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Não sei se a vida é curta ou longa para nós, mas 
sei que nada do que vivemos tem sentido, se não 
tocarmos o coração das pessoas. 
 
Muitas vezes basta ser: colo que acolhe, braço que 
envolve, palavra que conforta, silêncio que respeita, 
alegria que contagia, lágrima que corre, olhar que 
acaricia, desejo que sacia, amor que promove. 
 
E isso não é coisa de outro mundo, é o que dá 
sentido à vida. É o que faz com que ela não seja nem 
curta, nem longa demais, mas que seja intensa, 
verdadeira, pura enquanto durar. Feliz aquele que 
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O objetivo desta pesquisa é descrever e analisar as interações dos alunos surdos com 
outros sujeitos no contexto de escolas públicas paulistas com distintas formas de 
implementação da lei que geram diferentes modelos de educação, dando visibilidade 
a esses ambientes, verificando as condições de interação e de desenvolvimento das 
crianças nesses espaços e como essas interações influenciam o aprendizado das 
crianças. Foram escolhidas cinco escolas com diferentes modelos de educação para 
surdos do estado de São Paulo, sendo quatro delas municipais e uma estadual: 1. 
escola bilíngue exclusiva para alunos surdos; 2. escola regular inclusiva com salas 
bilíngues (para surdos) e salas comuns (para ouvintes); 3. escola regular inclusiva 
com docência compartilhada, onde em cada sala há professor para ouvintes e 
professor bilíngue para surdos; 4. escola regular inclusiva sem intérprete em sala 
comum e com sala de recursos para o Atendimento Educacional Especializado; 5. 
escola regular inclusiva com intérprete. Dessas escolas, foram selecionados seis 
alunos com surdez profunda e congênita ou adquirida antes dos dois anos de idade, 
filhos de pais ouvintes e entre oito e 11 anos. A partir desses seis alunos, foram 
realizados estudos de casos múltiplos holísticos, com observação participante em sala 
de aula e análise qualitativa das interações. Como instrumento de pesquisa foram 
utilizadas tabelas com dados numéricos, que posteriormente geraram gráficos sobre 
a quantidade de interações dos alunos. Também foi utilizado um diário retrospectivo 
para ilustrar, descrever e analisar algumas dessas interações. Os dados foram 
analisados à luz da teoria histórico-cultural de Vigotski. Os resultados mostraram que 
os modelos que mais favorecem o desenvolvimento dos alunos surdos foram aqueles 
em que a língua de sinais contemplou todos os momentos da vida escolar, ou seja, 
nas escolas em que há professores e outros alunos fluentes em língua de sinais. 
 
Palavras-chave: educação de surdos, interação, língua de sinais e educação 











The purpose of this research is to describe and analyze the interactions between deaf 
students and other individuals into the public schools context in São Paulo, with 
different ways of implementing the law, that generates different models of education, 
giving visibility to these environments, verifying the conditions of interaction and 
development of children in these spaces and how these interactions influence in 
children's learning. Five schools were chosen with different models of education for the 
deaf in the state of São Paulo, four of which are municipal and one is a state institution: 
1. bilingual school, where only deaf students attend; 2. inclusive regular school with 
bilingual classrooms (for deaf) and standard classrooms (for listeners); 3. inclusive 
regular school with shared teaching, where in each classroom there is a teacher for 
listeners and a bilingual teacher for the deaf ones; 4. inclusive regular school with 
interpreter; 5. inclusive regular school with no interpreter in standard classrooms and 
with a resource classroom for Specialized Educational Care. We selected six students 
from these schools with profound and congenital or acquired deafness before the age 
of two years. All children have hearing parents and, at the time of this research, were 
between eight and 11 years old. With these six students, holistic multiple case studies 
were conducted, with the observation of the participant in the classroom and qualitative 
analysis of the interactions. As a research instrument, we used tables with numerical 
data, which later generated graphs to record the number of student interactions. We 
also used the retrospective diary to illustrate, describe and analyze some of these 
interactions. The data was analyzed in the light of Vigotski's historical-cultural theory. 
The results showed that the models that most favor the development of deaf students, 
were those in which sign language occurred at all times of school life, in other words, 
in schools where there are fluent teachers and other students in sign language. 
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Ahhh as borboletas! Sempre tive uma grande admiração pelas borboletas... 
São belas, leves e transmitem muita paz. Porém, para alcançar essa beleza 
inigualável, elas passam por transformações profundas, de lagartas a casulos, até se 
transformarem no que são. Acredito que a vida também seja assim... Só se alcança a 
beleza e a leveza das borboletas quando se passa pelo caminho das transformações, 
bem como Rubem Alves afirma “Não haverá borboletas se a vida não passar por 
longas e silenciosas metamorfoses”. 
Comecei minha vidinha de lagarta em uma cidade do interior de São Paulo, 
Espírito Santo do Pinhal. Pequena no tamanho, mas enorme em meu coração. Lá 
tenho meu porto seguro, minha morada. Lá é que estão minha família e minhas doces 
lembranças da infância e da adolescência. Certo dia, percebi que essa lagarta estava 
acomodada e precisava descobrir mais do mundo. Então, saí da zona de conforto e 
passei a trilhar meu próprio caminho. Em Campinas, comecei a cursar pedagogia, 
abrindo meu olhar para o mundo. E essa visão, que antes era tão reduzida e 
simplificada, foi abrindo espaço para novos mundos, novos olhares, novas formas de 
viver.  
Graduei-me na UNICAMP e desde aquela época já me interessava pelo 
ensino de Libras, o que me levou a procurar algumas disciplinas e um curso em outro 






muito sobre essa temática, quando estagiei na área e tinha certeza de que esses 
seriam os rumos que eu iria trilhar pelos próximos anos...  Mas, como a vida sempre 
passa por transformações, meus caminhos foram me distanciando dessa área e fui 
adentrando em meu casulo, em um processo de autoconhecimento e 
amadurecimento, mas sempre trazendo comigo as bagagens dos aprendizados que 
adquiri com as vivências na educação ambiental.  
Em 2014, estava prestes a me formar e um misto de sensações inundavam 
meu casulo: alívio, insegurança e ansiedade. Afinal, o que estava por vir nas próximas 
caminhadas?  Eis que uma amiga me convidou a prestar um concurso para professora 
bilíngue para surdos. Questionei-a sobre como faríamos isso, afinal não sabíamos nos 
comunicar na língua de sinais e sua resposta foi: “Calma! Se a gente passar, a gente 
faz um intensivão e aprende em dois meses”. Santa inocência a nossa! Mal sabíamos 
que nossas vidas tomariam novos caminhos de aprendizados e transformações. 
Fomos aprovadas no concurso e isso foi o marco principal que despertou a paixão 
pela educação de surdos.  
Assim, a partir da atitude de prestar um concurso para uma função a qual 
eu não me sentia preparada para assumir, ou seja, através de um ato que hoje 
considero irresponsável, é que esse tema se tornou um importante marco dessa 
jornada, que ora casulo ora lagarta, me levaram a trilhar os caminhos em busca de 
um dia alcançar a transformação maior: alçar voos como uma borboleta. 
Para aprofundar meus conhecimentos, iniciei uma pós-graduação em nível 
de especialização em Libras, para que estivesse pronta para assumir o cargo quando 
fosse chamada. Assim, iniciei um curso de Libras, através do qual aprendi e aprendo 
muito até hoje. Hoje sei que era ingenuidade supor que aprenderia Libras em apenas 
dois meses, pois não tinha consciência de que, além de ser inserida em uma nova 
língua, descobriria uma nova cultura, de modo que meses e anos são poucos para 
tamanha descoberta.  
Percebendo a profundidade do tema, meu interesse aumentava cada vez 
mais, o que me fez decidir me tornar pesquisadora da área. Foi então que me inscrevi 
para o mestrado. O retorno à Unicamp, em 2017, trouxe-me imensa satisfação e uma 
sensação de grande conquista, sentimentos esses coroados por ter sido aceita por 
uma orientadora que eu muito admiro. Desde então, foram muitos caminhos e 






emoções que as palavras não bastam para descrever. E, com imensa alegria, 
apresento o resultado desses anos de dedicação e empenho sob a forma desta 
dissertação.  
 
No Brasil, atualmente, há muitas perspectivas de educação de surdos nos 
ambientes escolares. O termo “educação bilíngue” apresenta divergentes 
entendimentos, o que é refletido dentro das escolas, fazendo com que esses 
ambientes sejam distintos uns dos outros. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é 
descrever e analisar as interações dos alunos surdos com outros sujeitos no contexto 
de escolas públicas paulistas com distintas formas de implementação da lei que geram 
diferentes modelos de educação, dando visibilidade a esses ambientes, verificando 
as condições de interação e de desenvolvimento das crianças nesses espaços e como 
essas interações influenciam o aprendizado das crianças. 
Nesta dissertação, são abordados cinco diferentes modelos de escola de 
surdos:  1. escola bilíngue exclusiva para alunos surdos; 2. escola regular inclusiva 
com salas bilíngues (para surdos) e salas comuns (para ouvintes); 3. escola regular 
inclusiva com docência compartilhada, onde em cada sala há a presença do professor 
para ouvintes e professor para surdos; 4. escola regular inclusiva sem intérprete em 
sala comum e com sala de recursos para o Atendimento Educacional Especializado; 
5. escola regular inclusiva com intérprete.  
Para isso, foram selecionados seis alunos surdos, a partir dos quais foram 
analisados estudos de caso, visando contemplar os seguintes objetivos específicos: 
• Verificar como ocorre a implementação de leis estaduais e federais no 
âmbito das políticas locais, gerando distintos modelos de educação para surdos; 
• Apresentar aproximações e distanciamentos da quantidade das 
interações observadas em escolas de diferentes modelos de educação de surdos; 
• Identificar especificidades das situações de interação, categorizando-as 
de acordo com seu propósito: desenvolvimento de conceito científico, 
desenvolvimento de conceito espontâneo, interações interrompidas e ausência de 
interação.  
Visa-se descrever as interações, a fim de apresentar o tipo de escola que 






de conceitos que propiciam o aprendizado, privilegiando e valorizando a língua que 
faz parte da cultura desses sujeitos.  
Para isso, esta pesquisa foi dividida em quatro capítulos. O primeiro traz o 
conceito de interação e suas relações no processo educacional, no desenvolvimento 
linguístico, na formação do pensamento, conceitos e na aprendizagem da criança 
inserida em diferentes modelos escolares, utilizando como referencial teórico a 
abordagem histórico-cultural de Vigotski.  
O segundo capítulo aborda algumas concepções sobre surdez e as leis 
nacionais que orientam a educação dos surdos no país, discorrendo ainda sobre as 
diferenças entre educação inclusiva e educação bilíngue.  
No terceiro capítulo, são descritas as escolas escolhidas para a presente 
pesquisa, bem como a legislação que configura esses modelos escolares. Além disso, 
as crianças surdas selecionadas para os estudos de caso são apresentadas, com 
suas características e variações. Esse capítulo também traz a metodologia utilizada e 
os caminhos percorridos ao longo do trabalho.  
O quarto capítulo expõe os dados coletados, as análises e os resultados 
encontrados. Para melhor organização das ideias, esse capítulo é dividido em duas 
partes: a primeira trata, em dados numéricos, das pessoas que interagiram com os 
alunos participantes da pesquisa e a quantidade de interação de cada uma delas, 
enquanto a segunda descreve algumas dessas interações, dividindo-as, por sua vez, 
em quatro categorias: conceito científico, conceito espontâneo, interações 
interrompidas e ausência de interação, juntamente com análise qualitativa dessas 
interações.  
Por fim, são desenvolvidas algumas considerações para mostrar como 
essas interações influenciam o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos surdos, 
apontando quais modelos mais favorecem o desenvolvimento dessas crianças.  
Assim, entre as formas de lagarta e casulo, continuo meu caminho em 










Capítulo 1 - INTERAÇÕES SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO DA 
CRIANÇA 
 
Uma vez que o objetivo geral desta pesquisa consiste na descrição e 
análise das condições de interações da criança surda no ambiente escolar, é 
necessário definir interação, compreendendo sua importância no desenvolvimento da 
criança e verificando como tais interações interferem na formação do pensamento e 
qual o seu papel na formação dos conceitos. Assim, este capítulo aborda a relação 
entre a interação e o processo educacional de crianças surdas inseridas em diferentes 
modelos escolares, definindo ainda a relação entre interações e desenvolvimento 
linguístico e como estas influenciam o aprendizado das crianças surdas. Para isso, a 
abordagem histórico-cultural de Vigotski é utilizada como base do referencial teórico, 
buscando estabelecer ligações entre esses conceitos e a educação dos surdos, bem 
como suas implicações dentro do ambiente escolar.  
De acordo com o Dicionário Unesp do Português Contemporâneo, o 
conceito de interação refere-se a uma interlocução, uma ação que acontece entre 
duas ou mais pessoas que estão em contato: 
 
1. ação recíproca: a interação dos corpos com a gravidade. 2. influência 
mútua; inter-relação: interação do contexto social com a comunicação 
humana. 3. ação conjunta: A interação do cantor com os corais é o ponto alto 
do show (...). 5. interlocução; diálogo: A interação do pesquisador com o 
informante foi permeada de silêncios. Deve haver sempre interação do 
professor com o aluno (LONGO, 2011, p. 783 – itálicos do autor). 
 
A partir do verbete, percebemos que a interação sempre dependerá de 
duas ou mais pessoas para que possa acontecer. No ambiente educacional, a 
interação tem uma definição mais abrangente, pois, além das trocas meramente 
sociais, relaciona-se diretamente a situações de aprendizagem. Segundo o Dicionário 
Prático de Pedagogia, esse conceito é: 
 
simultaneamente, forma de aprendizagem infantil em um dos instrumentos 
didáticos centrais do educador para a promoção do ensino. O profissional 
necessita propiciar situações que garantam a troca entre as crianças, num 
ambiente que proporcione a confiança e a auto-estima. A interação supõe 
conflitos, disputas e divergências.  








No contexto educacional, a interação assume um lugar importante, pois 
envolve questões relacionadas ao aprendizado e ao desenvolvimento das crianças. 
Sobre esse assunto, Vigostki (2000, 2007) afirma que para o desenvolvimento 
psicológico dos indivíduos, a interação social ocupa o lugar de base, sendo 
fundamental na constituição do ser humano: 
 
Desde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas atividades 
adquirem um significado próprio num sistema de comportamento social e, 
sendo dirigidas a objetivos definidos, são refratadas através do prisma do 
ambiente da criança. O caminho do objeto até a criança e desta até o objeto 
passa através de outra pessoa. Essa estrutura humana complexa é o produto 
de um processo de desenvolvimento profundamente enraizado nas ligações 
entre história individual e história social (VIGOTSKI, 2007, p. 19-20).  
 
Segundo Oliveira (1993, p. 38), estudiosa de Vigotski, “é através da relação 
interpessoal concreta com outros homens que o indivíduo vai chegar a interiorizar as 
formas culturalmente estabelecidas de funcionamento psicológico”. Dessa forma, a 
“interação social é fundamental para o desenvolvimento das formas de atividade de 
cada grupo cultural: o indivíduo internaliza os elementos de sua cultura, construindo 
seu universo intrapsíquico a partir do mundo externo” (OLIVEIRA, 1993, p. 99). É no 
contato mediado por outros indivíduos que o sujeito passa a atribuir significado à 
realidade e, após essas significações serem internalizadas1, o funcionamento do 
psiquismo passa a ter mediações semióticas, por meio das significações2 dos signos.   
Segundo Vigotski, “todas as funções no desenvolvimento da criança 
aparecem duas vezes: primeiro no nível social, e, depois, no nível individual; primeiro 
entre pessoas (interpsicológica), e, depois no interior da criança (intrapsicológica)” 
(VIGOTSKI, 2007, p. 58, itálicos do autor). Entretanto, a transformação do processo 
interpsicológico para intrapsicológico leva um longo período até se internalizar de 
forma definitiva. Ao internalizar-se, será a base da fala interior. Assim a “internalização 
 
1 O conceito de internalização vem sendo discutido e problematizado por muitos autores, pois da forma como foi 
apresentado por Vigotski, embora não seja a intenção do autor, abre margem para uma incompreensão desse 
conceito. Nesse sentido, ao tratar da internalização, Sirgado (2000, p. 67 e 68) apresenta o conceito de conversão 
das relações sociais que se refere “à transformação das relações sociais em funções psicológicas, pode nos ajudar 
a esclarecer melhor a maneira como ocorre esse processo de transformação ou internalização”. Já Smolka (2000, 
p.28) apresenta o termo apropriação, que se refere “a modos de tornar próprio, de tornar seu; também, tornar 
adequado, pertinente, aos valores e normas socialmente estabelecidos (...) implica ‘fazer e usar instrumentos’ 
numa transformação recíproca de sujeitos e objetos, constituindo modos particulares de trabalhar/produzir”. 
2 O conceito de significação também gera grandes discussões entre muitos autores. Pode ser facilmente 
confundido com o conceito de internalização, porém para Vigotski esses conceitos não são sinônimos. O conceito 
de significação é apresentado pelo autor como um princípio regulatório em que “as pessoas, no contexto de seus 
esforços para solucionar um problema, criam ligações temporárias e dão significado a estímulos previamente 






das atividades socialmente enraizadas e historicamente desenvolvidas constitui o 
aspecto característico da psicologia humana” (VIGOTSKI, 2007, p. 57-58). 
O processo de transição interpsíquico para o intrapsíquico da atividade se 
refere à mudança da atividade social e coletiva da criança para uma atividade 
individualizada. Antes de internalizar e se transformar na fala interior, toda criança 
passa pela fala egocêntrica, que é muito importante no processo de desenvolvimento 
e pode ser observada em atividades realizadas pela criança, por exemplo, enquanto 
ela brinca e verbaliza todas as suas ações ou enquanto conversa com seus 
brinquedos. Para Vigotski (2000, p. 166): 
 
a função da fala egocêntrica é muito semelhante à da fala interior: não se 
limita a acompanhar a atividade da criança; está a serviço da orientação 
mental, da compreensão consciente; ajuda a superar dificuldades; é uma fala 
para si mesmo, íntima e convenientemente relacionada com o pensamento 
da criança. 
 
A fala egocêntrica, a fala para si mesmo, tem origem na diferenciação da 
fala para os outros. Vai afastando-se aos poucos da fala exterior e gradualmente seu 
aspecto vocal desaparece, tornando-se independente e autônoma, adquirindo a 
capacidade de, ao invés de pronunciar, “pensar as palavras”. Assim, a fala egocêntrica 
segue uma evolução a partir da fala social, embora seja distinta desta última em sua 
função e estrutura e ao final transforma-se em fala interior (VIGOTSKI, 2000).  
Sobre a fala egocêntrica e a fala interior, o autor afirma que “ambas 
preenchem funções intelectuais; suas estruturas são semelhantes; a fala egocêntrica 
desaparece na idade escolar, quando a fala interior começa a se desenvolver. De tudo 
isto, inferimos que uma se transforma na outra” (VIGOTSKI, 2000, p. 164). Desse 
modo, para Vigotski “a fala interior se origina da diferenciação entre a fala egocêntrica 
e a fala social primária da criança” (VIGOTSKI, 2000, p. 184) e possui uma função em 
si própria, autônoma. Nela, as palavras faladas vão desaparecendo, à medida que 
geram o pensamento. É “um pensamento que expressa significados puros. É algo 
dinâmico, instável e inconstante, que flutua entre a palavra e o pensamento” 
(VIGOTSKI, 2000, p. 185). 
Já o pensamento tem a sua própria estrutura, “todos os pensamentos criam 
uma conexão, preenchem uma função, resolvem um problema” (VIGOTSKI, 2000, p. 
185). A transição de um pensamento para uma fala não é algo simples. Ela pode ser 






significado, para em seguida passar pelas palavras. Dessa forma, para um 
pensamento se transformar em palavras, não basta apenas lhe atribuir voz, pois esse 
processo faz parte da fala interior, sendo “complexo e dinâmico que envolve a 
transformação da estrutura predicativa e idiomática da fala interior em fala 
sintaticamente articulada, inteligível para os outros” (VIGOTSKI, 2000, p. 184).  
 
A relação entre o pensamento e a palavra é um processo vivo; o pensamento 
nasce através das palavras. Uma palavra desprovida de pensamento é uma 
coisa morta, e um pensamento não expresso por palavras permanece uma 
sombra (VIGOTSKI, 2000, p. 190). 
 
Baseado na proposta de Vigotski (2000), o esquema a seguir explicita a 
relação entre pensamento, palavra e a fala interior (Fig. 1): 
 
Figura 1 – Pensamento e fala 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
A figura acima ilustra o entrecruzamento entre o pensamento e a linguagem 
na fala interior, por isso seu desenvolvimento é essencial para que ambos também se 
desenvolvam e se estruturem. Vigotski (2000, p. 62) explica a relação entre 
pensamento e linguagem da seguinte maneira: 
 
(...) o desenvolvimento do pensamento é determinado pela linguagem, isto é, 
pelos instrumentos linguísticos do pensamento e pela experiência sócio-
cultural da criança. Basicamente, o desenvolvimento da fala interior depende 






de Piaget demonstraram, é uma função direta de sua fala socializada. O 
crescimento intelectual da criança depende de seu domínio dos meios sociais 
do pensamento, isto é, da linguagem. 
 
Com isso, destaca-se a importância que existe na socialização e interação 
estabelecidas nos meios sociais em que a criança vive, inclusive no ambiente escolar, 
para o desenvolvimento do pensamento e da linguagem. Vigotski (1994, p. 114) afirma 
que a origem da linguagem é inicialmente um “meio de comunicação entre a criança 
e as pessoas que a rodeiam. Só depois, convertido em linguagem interna, transforma-
se em função mental interna que fornece os meios fundamentais ao pensamento da 
criança”. Nesse sentido, a linguagem está ligada ao desenvolvimento da função 
psicológica superior da criança. Já a língua possui uma natureza social e, para que 
ela exista, há a necessidade de estar fundamentada nas comunicações, é o espaço 
de confronto e conflitos ideológicos (GOMES, 2004). A língua de sinais, assim como 
as línguas orais, possui um status de língua e são completas em si mesmas, 
possuindo sintaxe, gramática e semântica (SACKS, 1999). Porém, elas se diferenciam 
por suas naturezas: a língua oral é de natureza oral-auditiva, enquanto a língua de 
sinais apresenta natureza visual-espacial.  
Assim, para uma criança ouvinte, o simples fato de conviver em família e 
comunidade que utilizam a língua oral permite que esse desenvolvimento aconteça 
de forma espontânea, sem muitos contratempos. Já quando a criança é surda e cresce 
em meio a adultos que utilizam a língua oral, esse desenvolvimento não acontecerá 
de forma espontânea (LACERDA; NASCIMENTO, 2017). No Brasil, 95% das crianças 
surdas são filhas de pais ouvintes e não conseguem ter acesso pleno à língua utilizada 
em seu convívio (língua oral). 
Para Vigotski (2007, p. 53), as interações são estabelecidas por meio da 
atividade mediada pelo uso de instrumentos e os signos3. Dentre os signos e 
instrumentos, o autor apresenta a palavra. Para o indivíduo, a palavra possui extrema 
importância na formação e desenvolvimento dos conceitos. A formação de conceitos 
 
3 Os conceitos de instrumento e signo também são exemplos de conceitos que vêm sendo discutido e 
problematizado por muitos autores, devido a sua complexidade. Segundo Vigotiski (2007, p. 55) esses conceitos 
são definidos da seguinte forma: “A diferença mais essencial entre signo e instrumento, e a base da divergência 
real entre as duas linhas, consiste nas diferentes maneiras com que eles orientam o comportamento humano. A 
função do instrumento é servir como um condutor da influência humana sobre o objeto da atividade; ele é orientado 
externamente; deve necessariamente levar a mudanças nos objetos. Constitui um meio pelo qual a atividade 
humana externa é dirigida para o controle e domínio da natureza. O signo, por outro lado, não modifica em nada 
o objeto da operação psicológica. Constitui um meio da atividade interna dirigido para o controle do próprio 
indivíduo; o signo é orientado internamente. Essas atividades são tão diferentes uma da outra, que a natureza dos 






é gerada por meio de uma atividade complexa que envolve todas as funções 
intelectuais básicas. A palavra, ou o signo, é o meio pelo qual se conduzem as 
operações mentais. Assim, a formação dos conceitos acontecerá da seguinte forma: 
 
Os processos que levam à formação dos conceitos evoluem de duas linhas 
principais. A primeira é a formação dos complexos: a criança agrupa diversos 
objetos sob um “nome de família” comum; esse processo passa por vários 
estágios. A segunda linha de desenvolvimento é a formação de “conceitos 
potenciais”, baseados no isolamento de certos atributos comuns. Em ambos 
os casos, o emprego da palavra é parte integrante dos processos de 
desenvolvimento, e a palavra conserva a sua função diretiva na formação dos 
conceitos verdadeiros, aos quais esses processos conduzem (VIGOTSKI, 
2000, p. 101).  
 
Visto a importância da palavra na formação dos conceitos, devemos refletir 
sobre como se dá essa formação dos conceitos para um indivíduo surdo. Quando 
essa pessoa é usuária da língua de sinais e o português representa uma segunda 
língua, o signo de principal importância na construção dos conceitos serão os sinais. 
Por meio da aquisição e internalização dos sinais, as pessoas surdas passarão a 
formar e desenvolver os conceitos.  
Nesse sentido, a língua de sinais apresenta uma função intelectual e social 
muito importante na vida das pessoas surdas. E é por meio dela que os surdos 
desenvolvem diferentes tipos de aprendizagem, inclusive o português escrito e a 
oralização. Assim, constata-se que o principal obstáculo com o qual as pessoas 
surdas se deparam não é a surdez em si, mas sim o colapso da comunicação e da 
língua que enfrentam a partir da surdez.  
Goés (2002, p. 76) relata o depoimento de uma criança surda e suas 
impressões antes e depois do aprendizado da língua de sinais, enfatizando a 
importância desta para o desenvolvimento do surdo: 
 
Ela diz que um dia, por volta dos sete anos de idade, viu pessoas dialogando 
em “mímica” e se surpreendeu. Não sabia, até então, que existia essa forma 
de conversação. Não compreendeu o que diziam, mas compreendeu que se 
tratava de surdos e que era possível conversar com o apoio das mãos, algo 
geralmente proibido para ela. Depois, como mencionado, começou a 
aprender sinais com os colegas da classe especial e a conviver com grupos 
de surdos. Afirma que, antes de aprender a “mímica”, via as coisas do mundo 
e as pessoas se movimentando, e não entendia nada. Era tudo confuso. Com 
os referenciais que tem hoje, Marina acha que, antes, não compreendia 







Como se observa no depoimento acima, a língua de sinais permite que a 
criança passe a compreender o que acontece em seu ambiente de convívio, 
possibilitando a construção dos conceitos. A esse respeito, Vigotski (2000) destaca 
dois tipos de conceitos: o espontâneo e o científico. O conceito espontâneo remete a 
um confronto com uma situação concreta e seu desenvolvimento ocorre de forma 
ascendente, uma vez que a criança adquire consciência desse conceito tardiamente. 
Primeiro ela adquire tais conceitos, mas só depois será capaz de defini-los por meio 
de palavras. “Ela possui o conceito (isto é, conhece o objeto ao qual o conceito se 
refere), mas não está consciente do seu próprio ato de pensamento” (VIGOTSKI, 
2000, p. 135). Já o conceito científico envolve uma atitude de um ensino sistematizado 
em relação ao objeto. O desenvolvimento desse conceito “começa com sua definição 
verbal e com sua aplicação em operações não espontâneas” (VIGOTSKI, 2000, p. 
135), ou seja, em oposição ao conceito espontâneo, o desenvolvimento do conceito 
científico se dá de forma descendente.  
Segundo o autor, ainda que contrários, esses conceitos estão intimamente 
relacionados e ambos envolvem uma atitude mediada da interação com outro 
indivíduo. Após a internalização do conceito, essa mediação passa a ser semiótica. 
Assim, para que a criança absorva um conceito científico, é preciso que ela já tenha 
alcançado um certo nível no desenvolvimento de um conceito espontâneo correlato. 
Vigotski (2000, p. 135-136) exemplifica:   
 
(...) os conceitos históricos só podem começar a se desenvolver quando o 
conceito cotidiano que a criança tem do passado estiver suficientemente 
diferenciado – quando a sua própria vida e a vida dos que a cercam puder 
adaptar-se à generalização elementar “no passado e agora”; os seus 
conceitos geográficos e sociológicos devem se desenvolver a partir do 
esquema simples “aqui e em outro lugar”. Ao forçar a sua lenta trajetória para 
cima, um conceito cotidiano abre o caminho para um conceito científico e seu 
desenvolvimento descendente. Cria uma série de estruturas necessárias 
para a evolução dos aspectos mais primitivos e elementares de um conceito, 
que lhe dão corpo e vitalidade. Os conceitos científicos, por sua vez, 
fornecem estruturas para o desenvolvimento ascendente dos conceitos 
espontâneos da criança em relação à consciência e ao uso deliberado. Os 
conceitos científicos desenvolvem-se para baixo por meio dos conceitos 
espontâneos; os conceitos espontâneos desenvolvem-se para cima por meio 
dos conceitos científicos.   
 
O conceito espontâneo, como o próprio nome sugere, é naturalmente 
adquirido a partir da convivência diária e, sem que a própria criança perceba, esses 






sistematizado para que aconteça, como o que ocorre nos estudos formais da escola, 
quando o professor ensina os conteúdos aos alunos. E, como já expresso pelo autor, 
embora sejam processos distintos, ambos estão relacionados e são dependentes 
quanto ao próprio desenvolvimento.  
No contexto escolar, se desenvolvem tanto o conceito científico, como o 
espontâneo. Este último se desenvolve na escola quando a criança interage com os 
colegas durante diálogos e brincadeiras e até mesmo com o professor, em situações 
de interação e não de ensino sistematizado. Por isso, o socializar, as interações e as 
trocas entre pares e entre crianças e adultos são de extrema importância ao 
desenvolvimento da criança. Assim, inseridos no ambiente escolar, esses sujeitos 
precisam dispor de uma comunicação que seja acessível a outros sujeitos para que 
tais conceitos evoluam.   
Conforme já visto, o contato mediado com outros indivíduos permite o 
acesso a conhecimentos culturais de forma interpsíquica e intrapsíquica (VIGOTSKI, 
2007). Desse modo, a formação do pensamento de cada indivíduo se constituirá 
através do contato desse ser com determinada cultura, pela interação com os 
indivíduos do seu convívio. O pensamento começa a se estruturar através da 
formação dos conceitos. Esses conceitos se formam espontaneamente, ou seja, 
através da vivência no cotidiano, ou de forma científica, através do ensino 
sistematizado. Assim, inspirada na perspectiva sociocultural, nesta dissertação é 
considerada interação qualquer acontecimento que leve a formação de conceitos 
científicos ou espontâneos, que remetem ao aprendizado da criança, propiciando o 
seu desenvolvimento.  
Dessa forma, destaca-se a importância da interação dentro do ambiente 
escolar, uma vez que são elas que conduzem e propiciam a aprendizagem. Porém, é 
necessário atentar ao fato de que as interações escolares não acontecem somente 
com o professor da sala, logo, podemos inferir que todos os outros indivíduos 
presentes no ambiente escolar, ao interagirem entre si, também levam o sujeito à 
construção de conceitos, sejam eles espontâneos ou científicos. Se os diversos 
indivíduos presentes no ambiente escolar conduzem na criança a formação de 
conceitos, logo é de extrema importância que a criança possa interagir com outros 
sujeitos. As interações sociais relacionam-se com o aprendizado, pois “o aprendizado 






crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam” (VIGOTSKI, 2007, 
p.100, itálicos do autor).  
Dentro da realidade escolar brasileira, a maioria das crianças falantes da 
língua oral portuguesa já possui condições básicas para interagir entre si, pelo fato de 
utilizarem a mesma língua. Entretanto, o português oral não é acessível às pessoas 
surdas, de modo que, ao utilizar a língua de sinais em um ambiente onde a maioria 
dos indivíduos é falante do português oral, a criança surda pode ser prejudicada no 
desenvolvimento das suas interações e, consequentemente, na formação de 
conceitos, pois as interações serão afetadas tanto em quantidade quanto em 
qualidade, devido à incompletude da língua.  
Sem a aquisição de uma língua, não é possível ascender a níveis mais 
elevados de cognição, como abstrações, memória, formação de conceitos, pois "o 
desenvolvimento do pensamento é determinado pela linguagem, isto é, pelos 
instrumentos lingüísticos do pensamento e pela experiência sócio-cultural da criança" 
(VIGOTSKI, 2000, p. 62). O ser humano se constrói nas relações sociais, que ocorrem 
através da interação pela linguagem entre interlocutores que compartilhem uma língua 
comum; por outro lado, a aquisição de uma língua só ocorre por meio de interações 
sociais (VIGOTSKI, 2007). De acordo com autor, o desenvolvimento da linguagem 
medeia a constituição dos processos psicológicos superiores. 
 Nesta pesquisa, vários ambientes escolares foram observados. Em alguns 
deles, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) era predominante e a criança surda, 
imersa nesse ambiente, podia interagir com todos, fazendo-se entender e 
estabelecendo diálogos não só sobre os conteúdos escolares, como sobre as 
vivências do dia a dia. Em outros ambientes escolares, a interação por meio da língua 
de sinais era bastante restrita, uma vez que havia apenas um ou dois interlocutores 
com quem a criança surda pudesse interagir, dialogar, discutir, argumentar, refletir. 
Dar visibilidade a esses ambientes, aos modos como as crianças surdas se 
relacionam com as demais pessoas na escola foi, portanto, um dos objetivos desta 
pesquisa. Este trabalho descreve como ocorrem essas interações, a fim de verificar 
como os diferentes ambientes escolares permitem ou impedem o desenvolvimento 
cognitivo, social e afetivo dos sujeitos surdos. 
Para o referencial teórico desta dissertação, foram selecionados artigos 






características do ensino bilíngue e inclusivo, bem como aspectos da aquisição e 
aprendizagem da língua de sinais, aprendizagem da escrita do português como 
segunda língua e interação/socialização no ambiente escolar. O levantamento dessa 
bibliografia foi realizado através de uma pesquisa na base de dados da Scielo, 
utilizando-se “educação de surdos” como descritor, compreendendo um período de 
dez anos, de 2008 até 2018.  
Inicialmente, foram encontrados 148 trabalhos e, a partir de seus resumos, 
foram selecionados 23 artigos científicos, de acordo com os objetivos específicos de 
interesse desta dissertação. Nos últimos anos, as pesquisas relacionadas à educação 
dos surdos têm aumentado consideravelmente, o que reflete sua importância para a 
educação. De forma global, esses artigos têm em comum a valorização da língua de 
sinais no processo de aprendizado desses sujeitos, utilizada como língua de instrução. 
Os autores salientam a importância de um ambiente de educação bilíngue próprio 
para surdos, enfatizando questões culturais e de identidade próprias desses sujeitos, 
além de problematizar a falta de conhecimentos que a sociedade em geral tem sobre 
a surdez, até mesmo nas próprias famílias dos surdos e por parte dos profissionais 
que atuam nessa área, deixando clara a urgência no desdobramento de novas 
pesquisas e descobertas. Tais trabalhos foram utilizados ao longo desta dissertação, 
apresentando contribuições pertinentes ao desenvolvimento das reflexões.  
Para concluir este capítulo, devemos refletir sobre as palavras de Toczek 
(2011) que enlaça a importância das interações para que ocorra a aprendizagem das 
crianças, relacionando-as com as ideias desenvolvidas por Vigotski: 
 
As aprendizagens estabelecem relações entre pessoas, desencadeiam 
interações ou são a consequência de interações, além de estarem inscritas 
em contextos sociais que implicam dinâmicas de mudança individual e/ou 
coletiva. 
(...)  
Outra teoria representa a importância da dimensão social; trata-se da obra de 
Vygotsky. Segundo este autor, a aprendizagem é um processo, antes de 
tudo, social; em vez de tornar-se social, o indivíduo é social desde o 
nascimento. Nesta perspectiva, a aprendizagem supõe uma interação do 
sujeito que aprende com um terceiro mais adiantado que ele no domínio da 
competência a aprender (TOCZEK, 2011, p. 516-517). 
 
No próximo capítulo, serão abordadas algumas concepções de surdez 
utilizadas na sociedade e a diferença entre o que se entende por educação bilíngue e 






Capítulo 2 - AS CONCEPÇÕES DE SURDEZ E A TRAJETÓRIA DA 
EDUCAÇÃO DE SURDOS 
 
Este capítulo será iniciado através de uma breve descrição sobre a 
trajetória da educação dos surdos. Em seguida, serão apresentadas as concepções 
de surdez e as leis nacionais que orientam a educação dos surdos, concluindo com 
as diferenças entre educação inclusiva e educação bilíngue.  
No decorrer dos séculos, a educação dos surdos passou por diversos 
momentos. No início das civilizações, na Antiguidade, as pessoas surdas eram 
marginalizadas e ignoradas, passando por caminhos dolorosos de exclusão e 
abandono. Na Idade Moderna, tiveram início as primeiras escolas para surdos, no 
século XVIII, na Europa. No Brasil, a primeira escola para surdos surgiu no século 
XIX. Do final do século XIX até a década de 1960, a abordagem educacional 
hegemônica foi o oralismo, decorrentes da decisão tomada no II Congresso 
Internacional sobre a Educação de Surdos, em Milão, que proibia a língua de sinais e 
impunha a oralização aos surdos (MOURA, 2000).  
Através de pesquisas que comprovam o status linguístico da língua de 
sinais e lutas da comunidade surda, pequenos avanços começaram a surgir e, a 
passos lentos, essa situação começou a mudar. Aos poucos, os surdos conquistaram 
alguns direitos, como mais acesso à escolarização em língua de sinais e ao mercado 
de trabalho. Apesar de tais conquistas, a surdez ainda é vista atualmente, ao menos 
por uma parcela da população, como uma deficiência e o surdo é reduzido ao aspecto 
da sua deficiência. De acordo com esse conceito de surdez, denominado clínico-
patológico, é necessário buscar um tratamento e uma cura para os surdos (PEREIRA, 
2011). 
A partir da concepção clínico-patológica do sujeito surdo, a língua oral é 
imprescindível para que a pessoa se desenvolva “cognitivo, social, afetivo-emocional 
e linguístico” (PEREIRA, 2011, p. 21). Por isso, por um longo período, os surdos foram 
proibidos de sinalizar dentro dos espaços escolares e eram submetidos a treinos de 
fala e exercícios de oralização. Essa abordagem, denominada oralismo, perdurou por 
mais de cem anos e teve consequências drásticas na educação dos surdos. Como a 
prioridade era o desenvolvimento da fala, os surdos passaram a ter baixo rendimento 
escolar, impossibilitando a continuidade dos estudos, além de transformar o ambiente 






Sobre a hegemonia da ideologia clínico-patológica na educação dos 
surdos, pode-se afirmar que: 
 
Foram mais de cem anos de práticas de tentativa de correção, normalização 
e de violência institucional; instituições especiais que foram reguladas tanto 
pela caridade e pela benevolência, quanto pela cultura social vigente que 
requeria uma capacidade para controlar, separar e negar a existência da 
comunidade surda, da língua de sinais, das identidades surdas e das 
experiências visuais, que determinam o conjunto de diferenças dos surdos 
em relação a qualquer grupo de sujeitos (SKLIAR, 2010, p. 7). 
 
Atualmente, no âmbito da saúde, essa concepção de surdez ainda é 
utilizada, porém vem cedendo espaço a outra visão, que já não é tão nova, em que a 
surdez é admitida apenas como uma diferença: o surdo possui um modo diferente de 
se relacionar com o mundo, fazendo parte de uma minoria linguística. Essa é a 
concepção socioantropológica da surdez (SKLIAR, 2010), segundo a qual “respeitar 
a pessoa surda e sua condição sociolingüística implica considerar seu 
desenvolvimento pleno como ser bicultural a fim de que possa dar-se em um processo 
psicolinguístico normal” (SKLIAR; MASSONE; VEINBERG, 1995, p.16). 
Assim, com os movimentos sociais dos surdos, além dos estudos 
linguísticos sobre as línguas de sinais e pesquisas antropológicas e sociológicas, os 
sujeitos surdos passaram a mostrar que são plenamente capazes de se desenvolver 
cognitivamente e progredir normalmente em suas vidas, fazendo parte de uma cultura 
minoritária, que utiliza a língua de sinais como meio de comunicação.   
Os estudos linguísticos de Stokoe (1980) mostraram que a ASL (American 
Sign Language) era uma língua e não uma mímica como muitas pessoas pensavam, 
comprovando-se que as línguas de sinais têm uma estrutura linguística semelhante a 
qualquer outra língua. Elas apenas se diferenciam das línguas orais, que utilizam o 
canal oral-auditivo, valendo-se do “falar” e do “ouvir” para que a comunicação 
aconteça. No entanto, a língua oral é inacessível aos surdos devido ao impedimento 
sensorial que lhes priva da audição. Já as línguas de sinais empregam o canal gesto-
visual, utilizando as mãos para “falar” e os olhos para “ouvir”, o que permite uma 
comunicação plena para pessoas surdas.    
Por terem uma língua específica, os surdos desenvolveram uma cultura 
diferente dos ouvintes. Na visão socioantropológica da surdez, o “surdo é membro de 







Skliar (2010) apresenta o conceito de surdez sem opor essas duas visões, 
ao afirmar que, na prática discursiva, essa separação resulta de forma artificial, 
atribuindo caráter de corretas ou incorretas. Seu trabalho consiste em identificar 
nesses modelos os matizes, o que fica nas entrelinhas entre ambos, como as 
“significações linguísticas, históricas, políticas e pedagógicas” (SKLIAR, 2010, p. 9). 
O autor aborda o conceito da surdez, afirmando que ela “constitui uma diferença a ser 
politicamente reconhecida; a surdez é uma experiência visual; a surdez é uma 
identidade múltipla ou multifacetada e, finalmente, a surdez está localizada dentro do 
discurso da deficiência” (SKLIAR, 2010, p.11). 
Nesse sentido, é possível identificar um novo olhar acerca da surdez, sob 
a perspectiva da diferença, constituindo uma experiência visual. Esse olhar está 
relacionado ao campo de pesquisas denominado Estudos Surdos. Segundo Skliar 
(2010), esse campo de pesquisa é uma forma de problematização sobre aquilo que, 
de modo geral, não se problematiza, não se reflete e muito menos se questiona. 
Propõe a problematização das “representações dominantes, hegemônicas e 
‘ouvintistas’ sobre as identidades surdas, a língua de sinais, a surdez e os surdos” 
(SKLIAR, 2010, p.30), de forma que aquilo que é considerado normal/cotidiano, seja 
questionado e sua compreensão seja modificada.  
Segundo o autor: 
 
Os Estudos Surdos se constituem enquanto um programa de pesquisa em 
educação, onde as identidades, as línguas, os projetos educacionais, a 
história, a arte, as comunidades e as culturas surdas são focalizados e 
entendidos a partir da diferença, a partir do seu relacionamento político. Falar 
da diferença provoca, ao mesmo tempo, uma problematização sobre a 
oposição entre normalidade e anormalidade e, inclusive, a problematização 
da própria normalidade, do cotidiano (SKLIAR, 2010, p.5). 
 
Os termos “deficiência” e “diversidade” são utilizados em discursos que 
indicam a necessidade de normalização, neutralizando as possíveis consequências 
políticas e atribuindo aos sujeitos um olhar paternalista. Por outro lado, o termo 
“diferença”, proposto pelos Estudos Surdos, apresenta uma dimensão política. Para 
esse campo do saber, a diferença é uma construção histórica e social, resultante de 
conflitos, de movimentos sociais, de resistências ao poder, constituindo outra 
compreensão da alteridade (SKLIAR, 2010). 
Sobre isso, Perlin (2010) esclarece que a diversidade mascara normas 






diferenças. Segundo a autora, é por meio da diversidade que os termos biculturalismo 
e bilinguismo são assumidos, porém esses termos “mascaram normas, pois mantêm 
a diferença cultural como se ela fosse incômoda. As posições bicultural e bilingual 
mantêm o surdo pelo meio. É como se dissesse: você é um, mas tem de ser dois ao 
mesmo tempo” (PERLIN, 2010, p. 56). 
Os Estudos Surdos não consideram os surdos como um grupo homogêneo 
e uniforme. Pelo contrário, distinguem os surdos em suas inúmeras identidades, como 
os surdos negros, as mulheres surdas, os homossexuais surdos, os que fazem parte 
das classes populares, os surdos militantes, aqueles que não sabem que são surdos, 
entre muitos outros exemplos que podem ser citados. Esse campo de pesquisa baseia 
sua teoria no campo dos Estudos Culturais (EC), que rompe com a hegemonia 
existente, configurando novos espaços de atuação que não somente a predominante: 
 
Desde seu surgimento, os EC configuram espaços alternativos de atuação 
para fazer frente às tradições elitistas que persistem exaltando uma distinção 
hierárquica entre alta cultura e cultura de massa, entre cultura burguesa e 
cultura operária, entre cultura erudita e cultura popular (COSTA; SILVEIRA; 
SOMMER, 2003, p. 37). 
 
Nesse sentido, os Estudos Surdos e Estudos Culturais correlacionam-se 
ao reconhecerem o surdo como sujeito a partir das diferenças, com identidades e 
culturas próprias e ao mesmo tempo distintas entre si. Assim como nesses estudos, 
esta pesquisa aborda a surdez a partir da ideologia da diferença.  
Conforme já mencionado, a trajetória da educação dos surdos passou por 
diversos momentos em sua história, conquistando algumas vitórias que refletiram em 
modificações das leis nacionais – algumas delas apresentadas a seguir –, alterando 
o modo como a educação dos surdos acontece, o que gerou diferentes modelos de 
educação para surdos, conforme a compreensão da organização pública e/ou 
particular que direciona essa educação. Nesta pesquisa, limitamos o campo de 
análises a instituições educacionais públicas municipais e estaduais, localizadas no 
estado de São Paulo. 
Uma importante Resolução promulgada pelas Nações Unidas é a 
Declaração de Salamanca de 1994, que defende a educação de todas as pessoas 







(...) escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou 
outras. Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e super-dotadas, 
crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população 
nômade, crianças pertencentes a minorias lingüísticas, étnicas ou culturais, e 
crianças de outros grupos desavantajados ou marginalizados 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, n.p). 
 
Porém, quando se trata da educação dos surdos, a Declaração de 
Salamanca afirma:  
 
19. Políticas educacionais deveriam levar em total consideração as 
diferenças e situações individuais. A importância da linguagem de signos 
como meio de comunicação entre os surdos, por exemplo, deveria ser 
reconhecida e provisão deveria ser feita no sentido de garantir que todas as 
pessoas surdas tenham acesso à educação em sua língua nacional de 
signos. Devido às necessidades particulares de comunicação dos surdos e 
das pessoas surdas/cegas, a educação deles pode ser mais adequadamente 
provida em escolas especiais ou classes especiais e unidades em escolas 
regulares (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, n.p). 
 
Assim, percebe-se que, mesmo defendendo a educação para todos no 
sistema regular de ensino, com relação à educação dos surdos, a Declaração de 
Salamanca reconhece a importância de escolas ou salas especiais que lhes 
proporcionem a utilização da língua de sinais como garantia de acesso ao 
conhecimento.  
A respeito das leis nacionais que regem a educação, uma legislação muito 
importante é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394 de 
1996, que regulamenta o sistema educacional do Brasil. A LDB inclui a educação dos 
surdos na modalidade da educação especial, sem mencioná-la, pelo viés da 
deficiência. Essa modalidade de educação escolar é oferecida preferencialmente no 
ensino regular para educandos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 1996, p. 39). 
De acordo com essa legislação, os sistemas educacionais de ensino 
deverão assegurar aos educandos da educação especial:  
 
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades;  
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 






III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;  
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora;  
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 1996, p. 40). 
 
A LDB, em momento algum, trata especificamente sobre a educação dos 
surdos. Embora tenha sido elaborada em 1996, a lei sofreu diversas alterações ao 
longo do tempo, através da inserção de novas leis. Apesar de tais mudanças4, nota-
se que essa lei não considera as especificidades dos sujeitos surdos, inserindo-os em 
conjunto a todas as deficiências, desconsiderando o que foi estipulado pela 
Declaração de Salamanca e outras leis nacionais conquistadas pela comunidade 
surda.  
Uma dessas conquistas ocorreu em 2002, quando foi instaurada a Lei nº 
10.436, que define a Libras como meio legal de expressão e comunicação da 
comunidade surda, de “natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil” (BRASIL, 2002, online). 
O Decreto nº 5.626 de 2005 regulamentou a Lei nº 10.436, trazendo muitos 
benefícios para a educação dos surdos, como: inclusão da Libras como disciplina 
curricular na formação de professores e fonoaudiólogos, formação de professores e 
instrutores de Libras, garantia do uso e da difusão da Libras e da língua portuguesa 
para o acesso das pessoas surdas à educação, oficialização da formação e da 
profissão dos tradutores e intérpretes, garantia do direito à educação em escolas 
bilíngues ou regular com intérpretes, garantia do direito à saúde e acesso a serviços 
públicos e órgãos da administração pública federal com tratamento diferenciado, por 
meio do uso e difusão de Libras e de sua tradução e interpretação (BRASIL, 2005). 
O Decreto nº 6.949, de agosto de 2009, promulgou a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, com o propósito de 
promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, garantindo 
 






o respeito pela sua dignidade inerente (BRASIL, 2009). Trata-se de pessoas que 
possuem impedimentos a longo prazo, não permitindo sua participação plena e efetiva 
na sociedade.  
No artigo 24, esse decreto reconhece o direito à educação para pessoas 
com deficiência, sem discriminação e baseada na igualdade de oportunidades com os 
seguintes objetivos:  
 
a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e 
auto-estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas 
liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 
b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da 
criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades 
físicas e intelectuais; 
c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade 
livre (BRASIL, 2009, online). 
 
Para possibilitar a plena e igual participação no processo de aprendizado 
para pessoas surdas, as medidas apropriadas são a “Facilitação do aprendizado da 
língua de sinais e promoção da identidade linguística da comunidade surda” (BRASIL, 
2009, online), além de permitir que as aulas sejam ministradas na língua e no modo 
mais adequado, favorecendo ao máximo o desenvolvimento acadêmico e social. 
Já o atual Plano Nacional de Educação garante aos estudantes surdos a 
oferta do ensino bilíngue, conforme descrito na meta 4: 
 
4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 
como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva 
de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 
escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura 
para cegos e surdos-cegos (BRASIL, 2014, p. 56). 
 
 A partir das leis de âmbito nacional, os municípios e estados adequaram 
suas leis da forma como consideravam mais coerente e dentro das possibilidades 
locais. É notável divergência na interpretação e compreensão dessas leis pelos 
gestores públicos do conceito de educação bilíngue para surdos, pois, de acordo com 
a possibilidade real dos municípios e do estado, a educação bilíngue é implementada 
de diferentes formas, refletindo diretamente na educação escolar dos sujeitos surdos. 






Diante dos distintos modelos, em nota oficial, a FENEIS (Federação 
Nacional de Educação e Integração dos Surdos) diferencia três espaços educacionais, 
classificando-os:  
 
• escolas bilíngues (onde a língua de instrução é a Libras e a Língua 
Portuguesa é ensinada como segunda língua, mediada pela língua 
de instrução, Libras; essas escolas se instalam em espaços 
arquitetônicos próprios e nelas devem atuar professores bilíngues, 
sem mediação por intérpretes e sem a utilização do português 
sinalizado. Os alunos não precisam estudar no contraturno em 
classes de Atendimento Educacional Especializado – AEE, dado que 
a forma de ensino é adequada e não demanda atendimento 
compensatório); 
• as classes bilíngues (que podem ocorrer nos municípios em que a 
quantidade de surdos não justificar a criação de uma escola bilíngue 
específica para surdos). Podem existir na mesma edificação de uma 
escola inclusiva; 
• as escolas inclusivas, onde o português oral é a língua de instrução, 
algumas vezes mediada por intérpretes, o aluno surdo tem que 
estudar dois períodos, participando do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) no contraturno e, são matriculados duas vezes 
(dupla matrícula) (FENEIS, 2013, online). 
 
Nesta dissertação, será adotada a nomenclatura apresentada pela FENEIS 
para caracterizar as escolas que participaram desta pesquisa. As escolas inclusivas 
propõem acolher todos os alunos, independentemente de sua origem social, étnica ou 
linguística, adaptando-se às suas necessidades. O documento do MEC que institui a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
apresenta a educação inclusiva como uma ação política, cultural, social e pedagógica, 
fundamentada na concepção de direitos humanos, que prediz que todos têm o direito 
de aprender juntos, mantendo igualdade e diferença como valores indissociáveis 
(BRASIL, 2008).   
Esse documento visa assegurar que alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação tenham garantidos: o 
acesso e a continuidade nos mais elevados níveis de ensino, a transversalidade da 
educação especial desde a educação infantil até a educação superior, o atendimento 
educacional especializado, a formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão 
escolar, a participação da família e da comunidade, a acessibilidade urbanística, 






informação e a articulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(BRASIL, 2008). 
Tratando especificamente do ingresso dos alunos surdos na rede regular 
de ensino, esse documento prevê que: 
 
a educação bilíngüe – Língua Portuguesa/Libras desenvolve o ensino escolar 
na Língua Portuguesa e na língua de sinais, o ensino da Língua Portuguesa 
como segunda língua na modalidade escrita para estudantes surdos, os 
serviços de tradutor/intérprete de Libras e Língua Portuguesa e o ensino da 
Libras para os demais estudantes da escola. O atendimento educacional 
especializado para esses estudantes é ofertado tanto na modalidade oral e 
escrita quanto na língua de sinais. Devido à diferença lingüística, orienta-se 
que o aluno surdo esteja com outros surdos em turmas comuns na escola 
regular (BRASIL, 2008, p. 17). 
 
Desse modo, a perspectiva da inclusão assegura a acessibilidade por meio 
da eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, de comunicação e de 
informações, para que todos possam adentrar os espaços escolares e usufruir do 
direito à educação. Todavia, segundo Lacerda e Lodi (2010), quando se trata do aluno 
surdo, por não ter uma língua que seja compartilhada pelos professores e colegas, a 
inclusão não se torna efetivamente contemplada. Quando o aluno surdo está inserido 
em um contexto inclusivo, é muito importante que lhe seja disponibilizado o acesso 
aos conhecimentos que estão sendo trabalhados, as alterações metodológicas que 
sejam adequadas a sua condição e o respeito a sua condição linguística e a sua 
identidade.  
A crítica ao processo de inclusão justifica-se quando o aluno é incluído 
apenas fisicamente no espaço educacional, sem que o ambiente escolar respeite e se 
adeque às suas necessidades e especificidades. Assim, quando a escola adota 
apenas uma forma de trabalhar “limita diversas outras possibilidades e contribuições 
para atender a diversidade, trazendo uma visão reducionista que pode acarretar 
prejuízos para alunos com processos de aprendizado diferenciados” (KOTAKI; 
LACERDA, 2013, p. 202). 
Porém, Lacerda e Lodi (2010) mostraram que a dinâmica da educação em 
sala de aula, a metodologia de ensino, o currículo e a cultura são centrados na língua 
oral, pertencente ao grupo majoritário ouvinte, o que impede os surdos de participarem 
de algumas atividades, ficando muitas vezes à deriva. As autoras afirmam também 






pois para o desenvolvimento escolar, social e afetivo dessas crianças, é fundamental 
que sejam disponibilizados professores e profissionais minimamente preparados e 
com conhecimento em Libras, adulto surdo como referência identitária, adaptações 
no currículo e métodos e o contato com outras crianças surdas (LACERDA; LODI, 
2010).  
Portanto, a presença de um intérprete não é sinônimo de inclusão e 
qualidade no ensino. Strobel (2016, p. 123) questiona a inclusão dos surdos, 
demonstrando que estes são vistos e identificados por sua deficiência: 
 
A inclusão é um movimento que tem intenção de envolver toda a sociedade; 
porém, a sociedade de inclusão não vê o sujeito surdo como diferença 
cultural, mas sim como deficiente necessitado da normalização, cujo padrão 
social aceito é o ouvinte. Então, como fica a inclusão dos surdos? 
 
A autora afirma que a escola do ensino regular não está preparada para 
acolher as diferenças culturais trazidas pelos surdos, que se deparam com 
“dificuldades de adaptação e com problemas de subjetividades, porque nessas 
escolas não compartilham suas identidades culturais” (STROBEL, 2016, p. 123). 
Lopes (2004) propõe a escola como um espaço que busca a manutenção 
da ordem social e da classificação dos sujeitos, enquadrando-os entre normais e 
anormais, deficientes e não deficientes, surdos e deficientes auditivos etc. Esses 
sujeitos moldam-se em normas que “abrangem o desenvolvimento individual, a 
classificação e os agrupamentos sociais e governo dos indivíduos pelo seu grau de 
dependência e controle do outro e de si próprio” (LOPES, 2004, p. 34). Nesse sentido, 
ir à escola significa manter a ordem social, controlando, disciplinando e corrigindo os 
sujeitos que não correspondem ao padrão de normalidade esperado.  
A autora afirma que as escolas indicam modelos de normalidade e 
aprendizado a serem seguidos, de modo a assegurar a obediência, disciplinarização 
e civilização dos corpos. Tais modelos frisam a anormalidade e criam uma economia 
de espaço e tempo do trabalho pedagógico e clínico ao reabilitar o corpo surdo. Além 
disso, muitas escolas “trabalham para adquirir equipamentos tecnológicos que 
possibilitam mostrar a capacidade surda de aproximar-se de um modelo ouvinte” 
(LOPES, 2004, p. 40). 







sirenes, disposição das classes em sala de aula, da carência de recursos 
visuais para auxiliar a aprendizagem, do distanciamento tecnológico dos 
alunos, da “incapacitação” de professores para o uso da Libras, da ausência 
de professores surdos em sala de aula, da exigência da oralização e da 
escrita do português, da presença do médico otorrinolaringologista, 
fonoaudiólogo e psicólogo dentro da escola, etc (LOPES, 2010, p. 110). 
 
É necessário salientar que a crítica da escrita do português não se refere à 
escrita em si, mas sim ao fato dessa ser a única meta, de modo que todos os meios 
da educação se voltam exclusivamente para isso. Assim, verifica-se que a escola 
normatizadora se empenha na disciplina e no treinamento corporal, com o intuito de 
“moldar” os surdos para que sejam aceitáveis para a sociedade ouvinte, considerada, 
nesses termos, “normal”.  
É fundamental que a educação considere os aspectos socioculturais e as 
diferenças dos alunos, considerando-os não somente como alunos que aprendem 
para a escola e sim como sujeitos ativos inseridos em uma sociedade em construção, 
em que todos os ensinamentos devem possuir um caráter funcional dentro do contexto 
que estão inseridos, caso contrário, essa educação já está destinada ao fracasso.  
Por todas essas razões, as escolas inclusivas são alvos de críticas de 
surdos e estudiosos da área, já que em muitas delas (e talvez na maioria), os surdos 
são moldados nos modelos impostos por ouvintes, sem que sejam respeitadas suas 
condições linguísticas e culturais e, quando essas escolas empregam a língua de 
sinais, esta constitui apenas um instrumento para a aprendizagem do português.   
Uma maneira de minimizar esse problema seria a educação bilíngue para 
surdos, enfatizando a necessidade de o surdo adquirir a língua de sinais o mais 
precoce possível. A defesa de uma educação bilíngue para surdos inicia-se pela 
proposta de que a língua de instrução para aquisição dos conhecimentos seja a língua 
de sinais, enquanto a língua portuguesa deve ser ensinada como segunda língua, 
somente na modalidade escrita (LACERDA; LODI, 2010). 
Para Skliar (2010, p. 26), a criação de uma escola possível para o 
desenvolvimento das crianças surdas é aquela que permite ao surdo se desenvolver 
por meio de “políticas linguísticas, de identidades, comunitárias e culturais”. Esses 
direitos educacionais fazem parte de um conjunto de potencialidades que essa escola 
oferece, sendo elas: 
 
a potencialidade da aquisição e desenvolvimento da língua de sinais como 






pares e com adultos surdos; a potencialidade do desenvolvimento de 
estruturas, formas e funções cognitivas visuais; a potencialidade de uma vida 
comunitária e de desenvolvimento de processos culturais específicos e, por 
último, a potencialidade de participação dos surdos no debate linguístico, 
educacional, escolar, de cidadania, etc. (SKLIAR, 2010, p. 26). 
 
O desenvolvimento das potencialidades visuais, comunitárias e culturais no 
contexto educacional é extremamente relevante para o desenvolvimento dos alunos 
surdos. A proposta de educação bilíngue abrange essas potencialidades e propicia 
que o aluno avance nos estudos e aprenda de acordo com suas competências, de 
forma que sua diferença seja respeitada. O bilinguismo é definido por Quadros (1997) 
como uma proposta de ensino escolar que torna acessível à criança duas línguas: a 
língua de sinais, considerada língua natural, e o português como segunda língua na 
modalidade escrita.  
Sánchez (2002, n.p.) aponta a função social que o português tem na vida 
das crianças surdas: 
 
o bilinguismo, no caso dos surdos, pressupõe o acesso pleno à língua de 
sinais como primeira língua, representando o elemento fundador de sua 
subjetividade na constituição de sentidos sobre o mundo e acesso ao 
conhecimento. Isto assegurado, o aprendizado das línguas que a sucederão 
serão decorrentes da necessidade interativa significativa com o meio social 
em que se inserem e, certamente, a aprendizagem significativa será 
dependente, em maior grau, da função social atribuída a essa segunda língua 
nas relações cotidianas do aprendiz, do que pela imposição de uma proposta 
escolar planificada. 
      
A importância da Libras justifica-se por ser a ferramenta através da qual o 
surdo adquirirá conhecimento de mundo e se constituirá subjetivamente, sendo uma 
especificidade da cultura dos alunos surdos. Além disso, é por meio dela que deve 
ocorrer o aprendizado da língua escrita.  
Pelo fato da maioria das crianças surdas serem filhas de pais ouvintes e 
não terem contato com Libras de forma natural no contexto familiar e nem 
desenvolverem o português oral pelos impedimentos da surdez, Quadros (1997) 
afirma que uma proposta bilíngue deve considerar essa situação, apresentando dentro 
do ambiente escolar a presença de surdos adultos. Essa presença apresenta as 
seguintes vantagens: 
 
Primeiro, a criança, tão logo tenha entrado na escola, é recebida por um 
membro que pertence à sua comunidade cultural, social e linguística; assim, 






criança começa a adquirir a sua língua natural. Tais vantagens são 
imprescindíveis para o sucesso da proposta bilíngue. Deve haver um 
ambiente próprio dentro da escola (ou em outro lugar) para desenvolver a 
linguagem e o pensamento da criança surda; assim, tornar-se-á possível o 
ensino de uma segunda língua, caso contrário, a criança não terá chances de 
apresentar um domínio razoável da língua portuguesa (QUADROS, 1997, p. 
30). 
 
Strobel (2016) afirma que, ao se relacionar com seus semelhantes, 
encontrando relatos, histórias e problemas parecidos com os seus, o surdo fortalece 
sua identidade e adquire maior segurança. A autora apresenta a necessidade de 
professores surdos para essas crianças: 
 
A criança surda necessita de professores surdos usuários naturais de língua 
de sinais e cultura própria em seu processo de construção de identidade e 
educacional. O imaginado é que os sujeitos surdos tenham contato com os 
outros surdos que constituem o povo surdo, no qual acontece o seu 
desenvolvimento como sujeito diferente, sendo um centro de encontro com o 
semelhante para que desenvolva sua identidade cultural; por isso eles 
defendem a importância de termos escola de surdos (STROBEL, 2016, p. 
131). 
 
O contato com o adulto surdo contribui para a construção da identidade 
surda e da subjetividade do sujeito, trazendo impacto e mudanças na vida interior da 
criança surda (PERLIN, 2004). Lopes (2010, p. 116) acrescenta que essa relação 
entre surdos que compartilham de uma situação linguística semelhante “auxiliam no 
processo de ocupação territorial escolar, na organização dos movimentos surdos, na 
convivência e na formação de comunidades surdas”. 
Quadros (1997) menciona que o currículo da escola bilíngue deve incluir os 
conteúdos das escolas regulares de ensino, devendo ser, ao mesmo tempo, uma 
escola especial para surdos e uma escola regular. Os conteúdos devem ser 
trabalhados na língua natural das crianças e a “língua portuguesa deverá ser ensinada 
em momentos específicos das aulas e os alunos deverão saber que estão trabalhando 
com o objetivo de desenvolver tal língua” (QUADROS, 1997, p. 32).  
Lacerda e Lodi (2010) relatam as dificuldades de efetivar uma proposta de 
educação bilíngue em um ambiente que é historicamente monolíngue. Segundo as 
autoras, para que a educação bilíngue seja de fato funcional, é necessário que a 
aquisição da língua de sinais seja feita o mais precocemente possível. Além disso, 
crianças surdas devem ter parceiros surdos na sala de aula, possibilitando o encontro 






além da oferta de oficinas de língua de sinais aos funcionários da escola, professores, 
pais e familiares e reuniões com o propósito de buscar soluções para as dificuldades 
encontradas pelos professores (LACERDA; LODI, 2010). 
No “Relatório sobre a Política Linguística de Educação Bilíngue – 
Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa”, elaborado por diversos 
pesquisadores da área da surdez, surdos e ouvintes, defende-se que a educação de 
surdos seja desvinculada da educação especial, pois esta define a “surdez como falta 
sensorial, como anomalia a ser reabilitada ou corrigida por tentativas cirúrgicas” 
(MEC/SECADI, 2014, p. 6) e explica que: 
 
A Educação Bilíngue de surdos não é compatível com o atendimento 
oferecido pela Educação Especial, pois restringe-se às questões impostas 
pelas limitações decorrentes de deficiências de um modo extremamente 
amplo, como se o surdo, ele próprio, pela surdez, fosse dela objeto em si 
mesmo. Considerado como parte de uma comunidade linguístico cultural, o 
estudante surdo requer outro espaço do MEC para implementar uma 
educação bilíngue regular que atenda as distintas possibilidades de ser 
surdo. Em decorrência, surdos com deficiências além da surdez devem ser 
atendidos em atendimentos especializados organizados com base nos 
princípios da Educação Bilíngue oferecida em Libras e Português Escrito 
como segunda língua (MEC/SECADI, 2014, p. 6-7). 
 
 Os autores explicam que é de extrema importância que haja um espaço 
para a aquisição linguística da criança em Libras, uma vez que a maioria delas não 
desenvolve essa habilidade dentro de casa, sendo necessário aprendê-la na escola. 
Eles explicam sobre a importância no desenvolvimento da Libras como língua natural, 
adquirida no convívio diário, sendo considerada primeira língua, que “proporciona a 
expressão dos pensamentos e sentimentos através da comunicação visual, articula 
as produções ao contexto e ao interlocutor e possibilita compreender facilmente os 
conteúdos formais e informais” (MEC, 2014, p. 10). 
 Devido ao uso da Libras e ao fato de que através dela o surdo constrói 
o conhecimento por meio da visualidade, sua identidade se dá por processos 
diferenciados, utilizando principalmente recursos visuais. Dessa forma, “a cognição 
dos surdos se desenvolve de um modo totalmente visual, diferente dos ouvintes que 
utilizam a audição para se comunicar, para captar explicações, conceitos, 
significados” (MEC, 2014, p. 13). E, com isso, salientam a importância da educação 
bilíngue que é marcada por particularidades da cultura surda, garantindo o acesso a 






Em síntese, uma escola para surdos, deve contemplar os quatro objetivos: 
 
a) criar um ambiente linguístico apropriado às formas particulares de 
processamento cognitivo e linguístico das crianças surdas; 
b) assegurar o desenvolvimento sócio-emocional íntegro das crianças 
surdas a partir da identificação com surdos adultos; 
c) garantir a possibilidade de a criança construir uma teoria de mundo e  
d) oportunizar o acesso completo à informação curricular e cultural 
(QUADROS, 1997, p. 107-108). 
 
Nesse sentido, segundo Martins (2016, p. 721), para que a educação 
bilíngue se efetive, fazem-se necessárias algumas mudanças estruturais na escola:  
 
São propostas de mudanças na escola, desde a contratação de professores 
bilíngues (fluentes na Libras – Língua Brasileira de Sinais – e no Português), 
educadores surdos modelos linguísticos para criança surda, intérpretes de 
língua de sinais, e até algo mais profundo que mexe com as bases estruturais 
e com paradigmas arraigados da concepção inclusivista, que seriam as salas 
língua de instrução Libras. Salas nas quais os docentes lecionam diretamente 
em Libras, e, portanto, não há mediação de intérpretes. São salas abertas a 
qualquer aluno desde que entenda que o ensino será permeado 
exclusivamente pela Libras, e o português ensinado como segunda língua. 
Esta proposta, de salas língua de instrução Libras, nos projetos observados, 
tem sido sugerida na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental 
I, pois a atividade tradutória ainda é algo muito complexo para as crianças. 
Além da importância de pares surdos na aquisição de linguagem. 
 
Nessa perspectiva, percebe-se que a educação bilíngue propicia ao sujeito 
surdo melhores condições de se desenvolver que a escola inclusiva. Nota-se que pelo 
viés inclusivo, mesmo quando é disponibilizado o intérprete de Libras para a criança, 
o ambiente em si e as aulas são planejadas para ouvintes, que constituem a maioria 
dos alunos. O ambiente bilíngue foca no desenvolvimento das especificidades dos 
sujeitos surdos, pois o professor já instrui em língua de sinais, sem a mediação do 
intérprete, as aulas são planejadas focando em uma perspectiva visual, o que propicia 
o desenvolvimento cognitivo desses alunos e existe a preocupação com o 
desenvolvimento da identidade dessas crianças, contando com pares surdos para 
interação e com o adulto surdo, que é essencial para elas projetarem a possibilidade 
de futuro como qualquer outra pessoa.  
O próximo capítulo aborda os modos pelos quais o estado e seus 
municípios adequaram as leis nacionais da forma que consideraram mais coerente. 
São apresentadas as leis que regem e formam o perfil de cada escola selecionada 






acordo com as interpretações e possibilidades de cada município, do que uma 
implementação fidedigna das leis federais e que nem sempre atendem aos anseios 



































Capítulo 3 - CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 
A presente dissertação tem por objetivo descrever e analisar as interações 
entre alunos surdos e outros sujeitos no contexto escolar em escolas públicas 
paulistas com distintas formas de implementação da lei, que geram diferentes 
modelos de educação, dando visibilidade a esses ambientes e verificando as 
condições de interação e de desenvolvimento das crianças nesses espaços e como 
essas interações influenciam o aprendizado das crianças. Para cumprir tal objetivo, a 
pesquisa se desenvolveu em torno de três objetivos específicos: 
• Verificar como ocorre a implementação de leis estaduais e federais 
no âmbito das políticas locais, gerando distintos modelos de 
educação para surdos; 
• Apresentar aproximações e distanciamentos da quantidade das 
interações observadas em escolas de diferentes modelos de 
educação de surdos; 
• Identificar especificidades das situações de interação, 
categorizando-as de acordo com seu propósito: desenvolvimento de 
conceito científico, desenvolvimento de conceito espontâneo, 
interações interrompidas e ausência de interação. 
Em sua primeira parte, este capítulo traz a legislação que dá suporte às 
políticas e práticas das escolas em que os alunos surdos estão inseridos. É por conta 
dessas leis que se explica a forma como a educação dos surdos acontece nesses 
diferentes ambientes educacionais. Em seguida, são apresentados os sujeitos 
participantes deste estudo e a metodologia que utilizada no desenvolvimento da 
pesquisa.  
 
3.1. Lócus e sujeitos da pesquisa 
 
Para a realização desta dissertação, foram escolhidas cinco escolas com 
perspectivas escolares distintas. Neste item, são apresentadas as legislações locais 
que regem cada uma das unidades, responsável pela configuração dos distintos perfis 
escolares que apresentam atualmente. Assim, parte-se das leis para apresentar o 






fictícios. Esses nomes foram escolhidos com o propósito de homenagear mulheres 
surdas, que, no decorrer da história, tiveram grande importância e influência nas 
conquistas dos surdos, tornando-se célebres nas comunidades surda e ouvinte.  
Das escolas escolhidas foram selecionados seis alunos. Os critérios de 
escolha dos participantes foram: ter surdez profunda e congênita ou adquirida antes 
dos dois anos de idade, ser filho de pais ouvintes, ter entre oito e 11 anos. Os alunos 
que fizeram parte da pesquisa também receberam nomes fictícios, escolhidos 
aleatoriamente. A coleta de dados foi realizada em 2018, de modo que os dados 
referentes a cada criança são correspondentes a esse ano.  
Diante dos perfis escolares a serem apresentados, é perceptível que cada 
localidade compreende e coloca em prática a educação dos surdos de diferentes 
modos, o que advém de diferentes compreensões sobre o conceito de educação 
bilíngue proveniente das leis nacionais que influenciaram e formaram as leis locais.  
Nesse sentido, a classificação das escolas foi feita a partir dos moldes propostos pela 
FENEIS, já mencionados no capítulo anterior.  
Participaram da pesquisa: a) uma escola bilíngue; b) uma escola inclusiva 
com sala bilíngue; c) uma escola com salas inclusivas com docência compartilhada 
(modalidade não prevista pela FENEIS); d) uma inclusiva onde as crianças ficavam a 
maior parte do tempo sem intérprete e professor bilíngue e; e) uma inclusiva com 
professor interlocutor/intérprete.   
Para que esses cinco modelos escolares participassem da pesquisa, foi 
necessário que eu me deslocasse a diversos municípios, em Campinas, município 
onde atualmente resido, só teria a oportunidade de analisar a escola com docência 
compartilhada e a escola estadual. Para atender as demandas da pesquisa, me 
desloquei até São Paulo, onde existem as escolas bilíngues. Por meio de um colega 
do grupo de pesquisa, descobri que Guarulhos há salas bilíngues que se enquadram 
no modelo escolar inclusivo. Durante uma discussão no grupo de estudos surdos 
(GES), uma colega, que há alguns anos havia trabalho com surdos na rede de 
Hortolândia, relatou a precariedade das condições de estudos para os surdos nas 
escolas desse município, devido à falta de intérpretes e à falta de políticas públicas 
para mudar esse quadro. Diante desse relato, resolvi que essa escola seria o quinto 






Contatei as escolas e descrevi o perfil dos alunos que procurava para 
participar da pesquisa: crianças surdas, filhas de ouvintes, com idade de dez anos e 
que já frequentassem a escola desde o início do ensino fundamental, para que 
estivessem habituados ao modelo escolar de que participavam. A própria escola me 
indicava as crianças que fariam parte do meu estudo de caso. Porém, em algumas 
escolas foi necessário incluir crianças com idade diferente de dez anos, já que nenhum 
aluno com essa idade atendia aos requisitos estipulados para a pesquisa. Desse 
modo, passei a trabalhar com crianças entre oito e 11 anos.  
A primeira escola, doravante chamada de Laura Bridgman2,5é uma escola 
bilíngue (EB), situada no município de São Paulo, que faz parte das Escolas 
Municipais de Educação Bilíngues para Surdos - EMEBS, criadas através do Decreto 
nº 52.785, de 10 de novembro de 2011. Essas EMEBS integram o Programa Inclui, 
criado pelo Decreto nº 51.778, de 14 de setembro de 2010, que atende a alunos 
matriculados na rede municipal de ensino, que são público-alvo da educação especial, 
na perspectiva do sistema educacional inclusivo. As EMEBS foram instituídas como 
Unidades-Polo.  
O artigo 3º desse mesmo decreto trata da instituição da Libras como 
primeira língua a ser utilizada nas EMEBS: 
 
Art. 3º. A escola oferecerá a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como 
primeira língua e a língua portuguesa como segunda língua, na perspectiva 
da educação bilíngue. 
§ 1º. No modelo bilíngue, a LIBRAS será considerada como língua de 
comunicação e de instrução e entendida como componente curricular que 
possibilite aos surdos o acesso ao conhecimento, a ampliação do uso social 
da língua nos diferentes contextos e a reflexão sobre o funcionamento da 
língua e da linguagem em seus diferentes usos. 
§ 2º. A língua portuguesa, como segunda língua, deverá contemplar o ensino 
da modalidade escrita, considerada como fonte necessária para que o aluno 
surdo possa construir seu conhecimento, para uso complementar e para a 
aprendizagem das demais áreas de conhecimento (PREFEITURA DE SÃO 
PAULO, 2011, online). 
 
Para atender ao decreto, os profissionais que atuam devem ser habilitados 
na área da surdez em nível de graduação ou especialização e possuir domínio da 
Libras. O professor conta também com a colaboração do instrutor de Libras, do 
 
52Laura Bridgman (1829 – 1889) foi professora e primeira mulher com surdocegueira a estudar a língua inglesa e 
ter um ensino formal. Ensinou língua de sinais tátil a Anne Sullivan, que se tornou professora de Helen Keller.  







intérprete e do guia-intérprete de Libras. No 4º artigo, é especificado que o currículo 
das EMEBS contemplará os Componentes Curriculares da Base Nacional Comum e, 
na parte diversificada, o Componente Curricular - Libras. 
No Decreto nº 52.785, é explicitado que, tanto no decorrer de toda 
educação básica, como na educação de jovens e adultos (EJA), as diretrizes das 
unidades educacionais consistem em promover ações que ofereçam às famílias 
conhecimento da Libras, ações para o desenvolvimento da língua de sinais e ações 
para aquisição da língua para aqueles que não tiveram contato, além de proporcionar 
o uso da Libras como língua de instrução e comunicação, proporcionar o ensino da 
Língua Portuguesa como segunda língua, com metodologia adequada à compreensão 
dos alunos, bem como ações específicas para cada faixa etária.  
A Portaria 5707/11 – SME, que regulamenta o Decreto 52.785, reforça a 
importância do uso da Libras como língua de instrução e a Língua Portuguesa como 
segunda língua, detalhando a atuação dos profissionais envolvidos no processo de 
aprendizagem, além de especificar a certificação mínima para cada atuação e afirmar 
sobre a efetiva participação em formação continuada. Essa portaria identifica os 
profissionais que atuam nas EMEBS, sendo: professor de educação infantil, de ensino 
fundamental I, de ensino fundamental II e ensino médio, instrutor de Libras, intérprete 
de Libras e guia-intérprete (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2011). 
Essa portaria também esclarece sobre a formação desses profissionais, 
afirmando que os professores são considerados bilíngues após comprovar, além da 
habilitação na área de atuação, a habilitação específica na área de surdez, em nível 
de especialização ou graduação. Esses professores são responsáveis pela 
acessibilidade linguísticas aos alunos e, mediante certificação específica para 
surdocegueira, também podem atuar com alunos surdocegos. O instrutor de Libras 
possui certificação mínima em ensino médio e proficiência no uso e ensino de Libras. 
O intérprete possui certificação mínima em ensino médio e proficiência em tradução e 
interpretação da Libras e língua portuguesa. E o guia-intérprete também possui 
certificação mínima em ensino médio e proficiência em tradução e interpretação da 
Libras e língua portuguesa, além da certificação específica na área de surdocegueira 
(PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2011). 







Art. 7º - Constituem-se área de atuação dos profissionais de que trata o artigo 
anterior: 
I - Professor de Educação Infantil – nos Centros de Educação Infantil - CEIs 
que tenham alunos surdos matriculados, nas EMEBS e nas Unidades-Pólo 
constates do artigo 11 do Decreto nº 52.785, de 10/11/11, da faixa etária de 
zero a 3(três) anos de idade; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I – nas Escolas de 
ensino regular, nas SAAIs, nas EMEBS e nas Unidades-Pólo constates do 
artigo 11 do Decreto nº 52.785, de 10/11/11; 
III - Professor de Ensino Fundamental II e Médio - nas Escolas de ensino 
regular, nas SAAIs, nas EMEBS e nas Unidades Pólo constates do artigo 11 
do Decreto nº 52.785, de 10/11/11; 
IV - Instrutor de LIBRAS – nas EMEBS e Unidades-Pólo constantes do artigo 
11 do Decreto nº 52.785, de 10/11/11; 
V - Intérprete de LIBRAS - nas escolas de ensino regular que tenham alunos 
surdos matriculados; 
VI - Guia intérprete - nas EMEBS; (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2011, 
online). 
 
As Unidades-Polo, referidas no artigo 11 do Decreto nº 52.785, são 
apresentadas com mais detalhes na Portaria 5707/11, que explica que essas escolas 
têm uma estrutura própria de atendimento e são constituídas por alunos surdos e 
ouvintes, assegurando a mediação da Libras e colaborando “para a eliminação das 
desigualdades de acesso ao conhecimento e favorecendo as relações sociais entre 
surdos e ouvintes” (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2011, online). As Unidades-Polo 
também devem garantir condições para que a Libras e a Língua Portuguesa sejam 
línguas de instrução e circulação dentro do ambiente escolar, garantidas no Projeto 
Político Pedagógico.   
Os alunos surdos têm prioridade na matrícula. O Centro de Educação 
Infantil – Creches (CEI), a Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) e o ciclo I do 
ensino fundamental trazem a Libras como Língua de instrução, podendo também 
receber matrículas de alunos ouvintes que utilizam a Libras como primeira língua. O 
ciclo II do ensino fundamental utiliza como língua de instrução o Português/Libras no 
ensino regular e as turmas são compostas por surdos e ouvintes. Porém, durante todo 
o período escolar, todos os alunos, surdos ou ouvintes, têm contato com a Libras e os 
funcionários, familiares e a comunidade participam da formação continuada na língua.  
Lacerda, Albres e Drago (2013) acompanharam a implementação desse 
decreto e dessa portaria e elaboraram um artigo, descrevendo como foram 
implantadas as EMEBS, além da contratação de alguns profissionais como o 
intérprete, o guia-intérprete e o instrutor em Libras, que antes eram quase inexistentes 






questão contempla as necessidades dos surdos, assumindo um contexto educacional 
bilíngue, tanto nas escolas bilíngues (EMEBS), quanto nas escolas regulares 
inclusivas (escolas polo).  Concluem que: 
 
Os documentos analisados indicam a escolha de uma educação plural, 
entendendo que pessoas com surdez têm diversas necessidades e 
condições, e que a inclusão social desses sujeitos, no que tange à educação, 
pode dar-se com diferentes roupagens. Conhecer melhor essa proposta pode 
orientar novas políticas públicas atentas à condição bilíngue implicada na 
surdez (LACERDA; ALBRES; DRAGO, 2013, p.78). 
 
Laura Bridgman é uma escola de ensino regular bilíngue, onde todos os 
alunos são surdos. Nela, os professores são bilíngues e a língua de instrução é a 
Libras. A língua de sinais circula em todos os ambientes, indo além da sala de aula, 
desde o refeitório até o ambiente de recreação, de modo que todas as pessoas 
envolvidas no ambiente educacional são fluentes em Libras. Assim, além dos 
professores de sala que são bilíngues, os professores especialistas, as merendeiras, 
os inspetores e todos os outros profissionais que trabalham nesse ambiente, utilizam 
a Libras para se comunicar com os alunos.  
A pesquisa foi realizada em uma sala de aula de quinto ano, com nove 
alunos, todos surdos, com idade entre dez e 12 anos. A professora, conforme 
mencionado, é bilíngue e trabalha desde o início de sua carreira com educação de 
surdos, faltando pouco tempo para se aposentar. Essa profissional mostrou-se muito 
atenciosa e preocupada com o aprendizado dos alunos, sempre incentivando-os e 
motivando-os a aprenderem mais.  
A aluna selecionada da escola Laura Bridgman (EB) recebeu o codinome 
de Bia. Durante o período da pesquisa, a menina tinha dez anos, estava no quinto 
ano. Filha de pais ouvintes, perdeu a audição com aproximadamente um ano de idade, 
após contrair meningite. Foi implantada e se adaptou muito bem ao aparelho, porém, 
na escola só se comunica em Libras. Segundo relato da professora, Bia havia dito 
que, embora conhecesse a linguagem oral, não a utilizava na escola em respeito aos 
colegas, pois, quando ainda não era oralizada e se encontrava em situações em que 
todos se comunicavam através da língua oral, ela se sentia muito mal por não 
compreender o que se passava. Assim, na escola, ela preferia se comunicar apenas 
em Libras, para que seus colegas não se sentissem excluídos. Bia vem de uma família 






uma aluna dedicada e estudiosa, muito esperta quanto aos conteúdos escolares, além 
de ser muito alegre. 
A segunda é a escola Louise Walser3,6uma escola regular inclusiva com 
classes bilíngues (CB), situada no município de Guarulhos, que aprovou no dia 1º de 
dezembro de 2017, o Plano de Educação dessa cidade, pela Lei Municipal Nº 7.598 
e será implementado no período de 2017 a 2027.  
De acordo com esse plano, algumas diretrizes foram traçadas, como a 
erradicação do analfabetismo, a universalização do atendimento escolar e a 
superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 
na erradicação de todas as formas de discriminação. O plano propõe, ainda, melhoria 
da qualidade social da educação, formação para o trabalho e para a cidadania, com 
ênfase nos princípios éticos em que se fundamenta a sociedade, promoção dos 
princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental, promoção humanística, cultural, científica e tecnológica, entre outras 
diretrizes tão importantes quanto essas (PREFEITURA DE GUARULHOS, 2017).  
Para o cumprimento da meta de número quatro, que aborda a educação de 
pessoas com deficiências, o município propõe 19 estratégias, dentre as quais algumas 
especificam cada tipo de atendimento de acordo com a necessidade do aluno, 
enquanto outras são gerais para qualquer necessidade. As mais relevantes são: 
garantia do atendimento educacional especializado por microrregião; atendimento à 
Lei Estadual nº 15.830/2015, que prevê o limite de alunos em salas de aula com alunos 
portadores de deficiências; incentivo ao combate à discriminação e ao preconceito, 
por meio de campanhas que atinjam desde a unidade escolar até a comunidade, 
através de diferentes meios de comunicação; aplicação de testes de acuidade visual 
e auditiva para prevenção/providências adequadas aos educandos e ampliação das 
políticas de inclusão e assistência estudantil. 
 Para os alunos surdos, essas estratégias foram específicas, propondo 
disponibilizar em todas as escolas do município dicionários e enciclopédias em Libras, 
CD’s e DVD’s de histórias infantis e literatura com interpretação em Libras. As escolas 
particulares devem providenciar todo material e torná-los disponíveis, garantindo aos 
 
63Louise Walser (1870 – 1920),  francesa e ativista, foi a primeira mulher surda a se pronunciar em um banquete, 
no 197º aniversário de nascimento de L'Abbé de L'Épée. Era conhecida como a “Joana D’Arc dos surdos”. 







alunos surdos o conteúdo em Libras como língua materna4,7juntamente com um 
intérprete ou fazer uso da dupla docência nas redes de ensino regular. Já sobre o 
ensino bilíngue a lei visa:  
 
4.14 Garantir atendimento educacional aos educandos surdos/ou com 
deficiência auditiva, na Educação Básica, em salas de educação bilíngue 
(Libras/Língua Portuguesa), com educadores habilitados/especializados e, 
fluentes em Libras, e educadores-instrutores para o ensino de Libras, com 
perspectiva à inclusão (PREFEITURA DE GUARULHOS, 2017, p.1). 
 
A lei também propõe indicadores específicos de qualidade que sejam 
coerentes e efetivos com a proposta de educação bilíngue, garantindo a conformidade 
com as diretrizes.  
 Em 03 de julho de 1997, a cidade de Guarulhos aprovou também a Lei nº 
4.980, que reconhece a Libras como meio de comunicação objetiva e corrente, 
oficializando-a no município. De acordo com essa lei, pessoas do quadro de 
servidores devem ser treinadas, tornando-se intérpretes da língua de sinais. A lei 
ainda torna obrigatória a presença de intérprete de Libras nos estabelecimentos 
bancários, jurídicos e hospitalares para o atendimento adequado às pessoas surdas.  
Louise Walser é uma escola de ensino regular inclusiva com duas classes 
bilíngues (CB), ambas com seis alunos surdos cada, com idades entre nove e 11 anos. 
Nessas salas, a língua de instrução é a Libras e os professores de sala são bilíngues, 
mostrando-se sempre atentos e preocupados com o aprendizado e desafiando os 
alunos com estratégias que motivassem a reflexão. Durante as aulas dos 
especialistas, as duas salas se juntam e, como os professores especialistas não são 
bilíngues, os professores de sala atuam como intérpretes. No restante do ambiente 
escolar, a língua utilizada na comunicação é o português. Durante o período da 
pesquisa, a utilização da língua de sinais limitou-se aos alunos surdos e aos 
professores bilíngues. Dentre os demais funcionários, poucos apresentavam 
conhecimentos sobre essa língua e, quando o tinham, eram sinais soltos sem muita 
complexidade.  
A aluna selecionada da escola Louise Walser foi Luci, com dez anos e no 
quinto ano. É filha de pais ouvintes e possui uma irmã mais velha que também é surda. 
 
74O conceito de língua assumido na dissertação é o de língua natural e não língua materna, porém é posto no texto 






Em casa, os pais utilizam a língua que a filha compreende5.8Implantada, faz 
tratamento com fonoaudiólogo e psicólogo há alguns anos. Mesmo sendo oralizada, 
na escola sempre se comunica por meio da língua de sinais e só utiliza a língua oral 
quando quer chamar a atenção dos professores ou de algumas amigas que também 
são oralizadas. Luci é uma menina muito esperta e comunicativa, sinaliza quase o 
tempo todo e se mostra sempre atenta e dedicada às aulas.  
A terceira escola, com o nome fictício de Shirley Vilhalva6,9localizada no 
município de Campinas. Essa escola passou por um grande processo de modificações 
até chegar a sua forma atual. Em 2007, a pesquisadora Lacerda (2016) foi procurada 
por representantes da Secretaria Municipal de Educação com a proposta de uma 
parceria na implantação de uma política de Educação Inclusiva Bilíngue, que tinha por 
objetivos: 
 
• Criar (...) escolas preparadas para o atendimento de alunos surdos na 
Educação Infantil, no Ensino Fundamental e na Educação de Jovens e 
Adultos, com um programa Inclusivo Bilíngue para surdos, em atendimento 
ao Decreto Federal 5.626. 
• Buscar resultados satisfatórios de escolarização para alunos surdos 
incorporando a Libras ao espaço escolar, repensando metodologias e 
desenvolvendo didáticas apropriadas para estes alunos em três escolas 
municipais: uma de Educação Infantil, uma de Ensino Fundamental e uma de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
• Oferecer formação para toda a equipe que atuava nas escolas sobre 
a) aspectos específicos de desenvolvimento de linguagem das pessoas 
surdas; b) os processos de ensino-aprendizagem de alunos surdos; c) as 
particularidades dos processos discursivo-enunciativos da LIBRAS; e d) 
processos de interação dos alunos surdos incluídos nas diversas práticas 
sociais presentes no espaço escolar  (LACERDA; SANTOS; MARTINS, 2016, 
p. 21-22). 
 
No final de 2008, o trabalho das pesquisadoras foi iniciado em parceria com 
a rede municipal de educação. Primeiramente, foi feito um chamado para os 
professores que já atuavam na rede e possuíam fluência em Libras, selecionando os 
que se interessavam. Nas escolas de Ensino Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, foram organizadas salas em que o ensino era ministrado em Libras. 
 
85 Este foi um relato da mãe, não deixando claro se a língua utilizada era o português ou Libras.  
96 Shirley Vilhalva faz parte de uma família com nove pessoas surdas, inclusive ela. Nasceu em Campo Grande, 
em 1964. Foi a primeira professora de surdos do Mato Grosso do Sul. Trabalhou no mapeamento das línguas de 
sinais de comunidades e reservas indígenas. Atualmente, é professora da Universidade Federal do Mato Grosso 
do Sul e doutoranda da Unicamp.  








Nessas salas, o professor era bilíngue e, juntamente com a coordenação, discutia 
estratégias pedagógicas adequadas aos alunos surdos para que lhes fossem 
propiciadas as mesmas oportunidades dadas aos alunos ouvintes.  
Para professores, funcionários e alunos ouvintes, eram disponibilizadas 
aulas de Libras, com o intuito da escola se tornar bilíngue. Como muitas das crianças 
surdas chegavam sem o pleno domínio da língua de sinais, lhes eram oferecidas 
oficinas de Libras com instrutores surdos, que tinham por objetivo a imersão da criança 
no universo da Libras e não seu ensino formal.  
Nas escolas dos anos finais do Ensino Fundamental e EJA, as aulas eram 
ministradas pelo professor regular, mediadas por tradutores e intérpretes de Libras. 
Os alunos surdos também participavam das oficinas de Libras e tinham aulas de 
Língua Portuguesa como segunda língua com um professor especializado na área de 
surdez. Todos os profissionais da escola participavam das aulas de Libras. 
Semanalmente, eram realizadas reuniões entre a equipe de acompanhamento, os 
professores e tradutores e intérpretes de Libras para discussão do processo de 
ensino-aprendizagem e auxílio no planejamento das atividades voltadas aos alunos 
surdos.  
No final de 2007, os gestores de uma das escolas da cidade receberam o 
convite para se tornarem uma Escola Polo Bilíngue para Alunos Surdos e Ouvintes, 
para que as medidas fossem colocadas em prática. Assim, o Departamento 
Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação firmou o compromisso de dar 
suporte e apoio em todas as ações e necessidades da escola (LACERDA; SANTOS; 
MARTINS, 2016), em parceria com as pesquisadoras e os profissionais da unidade 
educacional. Muitos desafios, dificuldades, conflitos, compromissos e 
descompromissos foram surgindo. A equipe se empenhava para melhorar e 
contornava os problemas que surgiam, de forma que, aos poucos, aquele ambiente 
escolar passou a ter o perfil de escola bilíngue. Com o tempo, outras escolas – do 
ensino infantil até o médio e EJA – também adotaram o perfil bilíngue.    
Essas escolas polo realizaram seu trabalho ativamente até o 2015, quando 
foi promulgado o Documento-Base Plano Municipal de Educação da Prefeitura de 
Campinas, por meio da Portaria SME Nº 16/2014, que trouxe algumas alterações na 
educação dos surdos, alterações essas que são praticadas até o momento atual.  O 






educação inclusiva atende, na esfera pública, 272 alunos na educação infantil e 463 
no ensino fundamental, contando com 15 Salas de Recursos Multifuncionais que 
fazem o Atendimento Educacional Especializado (PREFEITURA DE CAMPINAS, 
2015).   
 A meta número quatro do Plano Municipal de Educação discorre sobre a 
inclusão e estratégia para o ensino dos surdos e estabelece: 
 
4.5) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 
como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva 
de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 
escolas inclusivas, nos termos dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille 
de leitura para cegos e surdos-cegos; (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2015, 
p. 31).    
 
A Portaria SME nº 13/2016 institui a Política Educacional para Pessoa com 
Surdez e com Deficiência Auditiva, indo de acordo com as garantias da meta quatro 
do Plano Municipal de Educação, proporcionando a “oferta de educação bilíngue, em 
Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como 
segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas” 
(PREFEITURA DE CAMPINAS, 2016, p. 4). 
Na prática, antes das alterações propostas por esses documentos, as 
escolas polo tinham salas bilíngues exclusivas para surdos. Após as alterações, essas 
escolas formaram um novo perfil: 
 
Escolas comuns polo bilíngues: Libras/ Língua Portuguesa de educação 
infantil (EI), ensino fundamental (EF) e Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
compostas por SURDOS e OUVINTES, que utiliza como língua de instrução 
no processo educativo dos surdos a Libras e a modalidade escrita da Língua 
Portuguesa e que concentra o número maior possível de surdos para que 
estes tenham pares e educadores competentes em Libras e que, ao mesmo 
tempo, convivam com ouvintes (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2016, p. 4). 
 
Com isso, o quadro de profissionais que atuam na educação dos surdos é 
composto pelo intérprete de libras/língua portuguesa, pelo professor bilíngue, pelo 
professor de educação especial, que atua em escola regular e pelo professor de 
educação especial, que atua em Salas de Recursos. O instrutor surdo consta no 
quadro de funcionários, mas até o momento da pesquisa, nenhuma pessoa havia sido 






Os professores bilíngues passaram a ministrar suas aulas juntamente com 
os professores regulares da sala, organizados em docência compartilhada. A portaria 
em questão, define a docência compartilhada como: 
 
(...) experiência de dois professores compartilharem à docência: o professor 
de classe comum e o professor bilíngue, conduzindo juntos e integrando seus 
conhecimentos ao ensinar as turmas com alunos surdos e ouvintes. Assim, a 
organização do trabalho desses professores deve prever espaços e tempos 
para o planejamento pedagógico a ser desenvolvido com os alunos, 
decidindo e compartilhando a responsabilidade pelas metodologias, recursos, 
matérias e avaliação adequados para promover a aprendizagem e 
desenvolvimento de todos e cada um. Para que este trabalho se concretize é 
necessário destinar tempos pedagógicos específicos para o planejamento 
conjunto em suas jornadas de trabalho. O Projeto Pedagógico da escola e as 
Diretrizes Curriculares da Remec devem ser as referências para este 
planejamento. 
Na docência compartilhada o professor bilíngue tem como função 
compartilhar conhecimentos específicos para planejar e realizar 
conjuntamente ao professor de ensino comum o processo educativo dos 
surdos em uma perspectiva visual e espacial, de forma a garantir o acesso a 
todos os conteúdos escolares utilizando a Libras como língua de instrução, 
principalmente no ensino de Língua Portuguesa escrita (PREFEITURA DE 
CAMPINAS, 2016, p. 5). 
 
Assim, as escolas polo que mantinham as salas o ensino bilíngue com 
professores ouvintes e surdos ministrando as aulas em Libras passaram a aplicar o 
sistema de docência compartilhada, em que dois professores ministram aula na 
mesma sala – composta por alunos surdos e ouvintes –, sendo que um deles ministra 
as aulas em Português e outro em Libras.  
O período de transição das escolas polo para a docência compartilhada foi 
bem turbulento e de muitas lutas políticas: havia aqueles que defendiam a 
permanência dos surdos nas escolas próprias para eles, respeitando a cultura surda 
e língua própria, com os professores bilíngues; enquanto outros defendiam que os 
surdos deveriam aprender no mesmo ambiente que os ouvintes e concomitante a eles, 
junto com os professores regulares e bilíngues. Atualmente, as escolas com docência 
compartilhada substituíram as escolas polo, de modo que surdos e ouvintes dividem 
o mesmo ambiente de estudo com os mesmos professores.  
Souza e colaboradores (2016) abordam a docência compartilhada pelo viés 
da relação sujeito-língua-ensino. Suas pesquisas demonstram que, para o professor 
bilíngue ou o intérprete, é impossível traduzir todos os acontecimentos que ocorrem 
na sala de aula, não por incompetência, mas pela infinitude de tais ocorrências, como 






feitas por outros. Desse modo, os alunos surdos recebem as informações de forma 
reduzida.  
Além disso, nos momentos extraclasse, como no parque ou no recreio, as 
possibilidades de contato com colegas que usem a mesma língua ficam restringidas. 
A maior parte das crianças surdas são filhas de ouvintes e a aquisição e 
desenvolvimento da Libras ocorre, na maioria dos casos, na escola. Devido ao 
compartilhamento entre surdos e ouvintes na mesma sala de aula, é possível que as 
crianças surdas sejam prejudicadas em seu aprendizado. A esse respeito, Fernandes 
(2019, p.122) afirma que:  
 
Martins e Lacerda (2016) destacam que na proposta da docência 
compartilhada na educação de surdos a atuação do professor bilíngue fica 
comprometida, uma vez que muitas vezes o docente fica dividido entre o 
ensino e processo tradutório. Dessa maneira, o professor bilíngue ou 
professor interlocutor pode vir a se tornar um profissional muito próximo ao 
intérprete de Libras, pois o currículo está estruturado para quem faz uso da 
língua majoritária e não em língua de sinais (MORAIS, 2018), favorecendo o 
predomínio dos saberes ouvintes sobre os surdos. 
 
Shirley Vilhalva é uma escola de ensino regular inclusiva que utiliza duas 
línguas de instrução: o Português e a Libras, caracterizando-se como uma escola com 
docência compartilhada (DC). Na sala de aula, atuam duas profissionais: a professora 
para ouvintes falante do português e a professora para surdos, que utiliza a língua de 
sinais. Para que o ensino ocorra de forma adequada, é necessário que elas estejam 
em perfeita sintonia e parceria. As docentes relataram que o planejamento das aulas 
é realizado conjuntamente, transparecendo um clima agradável e amigável entre elas. 
A sala é composta por cerca de 30 alunos, entre surdos e ouvintes, as duas 
professoras, uma estagiária surda (que frequenta as aulas algumas vezes na semana) 
e uma estagiária falante do português e que conhece poucos sinais em Libras. No 
restante do ambiente escolar, observa-se a prática de português e Libras. 
O aluno selecionado da escola Shirley Vilhalva (DC) para o estudo de caso 
foi Nando, com oito anos e no terceiro ano. Filho de pais ouvintes, sua mãe está 
aprendendo Libras melhorar a comunicação com o menino. Segundo a professora, a 
mãe se empenhou para que ele adquirisse Libras desde cedo, quando era bebê. 
Atualmente, Nando passa por tratamento com fonoaudiólogo e está começando a se 
oralizar. Na escola, o menino utiliza quase que constantemente a língua de sinais e 






com os outros surdos, ora com ouvintes. É muito participativo nas aulas, porém, em 
alguns momentos ao longo das observações, foi necessário que a professora 
chamasse sua atenção, pois se encontrava distraído.  
A quarta é a escola Gertrude Ederle7,10 situada no município de 
Hortolândia, onde foi instituído o Plano Municipal de Educação, por meio da Lei nº 
3124 de 2015 com vigência de dez anos. No item referente ao ensino fundamental, a 
lei assegura ações que permitam o pleno desenvolvimento da cidadania, de forma 
democrática e inclusiva. As metas 11, 12, 13 e 14 tratam especificamente da educação 
especial e inclusiva. 
A meta 11 do Plano Municipal de Educação assegura a continuidade da 
universalização da educação básica para alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, atendidos pela Rede 
Municipal de Ensino (PREFEITURA DE HORTOLÂNDIA, 2015). Para isso, estabelece 
20 estratégias, dentre as quais destacam-se: oferecer profissionais especializados; 
adaptar os espaços físicos; criar recursos pedagógicos que vão de acordo com a 
necessidade de cada um; ampliar o Atendimento Educacional Especializado, para 
garantir no mínimo 50 minutos a cada estudante; contratar profissionais de apoio nas 
escolas de educação básicas e EJA; adaptar o currículo e as metodologias para esses 
alunos.  
Para alunos com surdez, a meta 11.8 garante a educação bilíngue: 
 
11.8. Dar continuidade a alfabetização e letramento das pessoas com 
deficiência, transtorno globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, considerando suas especificidades, inclusive alfabetização 
bilíngüe de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal 
exceto alguns alunos matriculados no Centro Integrado de Educação e 
Reabilitação “Romildo Pardini” (PREFEITURA DE HORTOLÂNDIA, 2015, 
online). 
 
A meta 12 garante um sistema educacional inclusivo, utilizando as salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, por meio de 14 
estratégias práticas. Dentre elas, articula aos serviços de saúde o oferecimento de 
 
107Gertrude Ederle (1905 – 2003) era surda, competidora de natação americana, campeã olímpica e ex-recordista 
mundial em cinco eventos. Tornou-se a primeira mulher a atravessar o Canal da Mancha a nado. Estabeleceu o 
recorde mundial em 1911, com o tempo de 14h34min e foi apelidada pela imprensa de “Queen of the Waves” 
(Rainha das Ondas). Gertrude também ensinou natação para crianças surdas.  
Disponível em:  https://blog.surdoparasurdo.com.br/8-mulheres-surdas-que-marcaram-hist%C3%B3ria-







medicação que garanta a continuidade desses alunos na educação, com o apoio de 
terapias; estimula a criação dos centros multidisciplinares de apoio e combate 
situações de discriminação, preconceito e violência e oferece duas comissões de 
estudos: uma que articule saúde e educação e outra para orientação. Para os alunos 
surdos, essa meta visa:  
 
12.11. Assegurar a continuidade da oferta de educação bilíngue, em Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita 
da Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com 
deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos da Rede Municipal, em 
escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do 
Decreto nº. 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos art. 24 e 30 da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a 
adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos 
(PREFEITURA DE HORTOLÂNDIA, 2015, online). 
 
A meta 13 assegura que é necessário manter e ampliar o Atendimento 
Pedagógico Especializado, que deve ser integrado ao currículo escolar, distribuído 
entre quatro estratégias, dentre elas a garantia de reuniões em que professores da 
educação básica dialoguem com os da educação especial. Já a meta 14 trata do 
atendimento dos indicadores de qualidade e políticas de avaliação e supervisão, 
propostos pelo Governo Federal. Além disso, a meta 21 garante a formação 
continuada sob a perspectiva teórico-prática metodológica para os professores da 
Educação Especial e Inclusiva. Conforme visto, a cidade pouco especifica sobre a 
educação de surdos em suas leis municipais, por isso esses registros foram escassos.  
A escola Gertrude Ederle é uma escola polo para surdos na cidade de 
Hortolândia. Porém, mesmo sendo uma escola polo, nela existe somente uma 
intérprete que precisa dividir o seu tempo entre todas as salas que possuem alunos 
surdos e, quando ela precisa se ausentar, não há substitutos, fazendo com que os 
alunos surdos permaneçam mais tempo sem intérprete do que com. Assim, podemos 
classificar a escola Gertrude Ederle é uma escola inclusiva sem intérprete (EI sem 
intérprete). A classe tem aproximadamente 30 crianças e a língua de instrução é 
majoritariamente o português. A docente não conhece Libras, sendo falante somente 
do português e se mostrou um tanto rigorosa com os alunos. Quando a professora 
deseja se dirigir aos alunos surdos ou quando eles não compreendem a atividade, 
ambos recorrem a alguns colegas que, solidariamente, aprenderam Libras e auxiliam 
em tudo que podem. Quando a intérprete está presente, senta-se na frente da sala, 






com a vontade do aluno surdo na aula. Ela interpreta o que a professora diz em 
português para língua de sinais. A falta de informações sobre essa profissional deveu-
se principalmente ao pouco contato mantido com ela, pois a intérprete só esteve 
presente em um dia durante a pesquisa de campo, sendo necessário ausentar-se 
posteriormente por motivo de saúde. A partir de então, os alunos permaneceram sem 
intérprete.   
Na escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) existe uma sala de recursos, 
onde os alunos surdos realizam algumas atividades semanais por cerca de 50 
minutos. Nessa sala, as professoras são bilíngues e a língua de instrução é Libras. 
Elas aplicam e desenvolvem com os surdos diversas atividades que os auxiliam no 
desenvolvimento na sala regular, além de ensinarem Libras para os alunos surdos 
que chegam sem conhecimento prévio da língua. De um modo geral, a língua de sinais 
é usada somente pelos surdos e por poucos alunos que a aprenderam e os auxiliam, 
enquanto no restante da escola circula somente o português.  
Nessa escola, dois alunos foram selecionados para a pesquisa: Cadu, com 
dez anos, e Leo, com 11 anos. Ambos estavam no quinto ano e na mesma sala, mas 
apresentavam perfis completamente opostos. Quando procurei a escola, fui orientada 
a desenvolver minha pesquisa com o Cadu, porém, após o término da coleta de dados 
em todas as escolas, decidi voltar e realizar a pesquisa com o Leo. Assim sendo, essa 
foi a única escola com dois alunos selecionados, devido à grande diferença entre 
ambos.  
Cadu tem pais ouvintes e uma irmã adulta também surda, o que lhe 
possibilitou a aquisição de Libras desde seu nascimento. Ele a vê como um modelo e 
todos seus aprendizados contam com a ajuda da irmã, que aparenta ser uma 
influência muito positiva em sua vida. Na sala de aula, mostrou-se bastante autônomo 
e quando não entendia algo, devido ao uso do português e à ausência da intérprete, 
recorria às amigas que conhecem Libras para sanar suas dúvidas. Devido ao seu 
comportamento, aparentemente era o favorito pelas professoras. Era cuidadoso com 
seu caderno e seus materiais, demonstrando capricho.   
O outro participante, Leo, é o único surdo da sua família. As professoras da 
sala de aula e da sala de recursos relataram que, embora o menino não seja oralizado, 
a comunicação em sua casa ocorre através do português oral, de modo que a 






Segundo a professora da sala de recursos, o menino passou a ter contato com a 
Libras tardiamente, por volta dos quatro ou cinco anos de idade, quando iniciou a 
educação infantil, porém com maior efetividade quando foi matriculado na escola 
Gertrudes Ederle, a partir do segundo ano. As professoras também comentaram que 
em algumas ocasiões, o menino frequentou as aulas sujo e sem o material necessário.  
No primeiro semestre, quando fui realizar a pesquisa com Cadu, percebi 
que Leo era um menino que pouco socializava com os colegas, visto que sua 
comunicação era limitada. No final do ano quando voltei à escola, Leo já apresentava 
maior fluência na Libras. Ele estava fisicamente diferente, havia crescido e já se 
cuidava mais, mostrando-se limpo e com o cabelo sempre muito bem penteado. Além 
disso, já se comunicava um pouco mais com os outros colegas que sabiam Libras. O 
cuidado com seu caderno e demais materiais escolares também havia melhorado 
muito. As amigas que sabem Libras relataram que às vezes sentiam um pouco de 
dificuldade em entender o que ele dizia, porque ainda estava aprendendo, de modo 
que suas conversas eram breves e se limitavam a poucos sinais. Durante a pesquisa, 
foi possível notar que Leo não compreendia o que se passava na sala de aula em sua 
totalidade, porém era um excelente copista.  
A última é a escola Gladis Perlin811é regida pela Secretaria de Ensino do 
Estado de São Paulo, configurando-se como uma escola estadual. A Secretaria do 
Estado de São Paulo atende os princípios da educação inclusiva: 
 
Para atender aos princípios da Educação Inclusiva (BRASIL, 1994), a 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, com fundamento disposto 
nas Constituições Federal (BRASIL, 1988) e Estadual, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (BRASIL, 2013), no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (BRASIL, 1990), e na Indicação nº 70/07 e Deliberação nº 68/07 
do Conselho Estadual de Educação, promulga a Resolução nº 11 de 2008, 
que garante, por meio do SAPES (Serviço de Atendimento Pedagógico 
Especializado), o atendimento de alunos com necessidades educacionais 
especiais nas Escolas Públicas da rede estadual de ensino (SÃO PAULO, 
2008) (CAETANO, 2014, p. 17). 
 
A Resolução 11/2008 define que alunos com deficiências serão 
matriculados, preferencialmente, no ensino regular. O SAPES (Serviço de 
 
118Gladis Perlin foi a primeira surda brasileira a obter o título de doutora no Brasil.  Atualmente, é professora adjunta 
da Universidade Federal de Santa Catarina. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação 
de Surdos, atuando principalmente nos seguintes temas: Surdos, Identidade, Alteridade, Diferença, Cultura, 
Educação.  






Atendimento Pedagógico Especializado) visa melhorar a oferta da educação especial, 
oferecendo diversas metodologias de trabalho que torne acessível o 
acompanhamento do aluno público alvo da educação especial no ensino regular. Esse 
serviço é implementado por meio de atendimento com professor especializado em 
horário contrário das aulas regulares, em sala de recursos, de acordo com as 
necessidades dos alunos, além de atendimento do professor especializado de forma 
itinerante.  
As salas de recursos disponibilizam 25 aulas semanais, com turmas de dez 
a 15 alunos, variando entre atendimentos individuais e de pequenos grupos, de acordo 
com a necessidade de cada um. As aulas do atendimento itinerante são atribuídas a 
um professor titular em trabalho articulado com os demais profissionais da escola, em 
que são desenvolvidas atividades de apoio aos alunos com deficiências. Tanto a sala 
de recursos, como as aulas do atendimento itinerante não ultrapassam duas aulas 
diárias.  
Os professores de Educação Especial, além do atendimento aos alunos, 
têm por responsabilidade: 
 
I - participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; 
II - elaborar plano de trabalho que contemple as especificidades da 
demanda existente na unidade e/ou na região, atendidas as novas diretrizes 
da Educação Especial; 
III- integrar os conselhos de classes/ciclos/séries/termos e participar 
das HTPCs e/ou outras atividades coletivas programadas pela escola; 
IV- orientar a equipe escolar quanto aos procedimentos e estratégias de 
inclusão dos alunos nas classes comuns; 
V - oferecer apoio técnico pedagógico aos professores das classes comuns; 
VI - fornecer orientações e prestar atendimento aos responsáveis pelos 
alunos bem como à comunidade (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2008, online). 
 
Já as diretorias de ensino são responsáveis por:  
 
I - proceder ao levantamento da demanda das salas de recursos e do apoio 
itinerante, visando à otimização e à racionalização do atendimento com o 
objetivo de transformar ou transferir o serviço oferecido, remanejando os 
recursos e os equipamentos para salas de unidades escolares sob sua 
jurisdição; 
II - propor a criação de serviços de apoio pedagógico especializado à 
respectiva Coordenadoria de Ensino; 
III - orientar e manter as escolas informadas sobre os serviços ou instituições 
especializadas existentes na região, mantendo contatos com as mesmas, de 
forma a agilizar o atendimento de alunos (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 







No quadro de funcionários, há o professor interlocutor da Libras/Língua 
Portuguesa, que assegura a comunicação interativa professor-aluno no 
desenvolvimento das aulas para os alunos surdos, possibilitando o entendimento, o 
acesso à informação, às atividades e aos conteúdos curriculares. Para atuar nos 
ensinos fundamental e médio, o professor interlocutor precisa ter uma das seguintes 
formações: licenciatura plena em Pedagogia, curso Normal Superior, nível médio com 
habilitação em magistério ou bacharel ou tecnólogo de nível superior. Esse 
profissional também deverá apresentar ao menos um dos seguintes comprovantes de 
qualificação: diploma ou certificado de curso de licenciatura em Letras-
Libras; certificado expedido por instituição de ensino superior ou por instituição 
credenciada por Secretarias Estaduais ou Municipais de Educação; certificado de 
habilitação ou especialização em Deficiência Auditiva/Audiocomunicação, com carga 
horária mínima de 120 (cento e vinte) horas em Libras; diploma de curso de 
licenciatura acompanhado de certificado de proficiência em Libras, com carga horária 
mínima de 120 (cento e vinte) horas; diploma de curso de licenciatura, com mínimo 
de 120 (cento e vinte) horas de Libras no histórico do curso (SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2016). 
Sobre o papel do professor interlocutor nas salas de aula, Lopes (2017) 
conclui que a função ainda não é clara para as pessoas que nela atuam. A autora 
realizou dois estudos: no primeiro, analisou um material disponibilizado pela 
Secretaria de Educação para reflexão sobre função do professor interlocutor, 
concluindo que tal função consiste de fato em “ser professor”; no segundo estudo, 
pesquisou sobre o sentido pessoal que os próprios professores interlocutores 
atribuem à atividade, compreendendo que essas pessoas entendem suas atuações 
como intérpretes. Assim, a autora ressalta a necessidade da clareza do papel do 
professor interlocutor, para que seu trabalho seja efetivo. Dessa forma, nesta 
pesquisa, a menção a esse profissional será feita através da expressão professor 
interlocutor/intérprete.   
A Deliberação CEE nº 68/2007 fixa normas para a educação de alunos com 
deficiência, no sistema estadual de ensino (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2007). Ela reforça também a importância desses alunos 







Com o apoio das  instituições, órgãos públicos e a colaboração das 
entidades privadas, as escolas distribuem seus alunos com deficiências pelas salas 
de aula de ensino regular, buscando uma adequação entre idade e série/ano, de forma 
que todos participem do princípio do educar para diversidade, além de fazerem 
adequações curriculares e uso de recursos didáticos diferenciados, de acordo com a 
necessidade de cada aluno. Os professores também são capacitados, promovem 
atividades de aprofundamento e enriquecimento curricular, bem como os serviços de 
apoio especializado, já citados na Resolução 11/2008.  
Além disso, a deliberação afirma que as escolas devem trabalhar com a: 
 
sustentabilidade do processo escolar, mediante aprendizagem cooperativa 
em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de 
apoio, com a participação da família e de outros agentes da comunidade no 
processo educativo (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2007, n.p.). 
 
A mesma deliberação fixa as normas gerais para a Educação Especial no 
sistema de ensino do Estado de São Paulo, definindo a escola inclusiva como:  
 
a escola inclusiva se constitui na Instituição que, com maior propriedade, se 
mantém atenta às necessidades de seus alunos e às expectativas da 
comunidade em que se insere. É uma escola que se constrói, a partir da 
permanente interação com os educandos, seus familiares e outros 
integrantes da comunidade, dando-lhes voz e condições para que possam 
atuar, efetivamente, no desenvolvimento das atividades escolares, 
partilhando responsabilidades, em um ambiente de colaboração e de convívio 
solidário. É uma concepção de educação que a sustenta, que não exclui, que 
assegura o acolhimento de todos que a demandam, que garante sua 
permanência com sucesso, e que se empenha em mudar, para responder à 
ampla e complexa diversidade das necessidades educacionais 
diagnosticadas, independentemente das condições sociais, físicas, de saúde 
e  possibilidades relacionais existentes (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2007, n.p.). 
 
Nesse sentido, a sociedade espera que a escola “contribua para 
desenvolver os valores essenciais ao convívio humano, ao mesmo tempo que garanta 
oportunidades que permitam a inclusão de todas as crianças e jovens no mundo da 
cultura, da ciência, da arte e do trabalho” (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2007, n.p.). 
Dessa forma, a escola Gladis Perlim também foi classificada como uma 
escola também de ensino regular inclusiva com intérprete (EI com intérprete). Nela, 






ministradas exclusivamente em português, sem qualquer uso de Libras. A docente 
mostrou-se muito preocupada e focada nos resultados das avaliações externas. Quem 
acompanhava o aprendizado da aluna surda era a professora interlocutora/intérprete, 
que utilizava a língua de sinais para transmitir o conteúdo passado pela professora, 
além de orientar, quando necessário, o entendimento da criança. Algumas vezes, a 
professora da sala perguntava à professora interlocutora/intérprete se precisava de 
ajuda e se a aluna estava conseguindo avançar e compreender as aulas. A sala 
possuía aproximadamente 30 crianças, das quais apenas uma era surda. A escola 
realizou um projeto para o ensino de Libras para alunos e funcionários, mas houve 
pouco interesse e o português circula majoritariamente pelo ambiente.  
A aluna surda da escola Gladis Perlim (EI com intérprete) é Manu. Com dez 
anos e no quinto ano, é filha de pais ouvintes e passava a maior parte do tempo com 
sua avó, uma senhora muito simples que não sabia a língua de sinais, comunicando-
se com a neta por meio de sinais caseiros. A professora interlocutora/intérprete 
também afirmou que a menina iniciou a aquisição de Libras aos sete anos, após 
passar pela cirurgia do implante coclear. Manu tem facilidade para aprender, 
desenvolvendo algumas vezes um raciocínio próprio para o desenvolvimento das 
atividades. Apenas uma amiga da escola interessou-se em aprender Libras para se 
comunicar com ela.  
Dessa forma, as escolas apresentadas se caracterizam da seguinte forma: 
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Fonte: Elaborado pela autora 
 
O Quadro 1 mostra de forma mais clara que, a partir das leis de âmbito 
nacional que trazem o conceito de educação bilíngue para surdos, há notável 
divergência na interpretação e compreensão do que venha ser esse conceito e, de 
acordo as possibilidades reais dos municípios e do estado, a educação bilíngue é 
implementada de diferentes formas nas escolas, refletindo diretamente na educação 
escolar que os sujeitos surdos recebem. 
As diferentes interpretações das Leis e os distintos modos de 






dos surdos. No próximo capítulo, com mais detalhes, é possível perceber que, em 
determinados modelos escolares, há impedimentos e dificuldades de comunicação, 
gerando grande limitação nas interações e compreensões, o que reflete diretamente 
no aprendizado escolar e nas experiências e conhecimentos advindos de outras 
fontes que não a professora e/ou intérprete. São apresentados também outros 
modelos escolares que propiciam a interação e trocas entre todas as pessoas 
envolvidas no contexto escolar. 
Os sujeitos da pesquisa caracterizam-se da seguinte forma (Quadro 2): 
 
Quadro 2: Descrição dos alunos participantes da pesquisa 
 BIA LUCI NANDO CADU LEO MANU 
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      Fonte: Elaborado pela autora 
 
O Quadro 2 mostra que há inúmeras variáveis que devem ser consideradas 
na pesquisa. As crianças apresentam variações que são extremamente relevantes 
para seu desenvolvimento como indivíduo, como a idade, o contato com surdos na 
família e a forma como cada família lida com a diferença de seus filhos, colaborando 
ou não para o desenvolvimento. Assim, a presença dessas muitas variáveis impactou 
diretamente na análise das interações, fazendo com que elas passassem a ter um 
caráter descritivo.  
 
3.2. Tipo de pesquisa 
 
O método utilizado neste estudo é de cunho qualitativo, empregando-se a 
abordagem dos estudos de casos múltiplos holísticos, a técnica da observação 
participante, uso de descrição de dados numéricos em forma tabela e o diário 
retrospectivo.    
O desenvolvimento de uma técnica qualitativa em uma pesquisa é aquela 
em que o pesquisador se vale de perspectivas construtivistas, utilizando “significados 
múltiplos das experiências individuais, significados social e historicamente 
construídos, como objetivo de desenvolver uma teoria ou um padrão” (CRESWELL, 
2007, p. 35), ou com base em perspectivas reivindicatórias/participatórias, através de 
“políticas, orientadas para a questão; ou colaborativas, orientadas para a mudança” 
(CRESWELL, 2007, p. 35). Na técnica qualitativa, o pesquisador emprega estratégias 
de investigação como “narrativas, fenomenologias, etnografias, estudos baseados em 
teoria ou estudos de teoria embasada na realidade” (CRESWELL, 2007, p. 35).  
Segundo Lüdke e André (1988), a metodologia da pesquisa qualitativa 
possui cinco características: 
1. “A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados 






11, itálicos do autor). Assim, com o trabalho de campo, a pesquisa qualitativa 
pressupõe que o pesquisador e o ambiente do objetivo da pesquisa tenham um 
contato direto, pois é nesse ambiente que os fatos acontecem de forma natural.  
2. “Os dados coletados são predominantemente descritivos” (LÜDKE; ANDRÉ, 
1988, p. 12, itálicos do autor). O material que é obtido após o trabalho de campo 
deve compreender a descrição das pessoas envolvidas, dos fatos e a forma 
como aconteceu.  
3. “A preocupação com o processo é muito maior do que com o produto” (LÜDKE; 
ANDRÉ, 1988, p. 12, itálicos do autor). O pesquisador deve se ater mais ao 
caminho percorrido do que aos resultados a serem alcançados.  
4. “O ‘significado’ que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção 
especial pelo pesquisador” (LÜDKE; ANDRÉ, 1988, p. 12, itálicos do autor). 
Com isso, o pesquisador deve estar sempre atento para capturar a forma como 
os participantes encaram o tema de estudo proposto pela pesquisa.  
5. “A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo” (LÜDKE; ANDRÉ, 
1988, p. 13, itálicos do autor). Assim, a pesquisa vai tomando uma forma e se 
consolidando, na medida em que o estudo se desenvolve. Nesse sentido, os 
pesquisadores não se preocupam em comprovar as hipóteses previamente 
elaboradas, de modo que a pesquisa deve se assemelhar a um funil, no qual o 
foco do interesse é amplo no início, sendo mais específico e direto ao final. 
Os dados coletados foram registrados por meio de informações numéricas 
e anotações das observações, sendo analisados pelo viés da pesquisa qualitativa. 
Para isso, foi utilizado o estudo de caso. Para que um estudo de caso aconteça, são 
necessárias sete características fundamentais:  
 
Os estudos de caso visam a descoberta (...) enfatizam a “interpretação em 
contexto” (...) buscam retratar a realidade de forma completa e profunda (...) 
usam uma variedade de fontes de informação (...) revelam experiência vicária 
e permitem generalizações naturalísticas (...) procuram representar os 
diferentes e às vezes conflitantes pontos de vista presentes numa situação 
social (...) os relatos dos estudos de caso utilizam uma linguagem e uma 
forma mais acessível do que os outros relatórios de pesquisa (LÜDKE; 
ANDRÉ, 1988, p. 18-20, itálicos do autor). 
 
Para os autores, o desenvolvimento de um estudo de caso é composto por 
três partes. A primeira delas é a fase exploratória definida como “o momento de 






entrada em campo, de localizar os informantes e as fontes de dados necessárias para 
o estudo” (LÜDKE; ANDRÉ, 1988, p. 22). A segunda é a fase da delimitação do 
estudo, no qual o pesquisador determina os recortes e seleciona os aspectos 
fundamentais da sua pesquisa, para atingir uma compreensão mais completa do 
estudo. Já a terceira parte consiste na análise sistemática e na elaboração do relatório, 
o que não ocorre necessariamente em ordem linear, podendo essa parte se inserir em 
vários momentos, no confronto constante entre teoria-empiria.  
A observação na pesquisa de cunho qualitativo recebe um papel 
privilegiado, pois “possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador com o 
fenômeno pesquisado” (LÜDKE; ANDRÉ, 1988, p. 26). Porém, os métodos de 
observação podem variar. Esta dissertação adotou o método segundo o qual o 
observador também é participante, definido como: 
 
um papel em que a identidade do pesquisador e os objetivos do estudo são 
revelados ao grupo pesquisado desde o início. Nessa posição, o pesquisador 
pode ter acesso a uma gama variada de informações, até mesmo 
confidenciais, pedindo cooperação ao grupo. Contudo, terá em geral que 
aceitar o controle do grupo sobre o que será ou não tornado público pela 
pesquisa (LÜDKE; ANDRÉ, 1988, p. 29) 
 
De acordo com Yin (2005), dentre as pesquisas em ciências sociais, o 
estudo de caso é uma das muitas maneiras de se pesquisar. Normalmente, esse 
método aborda “questões do tipo ‘como’ e ‘por que’, quando o pesquisador tem pouco 
controle sobre os acontecimentos e quando o foco se encontra em fenômenos 
contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real” (YIN, 2005, p. 19). Os 
estudos de caso não se enquadram em um único modelo de pesquisa, podendo ser 
com fenômenos individuais, sociais, políticos, entre outros; e em diversas áreas do 
conhecimento, como psicologia, trabalho social, sociologia, ciência política 
administração etc. Nesse sentido:  
 
o estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 
características holísticas e significativas dos acontecimentos da vida real – 
tais como ciclos de vidas individuais, processos organizacionais e 
administrativos, mudanças ocorridas em regiões urbanas, relações 
internacionais e a maturação de setores econômicos (YIN, 2005, p. 20).  
 







O estudo de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem acontecimentos 
contemporâneos, mas quando não se podem manipular comportamentos 
relevantes. O estudo de caso conta com muita das técnicas utilizadas pelas 
pesquisas históricas, mas acrescenta duas fontes de evidências que 
usualmente não são incluídas no repertorio de um historiador: observação 
direta dos acontecimentos que estão sendo estudados e entrevistas das 
pessoas neles envolvidas. Novamente, embora os estudos de casos e as 
pesquisas históricas possam se sobrepor, o poder diferenciador do estudo de 
caso é sua capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências – 
documentos, artefatos, entrevistas e observações – além do que pode estar 
disponível no estudo histórico convencional (YIN, 2005, p. 26-27).   
 
Para Yin (2005), trata-se de um método de investigação empírica, pois 
dentro do contexto da realidade se investiga um fenômeno contemporâneo, que 
enfrenta inúmeras variáveis de interesse e se baseia em diversas fontes de evidências 
e do desenvolvimento antecipado da teoria, de forma que esta conduza a coleta e 
análise dos dados.  
A abordagem pode acontecer de duas formas diferentes: o estudo de caso 
único, em que a pesquisa se desenvolve unicamente em um contexto específico; e o 
estudo de casos múltiplos, em que “o mesmo estudo pode conter mais de um caso 
único” (YIN, 2005, p. 68), ou seja, a mesma pesquisa de estudo de caso acontece em 
diferentes contextos. O autor também afirma que o mesmo estudo de caso pode 
envolver distintas unidades de análises: quando o estudo é voltado para um contexto 
global, atribuindo a atenção a apenas uma subunidade, ele é denominado projeto de 
estudo de caso holístico; quando a atenção é voltada a várias subunidades, 
pesquisando-se diversas esferas em um mesmo contexto, é denominado de projeto 
de estudo de caso incorporado.  
Na presente pesquisa, foi realizado um estudo de casos múltiplos, por se 
tratar do desenvolvimento de crianças surdas nos contextos de diferentes escolas, 
com perspectivas educacionais distintas entre si. Esse estudo pode ser considerado 
um estudo de caso holístico, uma vez que a criança é analisada de forma global, 
focando no desenvolvimento no âmbito somente da esfera social. Com base nessas 
características, este trabalho classifica-se como um estudo de casos múltiplos 
holísticos, com observação participante. 
A observação participante é uma técnica que “se realiza através do contato 
direto do pesquisador com o fenômeno observado para obter informações sobre a 






Nessa técnica, o pesquisador e os observados estabelecem uma relação face a face, 
podendo ao mesmo tempo modificar e serem modificados pelo contexto. 
Para cada estudo de caso, foram realizadas três visitas à escola. A primeira 
foi para conhecer a turma, os alunos envolvidos e os professores. Como a presença 
de uma pessoa desconhecida pode causar estranhamento no cotidiano da turma, 
esse primeiro contato foi importante para que os alunos conhecessem a pesquisadora. 
As demais visitas foram dedicadas às observações das interações e socializações dos 
alunos selecionados. Os alunos eram acompanhados em todo o ambiente escolar, 
sendo presenciadas as aulas com os professores da sala, com os professores 
especialistas e nos recreios, abrangendo todo o período em que os estudantes se 
encontravam na escola. Os seguintes dados eram anotados: qual língua era utilizada 
nas interações (português ou libras) e quem era a pessoa de contato (amigos surdos 
ou ouvintes, professor de sala, bilíngue ou não, professores especialistas, intérpretes, 
instrutor surdo, outros funcionários da escola ou a própria observadora).  
Uma vez que as interações eram o foco principal das observações, é 
necessário retomar brevemente as ideias desenvolvidas no primeiro capítulo desta 
dissertação, à luz da teoria histórico-cultural de Vigotski (2000, 2007), que define 
interação como qualquer acontecimento que leve à formação de conceitos científicos 
ou espontâneos, que remetem ao aprendizado da criança, propiciando a evolução do 
pensamento e ao seu desenvolvimento.  
A tabela utilizada para a coleta de dados foi baseada na planilha proposta 
por Pereira (2017), com algumas adaptações: 
 
 
Quadro 3: Descrição das interações e socializações dos alunos 
 
Fonte: Baseado no trabalho de Pereira (2017)912 
 







Assim, o contato da criança foco do estudo de caso com qualquer pessoa 
do ambiente escolar era contabilizado como uma interação, gerando um produto 
quantitativo. Ao decorrer das anotações, verificou-se uma grande variação relativa ao 
tempo das interações. Por exemplo, em certos momentos foram observadas longas 
conversas entre amigos e, em outros, apenas um ligeiro esclarecimento sobre alguma 
questão. O mesmo foi observado com relação aos professores que, por vezes, 
forneciam uma explicação consistente sobre conteúdos, ao passo que em outras 
situações faziam um breve esclarecimento, mencionando, por exemplo, a página de 
um exercício ou chamando a atenção dos alunos.  
Diante disso, surgiu a necessidade de um diário retrospectivo, a fim de 
retomar essas interações e proporcionar uma análise mais consistente e coerente, de 
forma qualitativa. Segundo Cavalcanti (2000, p. 33) os diários retrospectivos são 
“diários que são escritos algum tempo após o trabalho de campo”. Assim, após 
finalizar o período da coleta de dados em campo, o diário retrospectivo foi elaborado, 
descrevendo-se as interações vivenciadas pelos sujeitos da pesquisa, tendo como 
suporte pequenas anotações realizadas durante a pesquisa de campo. Esse diário foi 
fundamental para descrever e analisar as aproximações e distanciamentos da 
quantidade das interações observadas e identificar especificidades das situações de 
interação, categorizando-as de acordo com seu propósito. 
Para as observações em sala de aula, obtiveram-se as devidas aprovações 
do Comitê de Ética, por meio do processo CAAE 84260117.7.0000.8142, bem como 
as autorizações das escolas e dos professores. Também foram necessários os 
consentimentos dos pais e das próprias crianças, que permitiram o desenvolvimento 
do trabalho. O termo de consentimento (para os pais) e o termo de assentimento (para 
as crianças) constam nos Anexos 2 e 3, respectivamente, no final desta dissertação.  
O capítulo 4, será dividido em duas partes. Na primeira parte, serão 
apresentadas as pessoas com as quais as crianças participantes da pesquisa 
interagem no contexto escolar, com dados numéricos que permitiram a elaboração de 
gráficos para melhor visualização das interações. Na segunda parte, através do diário 
retrospectivo, serão apresentadas algumas interações que mais chamaram atenção 






e classificadas de acordo com seu propósito em quatro grupos: conceitos científicos, 


































Capítulo 4 - APRESENTAÇÃO DOS DADOS E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS 
 
Neste capítulo, são apresentados os dados coletados e as análises que 
foram realizadas em cada item a fim de cumprir com objetivos específicos dessa 
pesquisa. A partir das visitas às escolas, são apresentados os resultados e a descrição 
de algumas interações que mais se destacaram. 
 
4.1 - Com quem interagem as crianças surdas no contexto escolar?  
 
Este primeiro item de análise traz uma descrição numérica das interações 
entre as crianças participantes da pesquisa e outras pessoas no ambiente escolar. 
Para as análises, foi registrada a quantidade de interações de cada criança com o(a) 
professor(a) da sala, o(a) professor(a) especialista, o(a) intérprete, os colegas da sala, 
algum(a) funcionário(a), entre outros. 
 
4.1.1 – Escola Laura Bridgman (EB), com a aluna Bia 
 
A escola Laura Bridgman (EB) é uma escola bilíngue somente para 
crianças surdas. Lá existem crianças que além da surdez, apresentam outras 
singularidades, como surdo-cegas, autistas surdos, entre outros diversos casos. Em 
2018, a escola contava com 135 alunos surdos, dos quais cinco eram surdocegos, 
dois tinham Síndrome de Uscher e 27 apresentavam múltiplas deficiências, além da 
surdez. A maioria dos alunos matriculados tinham pais ouvintes e ingressaram na 
escola sem o conhecimento de Libras e com um atraso linguístico.  
Todos os professores são bilíngues, desde os que ficam em sala, como os 
especialistas. Todos os funcionários – desde o inspetor de alunos, até a secretária ou 
merendeira – sabem se comunicar em Libras, o que possibilita que os alunos interajam 
com todas as pessoas do ambiente escolar sem barreiras na comunicação.  
O ambiente da sala tem recursos visuais em toda parte. Uma das paredes 
trazia um quadro com as palavras em português que as crianças estavam aprendendo 







A aluna selecionada para o estudo de caso é a Bia, que no momento da 
pesquisa tinha dez anos e cursava o quinto ano. A aluna estava na mesma escola 
desde a educação infantil. Muitas das interações que aconteciam com Bia 
apresentavam um caráter mais educativo, que levam a um aprendizado sistematizado 
de conhecimento científico e de mundo. Algumas das interações eram longas, 
consolidando-se em diálogos mais prolongados e de boa qualidade, enquanto outras 
eram mais rápidas, com poucas informações ou esclarecimentos rápidos do cotidiano. 
Breves ou longas, é válido frisar que todas as interações são importantes no ambiente 
escolar, uma vez que através delas se desenvolvem os conceitos científicos e 
espontâneos.  
Nos dois dias de observação, foram anotadas 103 interações, ilustradas no 
gráfico a seguir: 
 
Gráfico 1: Interações da aluna Bia 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Os dados do Gráfico 1 mostram que mais da metade das interações com 
Bia ocorreram com os amigos surdos, incluindo crianças da própria sala e de outras 
salas com quem ela teve contato durante o recreio. A segunda interação mais 
abundante foi com a professora bilíngue da sala. Os amigos e a professora da sala 
foram as pessoas com quem Bia passou a maior parte do período escolar durante as 
observações, o que explica tais resultados.  
O adulto surdo com quem a menina interagiu em alguns momentos era um 



















De um modo geral, os alunos tinham contato diário com ele, principalmente através 
de conversas informais.   
Pelo fato de os professores especialistas serem bilíngues, a menina 
conseguia interagir diretamente com eles, sem a mediação do intérprete. Além dessas 
interações, Bia entrou em contato com funcionários da escola que são ouvintes e 
fluentes em língua de sinais, mas esses contatos foram bem menos abundantes.  
De todas as interações registradas, quase todas aconteceram através de 
Libras e somente duas utilizaram o português oral. O Gráfico 2, a seguir, ilustra esse 
resultado: 
 
Gráfico 2: Línguas utilizadas pela aluna Bia 
 
                                                         Fonte: Elaborado pela autora 
 
Na escola Laura Bridgman (EB), a Libras é predominante, pois todas as 
pessoas do ambiente a utilizam e a ela é atribuído especial valor. A fluência de todos 
os funcionários na língua de sinais é importante para que impedimentos gerados pelas 
barreiras que os surdos normalmente enfrentam não aconteçam nesse espaço.  
 
4.1.2 - Escola Louise Walser (CB), com a aluna Luci 
 
A escola Louise Walser (CB) é de ensino regular, com duas salas bilíngues. 
O ambiente escolar é destinado a ouvintes e surdos, sendo que as salas bilíngues são 
compostas somente por surdos. Na escola, existe o projeto Educa Mais, que 
desenvolve os conteúdos específicos de português e matemática com os alunos 











de instrução não é a mesma. Toda a rede adota esse projeto, realizado no contraturno 
das aulas, de modo que o professor pode expandir sua carga horária, desenvolvendo 
um trabalho mais intensivo com os alunos. O professor da turma de Luci acredita que 
esse projeto é muito importante para os alunos, pois eles permanecem muito mais 
tempo em contato com a Libras, interagindo entre os pares sinalizadores. Além disso, 
eles têm a oportunidade de aprofundar o aprendizado de português e matemática que 
adquirem.  
Os alunos surdos passam quase o dia todo na escola. Entre 8h e 11h, 
participam do projeto Educa Mais e das 11h às 15h são ministradas as aulas comuns 
do ensino regular. As aulas de Libras são de responsabilidade dos professores 
bilíngues. Não há professores ou instrutores surdos e o contato com surdos adultos 
se dá através de conhecidos dos professores, mediante a visitas ou conversas via 
videoconferência. Como não há intérpretes, os professores bilíngues cumprem esse 
papel nas aulas dos professores especialistas, que não utilizam a língua de sinais. Os 
professores das salas bilíngues são fluentes em português e Libras, enquanto os 
demais professores e profissionais utilizam somente o português. Por conta disso, o 
uso da língua de sinais restringe-se aos alunos surdos e professores bilíngues. Na 
sala de aula, a disposição das carteiras é em forma de U, para que todos os alunos 
se vejam. O professor tem à sua disposição notebook e projetor, amplamente utilizado 
durante as observações, de acordo com a necessidade da aula e a demanda dos 
alunos.  
A aluna Luci, já apresentada no capítulo anterior, frequentava o quinto ano 
e tinha dez anos no momento da coleta de dados. A aluna frequentava essa escola 
desde o primeiro ano e a qualidade de suas interações normalmente eram boas, com 
diálogos longos e bem estruturados. Durante as duas visitas, foram registradas 69 













Gráfico 3: Interações da aluna Luci 
 
                                                                                             Fonte: Elaborado pela autora 
 
Na maior parte do tempo, Luci interagiu com os amigos surdos e o professor 
ouvinte de sala, que é bilíngue. A interação com o professor especialista foi 
consideravelmente reduzida, possivelmente por ele não utilizar Libras e pelo fato de o 
número de aulas ter sido menor. A interação com os funcionários ouvintes ocorreu 
através do português oral, já que esses não se comunicavam através de Libras. 
Constata-se ainda que em poucos momentos a menina interagiu com a observadora.  
Na maior parte das interações, a língua utilizada foi Libras, embora a 
presença do português oral tenha sido mais registrada do que em relação à Bia, o que 
pode ser explicado pelo fato de Luci ser oralizada e ter algumas amigas que também 
são.  
 























                                                                                Fonte: Elaborado pela autora 
 
É possível perceber que na escola Louise Walser (CB), a Libras é utilizada 
na maioria das interações realizadas pela aluna, sendo valorizada como língua de 
instrução para a construção dos conteúdos. Porém, não é a língua predominante, 
como na escola anterior, uma vez que, nessa escola, a Libras circula a todo momento 
nas duas salas bilíngues, mas não se estende ao restante da comunidade escolar, 
que se comunica por meio do português oral.  
 
4.1.3 - Escola Shirley Vilhalva (DC), com o aluno Nando 
 
A escola Shirley Vilhalva (DC) é uma escola polo, com alunos surdos e 
ouvintes, que possui salas com docência compartilhada. Seu quadro de funcionários 
é composto por professores bilíngues fluentes em português e Libras, professores 
falantes somente do português, professores especialistas, intérpretes, estagiários 
ouvintes e uma estagiária surda. As salas de docência compartilhada são compostas 
por dois professores: o professor bilíngue para surdos e o professor falante do 
português oral para ouvintes. Por isso, as línguas de instrução nessas salas são o 
português e a Libras.   
Na turma do terceiro ano, onde estudava o aluno Nando durante o período 
da pesquisa, as professoras relataram que a maioria dos alunos surdos era filhos de 
ouvintes e haviam sido incentivados no aprendizado da língua de sinais desde o início 
da infância, o que lhes propiciou considerável fluência, permitindo que conseguissem 
acompanhar perfeitamente o conteúdo apropriado para o terceiro ano. As aulas 
observadas durante a pesquisa foram ministradas em português e em Libras 
concomitantemente, mas em algumas turmas esse procedimento não era possível, 
pois dependia do nível de fluência de Libras e do nível de aprendizado que os surdos 
apresentavam. Nesse caso, os alunos eram divididos para atender as necessidades 
que a turma apresentava.  
 Nando tinha oito anos, frequentava a escola desde o primeiro ano e foi 
iniciado no aprendizado de Libras entre dois e três anos de idade. Por essa razão, 
Nando sinalizava bem e acompanhava as aulas sem restrições. O menino estava em 






dias de observação, Nando mostrou-se comunicativo, interagindo com surdos e 
ouvintes, através de diálogos ora longos, ora curtos e simples, o que possibilitou o 
registro de 169 interações, distribuídas da seguinte forma (Gráfico 5): 
 
Gráfico 5: Interações do aluno Nando 
 
                                                                                        Fonte: Elaborado pela autora 
 
O Gráfico 5 traz sujeitos que não haviam aparecido nas interações de Bia 
e Luci. Nando interagiu com a professora para ouvintes que divide a sala com a 
professora bilíngue, com os amigos ouvintes e com o intérprete. Assim como as 
crianças analisadas anteriormente, Nando manteve a maior porcentagem de contato 
com os amigos surdos e com a professora bilíngue. E diferentemente de Bia e Luci, 
Nando teve contato com amigos ouvintes, embora em frequência reduzida (6%).  
O contato com a professora para ouvintes foi quase insignificante, embora 
sua presença seja diária na sala de aula. O contato com o adulto surdo também foi 
reduzido, possivelmente pelo fato que os dias da coleta de dados não coincidiram com 
as aulas de Libras, quando os alunos surdos tinham maior contato com a estagiária 
surda. O registro presente no gráfico se refere a interações do segundo e do terceiro 
dia de visita à escola. Embora tal dado não tenha entrado no registro numérico, por 
ter ocorrido fora do período de observação, Nando teve outro contato com a estagiária 
surda durante a primeira visita da pesquisadora à escola. Tal interação será descrita 
mais adiante.  
Não houve interação com os professores especialistas, embora as aulas 






















fato desses professores não utilizarem Libras e serem acompanhados pelos 
intérpretes, de modo que o aluno surdo procurava o intérprete para esclarecimentos 
das aulas, quando necessário. Também é interessante notar que o contato com a 
pesquisadora, que é ouvinte, ocorreu na mesma frequência das interações com os 
amigos ouvintes.  
Durante as interações, a língua utilizada na maioria das vezes foi a Libras. 
Em alguns casos, foi utilizada uma linguagem corporal, manifestada através de 
contato físico, mas sem o uso de sinais (Gráfico 6). 
 
Gráfico 6: Línguas utilizadas pelo aluno Nando 
 
    Fonte: Elaborado pela autora 
 
A principal língua de comunicação utilizada nas interações de Nando foi a 
Libras, uma vez que foi por meio dela que o aluno adquiriu os aprendizados e se 
expressou na maior parte das interações. Os poucos momentos em que o menino 
utilizou o português oral foi com amigos ouvintes e uma vez como um instrumento 
para auxiliar na escrita do português. A linguagem corporal foi utilizada em 
brincadeiras, como empurrões e gracinhas.   
Em praticamente todos os ambientes da escola circulam o português e a 
Libras, pois na maioria dos espaços há presença de surdos e ouvintes (alguns 
bilíngues, outros não). Nas interações observadas, tanto na sala de aula como nos 
espaços de socialização, como refeitório e pátio, foi possível perceber que há certa 
divisão relacionada às interações: crianças surdas normalmente interagem em língua 













crianças ouvintes. As trocas entre alunos surdos e ouvintes ocorrem com menor 
frequência, seja na sala de aula ou nos outros espaços de convívio da escola.   
 
4.1.4 – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete), com os alunos Cadu e Leo 
 
A Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) é uma escola polo, com 
características do ensino inclusivo, de modo que os alunos surdos ficam nas salas 
comuns do ensino regular. Para que consigam acompanhar as aulas contam com a 
intérprete de língua de sinais e com as professoras bilíngues da sala de recurso. 
Porém, existem alguns fatores que não favorecem a inclusão e o desenvolvimento 
dessas crianças. Primeiro, há somente uma intérprete que divide seu tempo entre 
todas as salas com alunos surdos e, quando ela precisa faltar, não há quem a 
substitua. Logo, as crianças surdas permanecem mais tempo sem a intérprete do que 
com ela. Segundo, as crianças utilizam os horários de aulas para frequentarem as 
salas de recursos com as professoras bilíngues, perdendo os conteúdos de aula 
algumas vezes na semana, sem reposição posterior.  
A professora da sala de aula é ouvinte, falante do português e não possui 
conhecimento algum sobre a língua de sinais. Já as professoras da sala de recurso 
são bilíngues fluentes em Libras e português. Conforme já mencionado no capítulo 3, 
nessa escola, foram selecionados dois alunos para o estudo de caso, uma vez que as 
crianças apresentaram perfis completamente diferentes. No primeiro estudo de caso, 
realizado com o aluno Cadu, a intérprete esteve presente em um dos dois dias de 
observação, enquanto no segundo estudo de caso, referente ao aluno com o Leo, ela 
estava afastada da escola por motivos de saúde e, como não havia substitutos, as 
crianças permaneceram sem intérprete.  
Devido à recorrente ausência da intérprete, algumas crianças da sala, na 
convivência com os meninos surdos, aprenderam língua de sinais, o que permitia uma 
maior interação entre as crianças. Além disso, quando os meninos não compreendiam 
algo ou quando a professora precisava passar alguma informação eles, todos 
recorriam a uma das amigas que era fluente em língua de sinais.   
O aluno Cadu tinha dez anos no momento da coleta de dados e estava na 
escola desde o primeiro ano. Demostrou ser bem expressivo e não apresentou 






convivia na sala. Quando lhe faltava entendimento sobre algo, imediatamente pedia 
ajuda as suas amigas fluentes em Libras. Suas interações mostraram boa qualidade, 
com diálogos longos e bem estruturados, tendo sido registradas 90 interações (Gráfico 
7). 
Gráfico 7: Interações do aluno Cadu 
 
                                                                              Fonte: Elaborado pela autora 
 
As maiores interlocutoras de Cadu são as alunas ouvintes, estabelecendo 
mais contatos até do que com o amigo surdo e a intérprete, que esteve presente 
somente em um dos dois dias de observação. Além de serem amigas de Cadu, elas 
também o auxiliavam, esclarecendo as atividades e explicações da professora. Cadu 
quase não procurou Leo, embora este fosse surdo e falante de Libras, porém o 
contrário tenha acontecido com frequência. Cadu também estabeleceu poucas 
interações com a professora da sala, o que pode ser explicado pelo fato dela utilizar 
somente o português oral, dificultando a comunicação. Já com as professoras da sala 
de recurso, a comunicação aconteceu com uma frequência consideravelmente maior, 
porém somente um dia, entre as duas visitas de observação, ele esteve com elas por 
um período de aproximadamente 50 minutos. Ainda assim, os contatos com as 
professoras da sala de recurso representaram o dobro das interações com a 
professora da sala.  
Algumas condições podem influenciar nessa diferença. Primeiramente, 
pode-se citar a barreira da comunicação, uma vez que as professoras da sala de 






















do português. Em segundo lugar, deve-se lembrar que na sala de recursos, havia duas 
professoras bilíngues para acompanhar Cadu e Léo, enquanto na sala de aula 
comum, a professora dividia sua atenção com aproximadamente 30 crianças. O 
diferente número de professoras e alunos pode ter influenciado no número de 
interações. As atividades desenvolvidas na sala de recursos também podem ter 
propiciado maiores contatos entre alunos e professoras bilíngues, pois elas 
explicaram sobre o surgimento da Lei da Libras e como isso influenciava na vida dos 
surdos. Já em sala de aula, as atividades foram norteadas pelos livros didáticos, em 
que cada criança lia um parágrafo em voz alta e ouviam as explicações da professora 
para em seguida desenvolver uma atividade correspondente. As atividades 
observadas na sala comum não facilitaram a interação, uma vez que abordavam 
questões pouco interessantes para as crianças.  
Em nenhum momento, Cadu estabeleceu interação com os professores 
especialistas. Isso pode ser explicado pelo fato de que o menino se valia da ajuda das 
amigas fluentes em Libras, que intermediaram as atividades durante os dias de 
observação desta pesquisa.   
Também foi registrada uma interação com um fotógrafo que estava na 
escola para realizar um trabalho e que conhecia alguns sinais em Libras. Já a 
interação com a funcionária ouvinte aconteceu em português, pois, dentre os contatos 
observados, a língua de sinais foi na maioria das vezes empregada nas interações 
entre as crianças fluentes, as crianças surdas e as professoras bilíngues. Um ou outro 
funcionário sabia poucos sinais, não apresentando fluência. A interação do aluno com 
a pesquisadora, por sua vez, aconteceu quando o menino solicitou ajuda para 
compreender a atividade. Como não sou qualificada para isso, utilizei basicamente 
um português sinalizado.  













Gráfico 8: Línguas utilizadas pelo aluno Cadu 
 
                                              Fonte: Elaborado pela autora 
 
A Libras foi a língua utilizada na maior parte das interações estabelecidas 
por Cadu, tendo sido empregada principalmente durante interações com a intérprete, 
as professoras da sala de recurso, o amigo surdo e sobretudo com as amigas fluentes 
em Libras. O português sinalizado consistiu em uma tentativa da observadora em 
explicar a atividade para o menino que pediu ajuda, uma vez que não tinha a quem 
recorrer no momento. Já o português oral foi utilizado na interação com a professora 
da sala comum e com os funcionários da escola, sendo que quem oralizava eram os 
adultos. O menino só fazia a leitura labial, ou tentava fazer, uma vez que em quase 
todas as situações recorreu às amigas por falta de compreensão.  
O segundo estudo de caso da Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
se refere ao aluno Leo, proveniente de família de ouvintes, cujos membros não 
utilizavam a língua de sinais. Assim, Leo iniciou o aprendizado de Libras aos sete 
anos, quando foi matriculado nessa escola. No período da pesquisa, tinha 11 anos. 
Diferentemente de Cadu, Leo apresentava muitas barreiras na comunicação. Sua 
sinalização era de difícil compreensão, o que resultava em conversas rápidas e pouco 
profundas, com diálogos que se limitavam a perguntas e respostas e breves trocas de 
informações, sem que a interação permanecesse. Durante as observações foram 
registradas apenas 68 interações (Gráfico 9), sendo o participante que menos 
















Gráfico 9: Interações do aluno Leo 
 
                                                                          Fonte: Elaborado pela autora 
 
Em alguns momentos, Leo tentou estabelecer comunicação com algumas 
crianças, mas elas não lhe deram atenção. Os amigos ouvintes com quem ele se 
relacionou em mais da metade das interações foram as mesmas meninas fluentes em 
Libras, amigas de Cadu. Suas interações foram rápidas, com diálogos curtos e 
objetivos. De acordo com uma das meninas que conheciam Libras, os diálogos eram 
breves devido à pouca fluência de Leo na língua de sinais, de modo que nem sempre 
o menino se fazia compreender. O reduzido contato com o amigo surdo da sala foi 
pelo fato de Cadu ter faltado em um dos dias da coleta de dados referente a Leo. 
Mesmo assim, foi possível perceber que a maioria das interações realizadas entre 
eles partia de Leo.   
A interação com a professora da sala foi baixa, quando comparada a Cadu, 
e os contatos com os professores especialistas e com o funcionário ouvinte foram 
mínimos. A interação com as professoras bilíngues da sala de recursos também foi 
reduzida, pelo fato de não ter havido aula com essas professoras durante os dias de 
observação. O contato registrado se deu de forma breve, quando elas passaram 
rapidamente pela sala e se comunicaram com ele. Durante as observações, a 
intérprete estava de licença e os alunos permaneceram sem seu auxílio ou de 
qualquer substituto durante o período do afastamento.  
A maior porcentagem de interações foi com a pesquisadora, possivelmente 
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momentos solicitou ajuda e em outros apenas mostrou seus desenhos, suas notas e 
desenvolveu alguns diálogos informais.  
A língua utilizada nas interações foram: 
 
Gráfico 10: Línguas utilizadas pelo aluno Leo 
 
                                                                             Fonte: Elaborado pela autora 
 
De acordo com o Gráfico 10, Leo se comunicou principalmente em Libras. 
A comunicação em português oral constituiu uma tentativa de interação por parte da 
professora da sala, tentativa essa frustrada, uma vez que o menino não conseguia 
fazer leitura labial. Por esse motivo, a professora passou a utilizar a linguagem 
corporal, através de gestos, a fim de se fazer compreender. Isso aconteceu somente 
em uma ocasião, pois nas demais situações de comunicação, a professora recorreu 
às meninas fluentes em Libras para que fizessem a intermediação. A datilologia foi 
utilizada quando uma amiga não sabia determinado sinal, referente àquilo que estava 
tentando explicar a Leo, porém como o menino não sabia ler, a comunicação foi mal 
sucedida.  
Assim, na escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) a comunicação pelas 
crianças surdas ocorre, na maioria das vezes, por meio da língua de sinais, porém o 
uso da Libras fica restrito a uma pequena parte das pessoas com as quais convivem. 
Os demais funcionários da escola, que representam a maioria, são ouvintes falantes 
















4.1.5 – Escola Gladis Perlin (EI com intérprete), com a aluna Manu 
 
A Escola Gladis Perlin (EI com intérprete) é uma escola regular inclusiva, 
onde todos os alunos são ouvintes e somente Manu é surda, estando sempre 
acompanhada da professora interlocutora/intérprete. A professora da sala de aula é 
ouvinte falante somente do português, sem qualquer conhecimento em Libras. Já a 
professora interlocutora/intérprete é fluente na língua de sinais. Durante as 
observações, sentou-se diante da menina, interpretando tudo o que era passado pela 
professora, além de auxiliar Manu em tudo o que foi necessário, durante o período de 
aula, excetuando-se o horário do recreio.  
Manu tinha 10 anos e frequentava essa escola desde o primeiro ano. Suas 
interações tomaram um formato bem diferente das demais crianças analisadas até o 
momento. Foram registradas 127 interações, ilustradas no Gráfico 11. 
 
Gráfico 11: Interações da aluna Manu 
 
                                                                                             Fonte: Elaborado pela autora 
 
Por ser a única aluna surda da escola toda, o contato maior da menina foi 
com a professora interlocutora/intérprete de sinais, representando quase 70% das 
interações observadas. Apenas uma de suas amigas sabia a língua de sinais e foi 
com ela que a menina estabeleceu maior contato, entre os amigos ouvintes. Durante 
a pesquisa, também havia uma adulta surda que frequentava as aulas semanalmente 
para fazer o estágio obrigatório de sua faculdade. Sua presença na escola seria 



















Manu também estabeleceu poucas interações com a professora da sala e 
não foi registrado qualquer contato com os professores especialistas, embora as 
observações tenham abrangido as aulas de artes e educação física. Também não 
houve interação com os funcionários da escola. As interações ocorridas entre Manu e 
a pesquisadora representam uma porcentagem insignificante.  
Sobre a língua utilizada pela menina, foi usada na maioria das vezes a 
Libras, como mostra o próximo gráfico: 
 
Gráfico 12: Línguas utilizadas pela aluna Manu 
 
                                                                       Fonte: Elaborado pela autora 
 
O uso da língua portuguesa, pouco representativo para Manu, aconteceu 
em dois momentos: um com a professora interlocutora/intérprete e outro com a 
professora da sala, sendo esse o único contato da menina com a professora durante 
os dois dias de observação. A língua principal utilizada por Manu foi Libras, o que 
explica a grande quantidade de interações com a professora interlocutora/intérprete, 
por ser a pessoa mais próxima com a qual compartilhava a língua. O contato com os 
amigos ouvintes e com a estagiária surda também se deu através da língua de sinais.  
A partir das observações, infere-se que as pessoas com as quais Manu se 
comunica no ambiente escolar encontram-se em número reduzido, o que reflete um 
problema da escola apresenta, pois por mais que haja uma intérprete que lhe 
assegurava condições de acompanhar as aulas, os aprendizados escolares vão muito 
além dos conhecimentos adquiridos através do professor, sendo também 










ambiente escolar. Dessa forma, pode-se afirmar que o acesso à informação para 
Manu é limitado.  
 
4.1.6 – Comparando os dados 
 
A seguir, será apresentado um panorama das pessoas com as quais os 
participantes da pesquisa estabeleceram contato, a fim de facilitar a visualização 
dessas interações, de modo a possibilitar uma comparação (Gráfico 13). 
  
Gráfico 13 – Interações com o professor bilíngue 
 































Gráfico 14 – Interações com o professor da sala: monolíngue - português
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
Gráfico 15 – Interações com os professores especialistas 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Sobre a interação entre alunos surdos e professores, percebe-se que em 
relação a professores bilíngues, os contatos são bem mais numerosos quando 
comparados a professores que falam somente a língua portuguesa. De acordo com 
os gráficos 13 e 14, observa-se que o máximo de interações obtidas entre os alunos 























































máximo foi sete. Já nas interações com os professores especialistas, nota-se que o 
maior número de contatos foi da aluna Bia, cujos professores especialistas também 
eram bilíngues.  
Assim, quando o professor era bilíngue, foi possível observar um contato 
mais contínuo entre aluno e professor, exemplificado pelos casos das escolas Laura 
Bridgmam (EB), Louise Walser (CB) e Shirley Vilhalva (DC). Nessa última escola, cuja 
docência era diariamente compartilhada entre professor bilíngue e professor falante 
somente da língua portuguesa, foi possível notar que o contato do aluno surdo ocorreu 
quase sempre com o professor bilíngue. Através desses resultados, pode-se concluir 
que apenas a presença física do professor que não utiliza Libras não afetará de forma 
significativa o desenvolvimento da criança.  
Nos casos da escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) Gladis Perlin (EI 
com intérprete), em que os professores da sala não eram falantes de Libras, é possível 
perceber que as interações das crianças ocorreram sobretudo com o intérprete ou 
outros interlocutores sinalizadores (Gráficos 16, 17 e 18). Na escola Gertrude Ederle 
(EI sem intérprete), esse papel ficou a cargo das amigas ouvintes que aprenderam 
Libras. Sendo apenas alunas, não apresentam formação profissional para esse fim, 
de forma que o conteúdo foi passado de forma resumida e de acordo com o 
entendimento das meninas. Nessa mesma escola, o papel da construção do 
conhecimento era de responsabilidade das professoras bilíngues em seus poucos 
encontros com os alunos na sala de recurso. Já na escola Gladis Perlin (El com 
intérprete), o papel do construtor do conhecimento foi transferido para a professora 
interlocutora/intérprete, umas das únicas interlocutoras da menina Manu. 
Para Vigostski a função do professor é essencial para o processo 
educativo, pois  
 
Do ponto de vista psicológico, o professor é o organizador do meio social 
educativo, o regulador e controlador de suas interações com o educando e 
(...) é onipotente em sua influência indireta, através do meio social. O 
ambiente social é a autêntica alavanca do processo educativo, e todo o papel 
do professor consiste em lidar com essa alavanca (VIGOTSKI, 2004, p. 76). 
 
Martins e Rabatini (2011, online) discursam sobre o papel da escola nas 
internalizações que estão ligadas ao desenvolvimento das funções psicológicas 







As internalizações próprias à educação escolar devem promover os recursos 
psíquicos necessários à humanização, à superação dos limites naturais e, da 
mesma forma, os modos de socialidade adaptativa, preparando os indivíduos 
para serem sujeitos e não sujeitados de suas condições de existência. 
Portanto, se a escola é o locus privilegiado na promoção das referidas 
internalizações, por meio dela, os homens devem apropriar-se das formas 
sociais mais elaboradas, mais complexas de comportamento, convertendo-
as em meios próprios de interação com o mundo e conteúdos de sua 
personalidade. 
 
No caso das crianças surdas, se não há interação com o professor, ou se 
essa interação acontece em poucos momentos, a escola priva essas crianças do 
direito ao acesso ao conhecimento, afetando o desenvolvimento das internalizações 
proporcionadas pela educação escolar, que também são responsáveis pelo 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores.  
De acordo com o Decreto 5626/2005, que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002, em seu artigo 22, as instituições de ensino devem garantir ao aluno 
surdo “escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, 
com professores bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental” (BRASIL, 2005, online). Assim, de acordo com esse decreto, para os 
anos iniciais do ensino fundamental, etapa que Manu, Leo e Cadu estudam, não é 
indicado o tradutor intérprete como construtor do conhecimento, uma vez que para 
essa faixa etária é indicado o professor bilíngue, o que evidencia o desacordo dessas 
escolas com a legislação nacional.  
Martins (2016) afirma que nos anos iniciais, a criança encontra-se em um 
período de introdução à escola, aos conhecimentos sistematizados e à alfabetização. 
Nesse contexto, é fundamental que o aluno tenha contato diretamente com o 
professor para o desenvolvimento dos conceitos, sem o intermédio de uma terceira 
pessoa. Em relação às escolas analisadas, esse contato direto só foi possível nas 
instituições em que o professor era bilíngue.  
A interações em relação aos amigos surdos e ouvintes que eram fluentes 











Gráfico 16 – Interações com os amigos surdos 
 




Gráfico 17 – Interações com os amigos ouvintes 
 
































































Gráfico 18 – Interações com o intérprete/professor interlocutor 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Os gráficos 16, 17 remetem aos contatos com amigos e, no caso de Manu 
(Gráfico 18), com a intérprete. Para crianças que têm pares que partilham da mesma 
língua, como Bia, Luci, Nando, Cadu e Leo, o número de interações com os amigos é 
sempre superior à quantidade de interações com o professor. Manu tem somente uma 
amiga ouvinte que sinaliza, de modo que seu contato chega a ser quase que 
exclusivamente com a intérprete, limitando sua socialização e o aprendizado advindo 
de outros interlocutores.  
No ambiente escolar, a aprendizagem não é demarcada somente pela 
figura do professor, pois a aprendizagem acontece nas trocas entre os interlocutores 
que lá convivem, sejam eles crianças, professores, funcionários, pais, entre outros. 
Quando a aprendizagem é restrita a um único interlocutor, isso pode limitar a 
expansão na construção de conceitos dessa criança, criando barreiras. Ademais:  
 
no que tange às questões de desenvolvimento, é que o aluno surdo, como 
qualquer criança que freqüenta o ensino fundamental, está em processo de 
desenvolvimento de linguagem, de processos identificatórios, de construção 
de valores sociais e afetivos, entre outros. É na escola que as crianças 
aprendem ou aperfeiçoam formas de narrar, de descrever, modos adequados 
de usar a linguagem em diferentes contextos, ampliando seu conhecimento 
lingüístico, e experimentam regras de convivência social, regras de formação 
de grupo e de valores sociais fundamentais para a adaptação da vida em 
sociedade. É também na escola que emoções e afetos são vividos de forma 
mais aberta, menos protegida, propiciando sucesso, insucesso, ciúmes, 
competição, raiva; sentimentos importantes de serem conhecidos e 

































processos identificatórios se consolidam e o aluno surdo, sozinho no 
ambiente escolar, em sua condição de surdez, pode, por isso mesmo, 
enfrentar uma série de dificuldades (LACERDA, 2006, online). 
 
As autoras Silva e Silva (2016, p. 36), corroboram as argumentações de 
Lacerda (2006, online) ao tratar sobre o isolamento do aluno surdo quando este 
interage somente com o intérprete:  
 
Lacerda (2006b) evidencia a experiência solitária vivenciada pelos surdos nas 
escolas inclusivas quando (somente) acompanhados por intérpretes. Muitas 
vezes, os surdos não estabelecem relações efetivas com os demais pares 
escolares, pois professores, companheiros de classe e funcionários são 
ouvintes. Esse fator compromete o aprofundamento de suas relações, que 
são resumidas em trocas básicas de informações, por conta da não 
compatibilidade linguística. 
 
Para muitos alunos surdos, esse isolamento é considerado normal, tendo 
em vista que essa é a única experiência vivida pela criança: 
  
Em relação aos seus amigos, sabe que eles conhecem alguns sinais e os 
reconhece como tendo domínio da língua de sinais, proporcionando uma 
comunicação entre eles efetiva e sem maiores problemas. Reconhece que 
seus professores não conhecem sinais, mas isso não traz problemas, porque 
tem a intérprete ao seu lado que o ajuda em suas tarefas escolares. Não 
parece se sentir sozinho ou isolado. Vive em uma ilha, dentro de sua sala de 
aula, e isso lhe parece adequado; vê seu relacionamento restrito às 
intérpretes e às poucas trocas dialógicas com os alunos ouvintes como 
natural (LACERDA, 2006, online). 
 
O isolamento ao qual a autora se refere é perceptível nos dados do gráfico 
11, que ilustra as interações de Manu, com quase 70% de contatos com a intérprete, 
o que também é perceptível no gráfico 18. Quando essas trocas e interações são 
limitadas pela barreira da comunicação, restringe-se, consequentemente, a 
oportunidade do desenvolvimento de conceitos da criança, negando-lhe a garantia de 
acesso pleno ao conhecimento e à aprendizagem. Conforme apresentado no capítulo 
1, os conceitos científico e espontâneo podem ser desenvolvidos dentro do ambiente 
escolar, porém, para que isso aconteça, é essencial que haja troca e interações entre 
sujeitos. Schroeder (2007, p. 302) apresenta a relação entre a palavra, o conceito e o 
pensamento da seguinte forma: 
 
o conceito é impossível sem a palavra e o pensamento conceitual não existe 






significativa da palavra, agora como um conceito verdadeiro, é o resultado de 
um conjunto de transformações intelectuais que se inicia na infância. 
 
Para os surdos, a palavra se constitui por sinais, quando a criança adquire 
essa língua, de modo que os sinais têm fundamental importância na formação dos 
conceitos. Segundo Schroeder (2007), as transformações intelectuais para formação 
dos conceitos iniciam-se na infância. Porém, muitas crianças surdas vindas de 
famílias ouvintes não utilizam a língua de sinais no ambiente familiar, aprendendo 
tardiamente essa língua, quando iniciam sua vida escolar. É possível perceber que 
com a aquisição tardia da língua pela criança, há comprometimento e atraso no 
desenvolvimento e formação dos conceitos.  
Em relação a outros adultos da escola (surdos e ouvintes), as interações 
se distribuíram da seguinte forma:  
 
Gráfico 19 – Interações com os adultos surdos 
 






































Gráfico 20 – Interações com os funcionários, a pesquisadora e outras 
pessoas presentes na escola 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Em relação às interações entre crianças e adultos no contexto escolar, 
pode-se verificar que a maioria ocorre com ouvintes (professores e intérpretes). Há 
um número reduzido de interações com pessoas adultas surdas, fato que se deve ao 
pequeno número de educadores e funcionários surdos nas escolas participantes da 
pesquisa. Somente duas delas tinham adultos surdos diariamente na escola, em 
contato com os alunos:  a escola Laura Bridgman (EB) dispunha de um funcionário 
surdo e Shirley Vilhalva (DC) tinha uma estagiária surda. Embora a escola Gladis 
Perlin (EI com intérprete) também tivesse uma adulta surda, ela só frequentava a 
escola uma vez por semana e não permaneceria na instituição por muito tempo, uma 
vez que estava apenas cumprindo o estágio obrigatório de sua faculdade, não 
participando ativamente da área pedagógica como um membro da comunidade 
escolar.  
O fato de não terem com quem se identificar em sua diferença pode afetar 
a autoimagem dos alunos surdos, por sentirem que são as únicas pessoas diferentes 
em toda a escola. Lacerda, Albres e Drago (2013) acreditam que a presença do adulto 
surdo no espaço escolar constrói uma percepção positiva da surdez pelos alunos. Eles 
ensinam Libras para toda a comunidade escolar e trabalham colaborando com os 
































eles são modelo linguístico e de identidade surda, fomentam o uso da Libras 
em todos os espaços da escola e, por constituírem-se como surdos e por 
suas trajetórias de vidas, têm condições experienciais e linguísticas de 
contribuir de forma ímpar para a construção de uma didática bilíngue 
(LACERDA; ALBRES; DRAGO, 2013, p. 75). 
 
O trabalho colaborativo entre o professor surdo e o professor ouvinte 
(bilíngue) pode enriquecer o processo de aprendizagem das crianças, conforme 
apresentam as autoras: 
 
El trabajo colaborativo entre un adulto sordo y un profesor oyente tiene el 
potencial de enriquecer el proceso de aprendizaje de la segunda lengua para 
los estudiantes sordos. Para esto, es importante que los adultos sordos se 
formen también para poder trabajar el modelo bilingüe, y el contar con más 
profesores que sean sordos (LISSI, SVARTHOLM E GONZÁLEZ 2012, p. 
316-317).1013 
 
O Gráfico 21, a seguir, ilustra quais foram as línguas mais utilizadas pelas 
crianças durante as interações:  
 
Gráfico 21: Panorama da língua utilizada nas interações 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
1310O trabalho colaborativo entre um adulto surdo e um professor tem o potencial de enriquecer o processo de 
aprendizado da segunda língua para os estudantes surdos. Para isso, é importante que os adultos surdos se 
formem também para poder trabalhar no modelo bilíngue e contar com mais professores que são surdos – 

































O gráfico anterior evidencia a importância que a língua de sinais tem nas 
interações dos sujeitos surdos no contexto escolar. Em todas as perspectivas 
escolares analisadas, a Libras está sempre em lugar de destaque nas interações, 
situando-se tanto como meio de comunicação, como favorecendo as trocas e 
socialização. A importância da língua no desenvolvimento humano pode ser justificada 
através das palavras de Vigotski (2007, p. 102), que associa a aquisição de uma língua 
com a relação entre aprendizagem e desenvolvimento: 
 
A aquisição da linguagem pode ser um paradigma para o problema da relação 
entre aprendizado e desenvolvimento. A linguagem surge inicialmente como 
um meio de comunicação entre a criança e as pessoas em seu ambiente. 
Somente depois, quando da conversão em fala interior, ela vem a organizar 
o pensamento da criança, ou seja, torna-se uma função mental interna. 
 
Segundo o autor, a interação que acontece entre a criança e as pessoas 
no seu ambiente possibilita o desenvolvimento da fala interior, dos pensamentos 
reflexivos, do comportamento voluntário e das funções mentais superiores que podem 
ser aplicadas aos processos da aprendizagem (VIGOTSKI, 2007). Sobre a 
aprendizagem: 
 
(...) um aspecto essencial do aprendizado é o fato de ele criar a zona de 
desenvolvimento proximal; ou seja, o aprendizado desperta vários processos 
internos de desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a 
criança interage com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação 
com seus companheiros. Uma vez internalizados, esses processos tornam-
se parte das aquisições do desenvolvimento independente da criança 
(VIGOSTSKI, 2007, p. 103). 
 
Logo, a interação do indivíduo com outros sujeitos está atrelada ao 
desenvolvimento e a aprendizagem desse indivíduo. A interação das crianças surdas 
no ambiente escolar ocorreu predominantemente em Libras (Gráfico 21). Dessa 
forma, percebe-se o papel essencial que essa língua assume na vida dessas crianças, 
pois se é por meio dela que a maior parte das interações acontecem, então ela 
propiciará à criança o seu desenvolvimento e suas aprendizagens. Assim:  
 
A partir da aquisição da língua, a criança passa a construir sua subjetividade, 
pois terá recursos para sua inserção no processo dialógico de sua 
comunidade, trocando idéias, sentimentos, compreendendo o que se passa 
em seu meio e adquirindo, então, novas concepções de mundo (DIZEU; 







Sobre a importância fundamental das Libras no desenvolvimento do aluno 
surdo, Ribeiro e Silva (2016) afirmam que muitos estudos mostram que a língua de 
sinais tem uma função central no desenvolvimento do surdo. As autoras reiteram que 
essa língua “promove a inserção e a interação dos indivíduos na comunidade surda, 
permitindo o reconhecimento de sua singularidade face ao outro e a individualização” 
(RIBEIRO; SILVA, 2016, p. 2). Defendem a ideia de o desenvolvimento das crianças 
surdas pode ser semelhante ao das ouvintes, caso façam uso da língua de sinais em 
contato com interlocutores que insiram a criança surda em relações sociais 
significativas.  
Marques, Barroso e Silva (2013) afirmam que a língua organiza o 
pensamento do homem, planeja suas ações, tornando possível externalizá-las. 
Porém, a falta da língua acarreta prejuízos ao desenvolvimento social, intelectual e 
emocional do indivíduo.  Nesse sentido, afirmam:  
 
Consideramos que o ensino de Libras promove o desenvolvimento 
psicomotor, com atividades significativas e contextualizadas, além de 
socialmente útil. Avaliamos que o uso dessa língua é capaz de promover o 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores em sujeitos surdos e 
ouvintes. Como primeira língua para sujeitos surdos, a Libras é a porta de 
entrada para as informações do ambiente em que vivem e para apropriação 
de conceitos que estimulam e movimentam o desenvolvimento das funções 
propriamente humanas. A Libras é fundamental para que o sujeito surdo 
alcance o patamar mais alto no desenvolvimento, tornando-se humanizado 
no nível cultural próprio aos dias contemporâneos (MARQUES; BARROCO; 
SILVA, 2013, p. 515-516). 
 
Referenciando Bakhtin, as autoras Martins, Albres e Sousa (2015, p. 108) 
trazem o conceito da “poética da enunciação”, em que “a criança é significada e 
constituída pela linguagem que a cerca. E é essencialmente pelo outro interpretada”. 
Por meio desse conceito e na interação com outros sujeitos, “a criança vai 
internalizando a linguagem, se apropriando do seu papel mediador, construindo 
conceitos e organizando seu pensamento” (MARTINS; ALBRES; SOUSA, 2015, 
p.108) e assim constrói significados sobre o mundo, significa e se constitui nas 
relações concretas da vida, enfatizando, dessa forma, a real importância da Libras 
inserida no cotidiano escolar.  
Para que ocorra o desenvolvimento dos conceitos científicos e 
espontâneos de Vigotski (2000), é necessário que as crianças tenham contato com 






como no caso da aluna Manu, esse desenvolvimento será afetado. Ou, caso o contato 
da criança se restrinja somente a outras crianças, sem o contato com o professor, 
como no caso dos alunos Cadu e Leo, esse desenvolvimento também estará 
comprometido, visto que, para o desenvolvimento dos conceitos, é essencial a 
presença desses diferentes interlocutores.  
Assim, nas escolas Laura Bridgman (EB), Louise Walser (CB) e Shirley 
Vilhalva (DC)  dos alunos Bia, Luci e Nando, respectivamente, é possível observar 
que as interações desses alunos com diferentes interlocutores ocorreu em quantidade 
significativa, mostrando um equilíbrio na distribuição das interações, que levam ao 
desenvolvimento dos conceitos científicos e espontâneos. Já na Escola Gertrude 
Ederle (EI sem intérprete), com os alunos Leo e Cadu, as interações aconteceram, 
em sua maioria, entre os próprios alunos, fato que pode comprometer o 
desenvolvimento dos meninos, pelo déficit de interações diretas com o professor da 
sala. Já na escola Gladis Perlin (EI com intérprete), as interações da aluna Manu são 
limitadas sobretudo à professora interlocutora/intérprete, principalmente pela 
ausência de pessoas que dominem a língua de sinais. Assim, de modo semelhante 
ao que se observa com os alunos Cadu e Leo, a limitação das interações a poucos 
locutores possivelmente compromete o desenvolvimento de Manu.  
A língua de sinais permeia e consolida as interações, sendo essencial para 
o desenvolvimento dos alunos e para as interações que eles estabelecem. É possível 
perceber também que as escolas com maior número de interlocutores que utilizam a 
língua de sinais são ambientes mais propícios a diversificados tipos de interação, 
propiciando um melhor desenvolvimento e formação de conceitos pelas crianças.  
 
4.2 – Como interagem as crianças surdas no contexto escolar? 
  
Esta pesquisa abordou, até o presente momento, os aspectos quantitativos 
das interações. Neste item, alguns dos contatos observados serão analisados mais 
profundamente pelo seu aspecto qualitativo. O registro dessas interações ocorreu por 
meio do diário retrospectivo e com o apoio de anotações feitas durante a observação 
em campo.  
Os episódios que serão apresentados foram divididos de acordo com o 






1. Conceito científico: refere-se às interações que propiciam o 
desenvolvimento dos conceitos científicos. Conforme já visto, esse 
conceito envolve uma atitude de um ensino sistematizado em relação ao 
objeto e pode acontecer na relação entre criança/criança e 
adulto/criança.  
2. Conceito espontâneo: refere-se às interações que propiciam o 
desenvolvimento dos conceitos espontâneos. Esse conceito acontece 
na convivência do dia a dia, de forma natural, podendo ocorrer na 
relação entre criança/criança e adulto/criança. Essas interações são 
subdivididas em duas partes: aquelas que utilizam a língua de sinais e 
aquelas que não utilizam necessariamente uma língua, ocorrendo 
através da linguagem corporal e afetiva.  
3. Interação interrompida: como o próprio nome sugere, descreve uma 
interação que foi cessada abruptamente devido à barreira da 
comunicação.    
4. Ausência de interação: refere-se a vivências sem interações, mas que 
por motivos relacionados ao desenvolvimento, aprendizagem e 
participação em aula, eram de importância fundamental que tivessem 
acontecido.   
4.2.1 – Conceitos científicos 
 
As interações apresentadas a seguir envolvem os conteúdos 
sistematizados do ensino formal, que propiciam o desenvolvimento do conceito 
científico na criança. Segundo Vigostski (2000), conforme já apresentado no capítulo 
1, os conceitos científicos são aqueles que decorrem de situações formais da 
aprendizagem e requerem uma atitude de um ensino sistematizado entre um sujeito 
dotado de maior conhecimento do objeto de estudo para outro com menor 
conhecimento, conduzindo à compreensão.  Essas mediações podem acontecer nas 








Esse episódio é importante para que se reflita sobre o conceito de sentido 
e significado. Segundo Vigotski, existe uma diferença quando tratamos de sentido e 
significado: 
 
o sentido de uma palavra é a soma de todos os eventos psicológicos que a 
palavra desperta em nossa consciência. É um todo complexo, fluído e 
dinâmico, que tem várias zonas de estabilidade desigual. O significado é 
apenas uma das zonas do sentido, a mais estável e precisa. Uma palavra 
adquire o seu sentido no contexto em que surge; em contextos diferentes 
altera o seu sentido. O significado permanece estável ao longo de todas as 
alterações do sentido. O significado dicionarizado de uma palavra nada mais 
é do que uma pedra no edifício do sentido, não passa de uma potencialidade 
que se realiza de formas diversas na fala (VIGOTSKI, 2000, p. 181) 
 
Se analisarmos o episódio, as crianças não estavam erradas ao utilizar o 
sinal do inseto “barata”, já que esse é o significado atribuído à palavra “barata”. 
Todavia, de acordo com o contexto do enunciado do problema, a palavra se referia ao 
menor custo financeiro da boneca, demandando que as crianças realizassem o sinal 
referente ao menor custo e não ao inseto. Verifica-se uma alteração de sentido que, 
consequentemente, levou a um não entendimento nas crianças, fazendo com que a 
Episódio 1  
Aluna Luci – Escola Louise Walser (CB) 
Durante a aula de matemática, o professor escreveu alguns problemas 
na lousa e realizou a leitura dos enunciados com as crianças, em 
Libras, explicando e solucionando as dúvidas. Certo problema 
apresentava a seguinte situação: Mariana queria uma boneca e sua 
mãe foi pesquisar o preço. Em Florianópolis, a boneca custava R$ 
90,00 e, em Salvador, a mesma boneca saía por R$ 75,00. Qual das 
bonecas era mais barata e qual a diferença de valor entre elas?  
Durante a leitura, ao chegarem na sinalização da boneca mais barata, 
todas as crianças da turma fizeram o sinal referente ao inseto barata. 
Então, o professor precisou explicar que a palavra “barata”, nesse 
contexto, não se referia ao inseto barata e sim ao baixo valor da 
boneca. Após explicar citando outros exemplos, a turma compreendeu. 
Luci, assim como as demais crianças, estava muito focada, prestando 






sinalização ficasse inadequada. Se o significado é apenas uma das zonas do sentido, 
torna-se necessário ensinar as crianças os vários sentidos que uma mesma palavra 
possui de acordo com cada contexto.  
Assim, o sentido das palavras é construído a partir de diferentes contextos. 
O termo “barata”, no contexto do problema de matemática apresentado pelo professor, 
apresenta um sentido diferente daquele que as crianças da sala conheciam. Desse 
modo, é fundamental que o professor proporcione diversos contextos para que os 
alunos passem a se apropriar de diferentes sentidos que uma mesma palavra pode 
possuir, enriquecendo o vocabulário na língua portuguesa e permitindo a 
compreensão adequada do que for lido. A interação da criança com diferentes 
interlocutores também é essencial, uma vez que cada interlocutor, com sua 
experiência individual, pode proporcionar à criança novas fontes de conhecimentos e 
novas construções de sentidos. 
É necessário destacar que, nesse episódio, o professor trabalha a 
construção de um conceito matemático e, para isso, utiliza como instrumento a leitura 
em sinais da língua portuguesa, que é a segunda língua dessas crianças surdas, 
dificultando a compreensão desse conceito. Caso o professor utilizasse diretamente 
a língua de sinais, possivelmente essa construção aconteceria de outra forma.  
Lissi, Svartholm e González (2012) descrevem os caminhos da educação 
dos surdos no Chile e na Suécia, mostrando que há muitas semelhanças aos 
processos ocorridos no Brasil. A respeito da leitura de um texto em língua de sinais, 
as autoras afirmam a necessidade de considerar unidades completas de sentido, 
como as frases, para que a leitura seja fluida, entendendo primeiramente o significado 
do texto para depois expressá-lo, o que possibilita ao surdo compreender como uma 
palavra pode ter diferentes significados de acordo com o contexto. A leitura da forma 
de palavra – sinal palavra – sinal acarreta a alteração do significado de como essas 
palavras são expressas na sua língua (LISSI, SVARTHOLM E GONZÁLEZ, 2012). As 
autoras apresentam um exemplo muito semelhante ao que aconteceu com a aluna 
Luci:  
 
La profesora presenta un texto escrito por ella en el que recuerda y describe 
a su abuela. Al llegar a la oración Ella me cocinaba ricos queques y dulces, 
marca la palabra rico en el texto y la escribe en la pizarra. Luego, apunta a la 






mucho dinero o también puede significar “SABROSO” (LISSI, SVARTHOLM 
E GONZÁLEZ, 2012, p. 309).1114  
 
Através desse exemplo, as autoras enfatizam a importância de o professor 
aproveitar esses momentos que a palavra na língua escrita pode ter mais de um 
significado para ensinar a criança os sentidos em diferentes contextos, enriquecendo 
o vocabulário dos alunos.  
No episódio 2, apresento uma interação em que o conceito científico se 
desenvolve na interação entre criança/criança.   
 
Nesse episódio, é possível perceber que Bia utiliza de seus próprios 
conhecimentos e de seu próprio entendimento sobre o assunto para proporcionar a 
compreensão do amigo. A professora era fluente em Libras e tinha muitos anos de 
experiência com ensino de surdos. O fato de ser ouvinte, porém, não conferiu a ela a 
mesma forma de expressão visual de ideias, como os surdos realizam. Como os 
surdos constroem os conhecimentos por meio da visualidade, uma vez que a língua 
de sinais é visual, a forma como um surdo explica a outro determinado conceito parece 
ser mais eficiente quando comparada à explicação dada por um ouvinte, pois nos dois 
casos, os processos de internalização dos conceitos são completamente diferentes, 
perpassando pelos impedimentos auditivos dos alunos surdos.   
 
1411A profesora apresenta um texto escrito por ela no qual se recorda e descreve sua avó. Ao chegar na oração 
“Ela cozinhou ricos bolos e doces”, marca a palavra rico no texto e escreve em seu quadro. Em seguida, ela 
aponta para a palavra, soletra-a e diz: “Esta palavra pode significar “RICO”, que tem muito dinheiro ou também 
pode significar “SABOROSO” – Tradução livre. 
Episódio 2 
Aluna Bia - Escola Laura Bridgman (EB)  
Era uma aula de geografia. A professora estava explicando o 
conteúdo, quando um aluno a interrompeu para esclarecer uma dúvida 
sobre o conteúdo que estava sendo passado. A professora tentou 
explicar de outra forma para que o menino entendesse. Ao perceber 
que, ainda assim o colega não compreendia, Bia interrompeu a 
professora e explicou do modo como ela havia entendido com suas 
palavras. Com isso, o menino compreendeu o conteúdo e a professora 






Em sua pesquisa sobre Pedagogia Visual na educação de surdos, 
Nascimento (2014) descreve um episódio em uma escola de surdos em que a 
professora surda explicava conceitos de Geografia para os alunos surdos, no terceiro 
ano. A cena descrita é a seguinte: 
 
Na aula de Geografia, a professora surda realizou uma expressão corporal 
para representar a inclusão de classes nos conceitos de mundo, continente, 
país, estado, município e bairro. Após mostrar, pela internet, imagens de 
todos os elementos, se pôs a explicar que cada um deles continha o outro de 
forma decrescente. Para tanto, a professora posicionou-se no canto direito 
da sala e deu passos à esquerda a cada conceito sinalizado. Ao mesmo 
tempo 00619 representava com os braços estendidos que as dimensões 
diminuíam a cada novo território descrito. Desta forma, demonstrava aos 
alunos que o mundo contém os continentes, estes, os países e assim 
sucessivamente (NASCIMENTO, 2014, p. 619). 
 
A autora afirma que práticas de ensino como essa, que incorporam a 
visualidade e a expressão corporal só são possíveis porque a escola tinha professores 
surdos. “Sem a presença do professor surdo, a lógica do ensino se manteria na 
perspectiva do ouvinte e se repetiriam as práticas logocêntricas, numa tentativa de 
homogeneização e normalização do surdo ao padrão ouvinte” (NASCIMENTO, 2014, 
p. 622). 
A colaboração entre os alunos também é de extrema importância, podendo 
ser permeada pela língua de sinais:  
 
La colaboración entre pares puede darse tanto de manera espontánea, como 
a solicitude de la profesora durante el trabajo en clases. Una comunicación 
fluida entre los alumnos, posibilitada por la LS, otorga mayores oportunidades 
de realizar un trabajo colaborativo. Dado que los grupos son heterogéneos 
tanto en el manejo de la LS, como en el manejo del castellano escrito, los 
estudiantes pueden apoyarse entre ellos para lograr una mejor comprensión 
de las lecturas y una mayor riqueza en la producción de textos escritos (LISSI, 
SVARTHOLM E GONZÁLEZ, 2012, p. 311).1215  
 
Tem-se um exemplo dessa colaboração entre alunos no episódio 2, em que 
Bia auxilia diretamente no desenvolvimento do conceito científico de seu colega, ao 
lhe explicar o conteúdo de um modo que lhe possibilite a compreensão do conceito. 
 
12A colaboração entre colegas pode ocorrer tanto de maneira espontânea como através de um pedido do professor 
durante o trabalho em sala de aula. Uma comunicação fluida entre os alunos, possibilitada pela língua de sinais, 
oferece maiores oportunidades para o trabalho colaborativo. Como os grupos são heterogêneos, tanto ao utilizar 
a língua de sinais quanto no espanhol escrito, os alunos podem apoiar-se uns nos outros para entender melhor 






Por meio da colaboração, torna-se possível que as crianças troquem experiências e 
cooperem umas com as outras. A esse respeito, tem-se a: 
 
(...) zona de desenvolvimento proximal. Ela é a distância entre o nível de 
desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução 
independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, 
determinado através da solução de problemas sob a orientação de um adulto 
ou em colaboração com companheiros mais capazes (VIGOTSKI, 2007, p. 
97, itálicos do autor). 
 
Nesse sentido, quando as crianças têm a possibilidade de interação umas 
com as outras e aquelas com maior compreensão sobre um assunto podem levar a 
criança que antes estava sem esse entendimento ao desenvolvimento potencial, 
conduzindo-a à compreensão, da mesma forma que a aluna Bia conduziu seu amigo 
ao entendimento. O mesmo acontece com os adultos, quando estão interagindo com 
as crianças.  
Essa colaboração entre pares só é possível porque ambos possuem uma 
língua em comum. Nesse caso, a língua é a Libras, que permite que os alunos se 
comuniquem mais efetivamente entre eles. Como a maioria das crianças em seus 
lares não utiliza a língua de sinais, a escola passa a ser o espaço principal para a 
aquisição da língua, quando existem pessoas falantes de língua de sinais nesse 
espaço (MARTINS; ALBRES; SOUSA, 2015). Isso permite uma fluidez na 
comunicação, propiciando uma conversa coletiva entre professor e alunos e a 
realização de um trabalho colaborativo que potencializa a aprendizagem dos 
conteúdos e o desenvolvimento linguístico na língua natural e na segunda língua, 
dado que apresentam diferentes desempenhos nessas línguas (LISSI, SVARTHOLM 
E GONZÁLEZ, 2012). Dessa forma, “a criança vai internalizando a linguagem, 
apropriando do seu papel mediador, construindo conceitos e organizando seu 
pensamento” (MARTINS; ALBRES; SOUSA, 2015, p.108), de modo que constrói 
significados sobre o mundo, significa e se constitui nas relações concretas da vida. 
Pois,  
 
A relação entre o pensamento e a palavra é um processo vivo; o pensamento 
nasce através das palavras. Uma palavra desprovida de pensamento é uma 
coisa morta, e um pensamento não expresso por palavras permanece uma 







Assim como as palavras orais estão relacionadas com o pensamento para 
ouvintes, os surdos desenvolvem essa relação com as palavras sinalizadas, que na 
língua tem papel fundamental para a formação de seus pensamentos.  
Os episódios 3, 4 e 5, que serão descritos a seguir, possuem semelhança 
quanto ao desenvolvimento do conceito científico. 
 




Episódio 3  
Aluna Bia - Escola Laura Bridgman (EB) 
Era aula de artes e o professor estava ensaiando uma peça. Para isso, 
juntou três turmas. O professor era bilíngue, portanto, a explicação era 
em língua de sinais. Ele colocou todas as crianças sentadas no 
auditório, enquanto chamava os grupos de personagens e explicava o 
que cada um deles ia fazer. Por exemplo, os peixes precisavam pegar 
as nadadeiras para atravessar o grande pano branco que representava 
o rio, que era sacudido por outras crianças, para simular ondas. Bia 
prestou atenção às orientações do professor, pegou o material que 
correspondia ao seu personagem e participou ativamente do ensaio do 
teatro.  
Episódio 4 
Alunos Cadu e Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
Os alunos surdos Cadu e Leo foram para a sala de recursos, para uma 
aula com as duas professoras bilíngues. Na sala, também estava outro 
aluno surdo do terceiro ano, terminando uma atividade. Com a ajuda 
da professora, os meninos escreveram a data e o dia da semana. Elas 
explicaram que no dia 24 de abril de 2002, foi oficializada a Lei da 
Libras, que dá direito aos surdos de se comunicarem pela língua de 
sinais. Explicaram os benefícios dessa lei para os surdos e seus 
reflexos na sociedade. Em seguida, com a participação dos meninos, 
elas escreveram um parágrafo sobre o que eles haviam entendido 









Uma aula que respeita a língua da criança consegue fazer com que elas se 
envolvam no processo e na construção do ensino. Os episódios 3, 4 e 5 são exemplos 
de professores que conseguem trabalhar diretamente com seus alunos, sem que seja 
necessária a mediação de uma terceira pessoa. Além disso, utilizam a Libras como 
uma prática discursiva e não somente como um instrumento para a aprendizagem da 
escrita do português.  
Lodi (2004) apresenta a Libras no período denominado como 
bimodalismo,1316sendo utilizada somente como instrumento para aprendizagem do 
português oral e escrito. Infelizmente, isso ainda é realidade em muitas escolas nos 
dias atuais. Para a autora, a Libras dentro do contexto da sala de aula deve ser mais 
do que um simples instrumento, ela deve ser utilizada na prática discursiva e social 
da leitura, pois somente assim os surdos se tornarão leitores. Lodi (2004) afirma que 
a presença da Libras como processos e práticas discursivas é imprescindível na 
educação dos surdos e que “seu valor educacional mostrou-se inegável, pois ela 
permitiu que os sujeitos realizassem uma leitura compreensiva, dialógica e 
 
13
Bimodalismo é uso concomitante da língua de sinais e do português, sendo que as estruturas linguísticas da 
língua de sinais são descaracterizadas.  
 
Episódio 5  
Aluno Nando – Escola Shirley Vilhalva (DC) 
A aula era de português. A professora bilíngue e a professora de 
ouvintes propuseram a escrita de uma carta. Para explicar a estrutura 
da carta, a professora bilíngue se comunicava em Libras para os 
surdos e a professora de ouvintes em português. Nando mantinha sua 
atenção na professora bilíngue. Durante a explicação, as professoras 
foram construindo uma carta com seus alunos. Surdos e ouvintes 
opinavam sobre o conteúdo da carta, ao mesmo tempo que as 
professoras apontavam para os elementos obrigatórios da carta. Após 
o término da escrita da carta na lousa, os alunos copiaram o conteúdo 







interacional, frente a uma diversidade lingüística pouco discutida no caso de surdos” 
(LODI, 2004, p. 243).   
A defesa da escola/classe para surdos, com Libras como língua de 
instrução vem da garantia de acesso, permanência e aprendizado que esse modelo 
escolar apresenta: 
 
[...] escola/classe específica não garantirá o êxito pleno apenas pelo fato de 
nela se colocar estudantes surdos, professores surdos e ter a língua de sinais 
como língua de instrução – visto que não é a proposta que garante a 
qualidade [...]. A “melhor” escola para os surdos é a escola que lhes dá 
acesso, permanência e sucesso educacional; é aquela na qual eles podem 
reconstruir seu próprio processo educacional; é aquela que possibilita trocas 
culturais e o fortalecimento do discurso dos surdos; é aquela na qual as 
comunidades surdas manifestam sua própria produção cultural e suas 
próprias formas de ver o mundo. Minha defesa pela escola/classe específica 
para surdos é o entendimento de que estes itens não poderão acontecer com 
naturalidade numa escola onde os surdos são minoria, onde a definição da 
surdez se dá a partir do déficit auditivo e onde sua língua e cultura não são 
priorizadas (SÁ, 2011, p. 55). 
 
Nos episódios 3, 4 e 5, é possível perceber o uso da Libras como uma 
prática discursiva, em concordância com o que prega Lodi (2004), o que gera o 
acesso, permanência e sucesso, segundo as ideias defendidas por Sá (2011). Além 
disso, os contextos em que as comunicações se realizam através das língua de sinais, 
possibilitam a atenção visual das crianças para que possam ter acesso aos conteúdos, 
instruções e as dúvidas que surgirem, gerando uma comunicação de qualidade entre 
professores e alunos (LISSI, SVARTHOLM E GONZÁLEZ, 2012, p. 313). 
Lacerda (1999, p.80) discorre sobre a presença da Libras na sala de aula, 
afirmando:  
 
Não há prejuízos trazidos pela presença dessa língua em sala de aula; ao 
contrário, ela impõe uma diversidade que torna a linguagem um objeto de 
constante reflexão. Abre possibilidades para que todos, ouvintes e surdos, se 
pensem e se repensem nas relações com os objetos de conhecimento. 
 
Nesse sentido, no episódio 5 vemos a presença de alunos surdos e 
ouvintes, cada um em sua língua natural, opinando e construindo um mesmo objeto 
de conhecimento, possibilitando a todos essa participação.  
A seguir, serão apresentados episódios que também propiciaram o 
desenvolvimento de conceitos científicos. A diferença entre estes e os anteriores é 






passo que nos próximos episódios, há também a presença de um terceiro indivíduo, 
que media a comunicação entre o professor e o aluno.   
 
           
 
Episódio 6 
Aluna Manu – Escola Gladis Perlin (EI com intérprete) 
Era aula de matemática. A professora estava revendo exercícios de 
porcentagem, para treinar as crianças para o SARESP (Sistema de 
Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo), cuja data 
estava próxima. Durante a correção, a professora explicou novamente 
como era realizado o exercício, pois muitas crianças não haviam 
conseguido fazer. A professora interlocutora/intérprete ia sinalizando o 
que a professora da sala dizia e apontando para a lousa, para que a 
menina visse também como era feita a conta. Assim, Manu revezava 








          
 
 
Episódio 7  
Aluna Luci – Escola Louise Walser (CB) 
Nas aulas dos professores especialistas, um dos professores bilíngues 
sempre acompanhava para atuar como intérprete, pois os especialistas 
não sabiam se comunicar em Libras. Nessas aulas, as duas turmas 
bilíngues eram colocadas juntas, já que cada uma delas possuía 
poucos alunos. Nesse dia, em especial, a professora da outra sala 
bilíngue acompanhou as duas turmas. O professor de artes passou a 
seguinte atividade: os alunos deveriam desenhar com guache uma 
obra de arte de uma artista que era tema de estudo naquelas aulas. O 
professor chamou atenção para as cores que eram utilizadas e os 
detalhes da obra que precisavam constar nos desenhos das crianças. 
Enquanto o professor explicava em português, Luci, mesmo sendo 
oralizada, mantinha o olhar fixo na explicação em Libras da professora 
bilíngue, só desviando os olhos quando ela apontava para a obra, 
visando mostrar os detalhes. Em nenhum momento da explicação, a 
menina voltou sua atenção ao professor especialista, mantendo-se 
atenta exclusivamente à bilíngue.  
 
Episódio 8 
Aluno Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
Na aula de ciências, a intérprete educacional estava afastada da 
escola e não havia quem a substituísse. A professora começou a 
correção de um exercício realizado na última aula, mas Leo não estava 
conseguindo acompanhar, pois não sabia qual era o exercício, nem 
como fazia a correção. Ao perceber que o aluno estava perdido, 
professora pediu à aluna N. que chamasse Leo para que ele se 
sentasse junto da menina, que deveria orientá-lo durante a correção. 








Os episódios 6, 7, 8 e 9 exemplificam o desenvolvimento de um conceito 
científico e em todos eles há a presença de outro indivíduo que disponibiliza o acesso 
à comunicação entre o professor e o aluno surdo. Esses quatro episódios também 
compartilham outra característica: a atenção da criança surda em todos os casos 
esteve voltada para a pessoa que transmitia a informação em língua de sinais. Por 
conta disso, é pertinente se retomar a discussão sobre a importância da língua de 
sinais no desenvolvimento da aprendizagem dessas crianças, pois é essa língua 
estruturada que possibilita aos alunos a construção das significações. Nesse sentido:  
 
O processo contínuo de construção das significações nasce das experiências 
externas que se internalizam e constituem o indivíduo. É nas ações, nas 
interações sociais e na linguagem que o homem mergulha nessa rede de 
significações e representações simbólicas, transformando-se e se 
desenvolvendo ao longo de toda sua vida. E tal processo complexo não pode 
ocorrer sem uma língua estruturada e compartilhada socialmente que 
favoreça as mediações e as construções de sentido (LACERDA; ALBRES; 
DRAGO, 2013, p. 68). 
 
Os episódios 6 e 7, relativos às alunas Manu e Luci respectivamente, 
merecem especial atenção, pois embora as meninas possuam o implante coclear e, 
embora uma delas (Luci) seja satisfatoriamente oralizada, ambas as crianças 
mantiveram sua atenção exclusivamente na pessoa que utilizava a língua de sinais, 
tornando-lhes possível a compreensão do que estava sendo discutido em aula. Com 
relação a esses episódios, cabe ressaltar também a importância da professora 
Episódio 9 
Aluno Cadu e Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
Nesse dia de observação, a intérprete esteve presente na sala do início 
da aula até o recreio. Após o intervalo, foi acompanhar outra sala, já 
que precisava se revezar entre as turmas. Com isso, Cadu e Leo 
ficaram sem intérprete. Na aula de educação física, antes que os 
alunos fossem para a quadra, o professor explicou sobre um trabalho 
escrito que deveria ser feito em casa e entregue posteriormente. Ele 
explicou detalhadamente toda a estrutura do trabalho e combinou a 
data de entrega. Na ausência da intérprete, uma aluna que sabia Libras 







interlocutora/intérprete e da professora bilíngue, que interpretavam o conteúdo do 
professor que transmitia. Lacerda, Albres e Drago (2013) discursam sobre a 
importância do intérprete educacional em escolas inclusivas, onde não há professores 
bilíngues, em que os alunos surdos contam com os intérpretes, que lhes possibilitam 
o acesso ao processo de ensino-aprendizagem:  
 
Vê-se que o intérprete educacional trabalha ativamente no processo de 
ensino-aprendizagem, não só interpretando conteúdos, mas também se 
envolvendo nos modos de tornar tais conteúdos acessíveis para o aluno a 
partir de conversas e trocas de informações (LACERDA, 2009). Como 
qualquer outro profissional que trabalha no espaço escolar, suas opiniões são 
essenciais em todos os processos envolvidos, pois ele é um forte colaborador 
para a construção de uma prática pedagógica que seja adequada ao aluno 
surdo dentro do contexto de uma proposta educacional inclusiva bilíngue 
(LACERDA; ALBRES; DRAGO, 2013, p. 77). 
 
 A função do intérprete vai além de interpretar, seu trabalho deve estar em 
sintonia com o professor da sala, para que a prática pedagógica inclua as demandas 
das especificidades dos alunos surdos. Sobre isso, os episódios 8 e 9 ilustram como 
a ausência de um profissional fluente em Libras que possibilite às crianças o acesso 
ao conhecimento, pode prejudicá-las no processo educacional. Santos (2014) afirma 
que, de acordo com a legislação atual, a ausência de intérpretes em escolas inclusivas 
é inaceitável. A autora atribui ao intérprete um relevante papel, que não deve se 
restringir à tradução e interpretação do discurso do professor, pois esse papel deve 
ser de coautoria dos enunciados do professor, pois estes são tão complexos, pelos 
muitos elementos presentes que se tornam intraduzíveis. Assim, a parceria entre o 
professor e intérprete são fundamentais.  
A atuação das crianças na sala de aula como intérpretes, além de ser ilegal 
é irresponsável, pois a escola delega para as crianças um papel que é do município. 
Além de não atenderem duas leis, o Decreto nº 5626/2005 e a Lei de Acessibilidade 
nº 10.098/2000, ainda sujeita crianças a cumprirem tarefas que não lhes cabem. Na 
ausência do professor bilíngue, é essencial que haja ao menos o profissional 
intérprete, que em muitos momentos será a única forma de mediação do 
conhecimento ao aluno, como vemos no caso da Manu.  
Ainda sobre os episódios 8 e 9, é interessante retomar as ideias de Lissi, 
Svartholm e González (2012) sobre a colaboração entre os alunos. Algumas crianças 






vontade própria e, através dela tentavam auxiliar na transmissão do conhecimento 
para os alunos Cadu e Leo. Além disso, a fluência na língua lhes possibilitava interagir 
com os colegas surdos, permitindo uma relação de amizade e conduzindo ao 
desenvolvimento de conceitos científicos e espontâneos com os meninos. A 
colaboração entre alunos permite que eles cooperem e interajam entre si. Há que se 
questionar, porém, se a função de ensinar pode ficar restrita a um colega, ao invés de 
ter um educador (professor bilíngue ou intérprete) que a realize. Por mais que as 
colegas se esforcem para transmitir o conteúdo, há sempre uma perda, uma síntese 
da ideia, um resumo, um dizer “mais ou menos” o que foi dito pelo professor. 
O episódio 10 também reflete a importância do professor 
interlocutor/intérprete dentro da sala de aula, porém demonstra que, ao menos nessa 
escola, sua presença faz com que a criança surda praticamente não interaja com o 




Esse episódio mostra o único contato que a menina Manu teve com a 
professora da sala em dois dias de observação, o que corresponde a uma 
porcentagem muito pequena de interações, quando comparada aos contatos com a 
professora interlocutora/intérprete. Ao comparar a quantidade de interações as 
crianças desta pesquisa apresentaram com a professora bilíngue e a quantidade de 
Episódio 10 
Aluna Manu – Escola Gladis Perlin (EI com intérprete) 
Devido à proximidade da data da prova do SARESP, diariamente a 
professora apresentava a rotina e fazia uma revisão geral de todos os 
conteúdos, com a ajuda de cartazes que ela havia elaborado e 
colocado por todas as paredes da sala. Ela passava de cartaz em 
cartaz e as crianças iam lendo o que estava escrito, enquanto a 
intérprete sinalizava para a menina o que as outras crianças liam. Em 
determinado momento da revisão, a professora se dirigiu à Manu e à 
intérprete e perguntou em português para a menina se ela havia 
entendido. Ela fez um sinal afirmativo com a cabeça. Esse foi o único 








interações que a Manu teve com a professora da sala, percebe-se uma diferença 
colossal. O gráfico 11 (item 4.1.5) mostra que a menina interagiu quase 70% com a 
professora interlocutora/intérprete e, em porcentagens menores, com a amiga ouvinte 
e com a estagiária surda. As pessoas com quem ela mais teve contato eram fluentes 
em língua de sinais. Assim, pode-se inferir que o baixo número de contatos de Manu 
com a professora da sala durante os dois dias de observação deveu-se, 
possivelmente, ao fato de ambas não utilizarem a mesma língua. 
Além disso, a única interação entre a menina e a professora da sala 
aconteceu em português oral, apesar de Manu não ser oralizada. Botelho (1999) 
afirma que a leitura labial não garante compreensão pelo surdo na interação com 
ouvinte e aponta que, dentre as pessoas que melhor leem lábios no mundo, a 
compreensão ocorre apenas em torno de 25% do que é pronunciado. Assim, esse tipo 
de comunicação, quando utilizada para fins pedagógicos, pode comprometer o 
aprendizado do aluno.  
A relação de trocas e o contato que o professor tem diretamente com o 
aluno interfere significativamente no processo de ensino aprendizagem. De acordo 
com Freire (2005, p. 91): 
 
(...), o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se 
solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 
transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar idéias 
de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de idéias a 
serem consumidas pelos permutantes. 
 
Porém, quando o professor, por conta de um impedimento na comunicação, 
não interage e dialoga com o aluno, o processo de ensino fica comprometido, pois 
afeta diretamente o diálogo e faz com que o mediador da conversa seja apenas um 
transmissor de conteúdo, reduzindo o aprendizado a um ato de depositar ideias, 
prejudicando o desenvolvimento da criança e a formação de conceitos.  
Ainda com relação à formação dos conceitos científicos, será apresentado 








          
  
Ao se deparar com a dificuldade no desenvolvimento da escrita, Nando 
recorre à utilização de diferentes elementos linguísticos a que tem acesso. A esse 
respeito, Cantarotti (2007) trata da alternância de códigos como facilitador na 
construção do conhecimento do aprendiz, comparando a primeira língua (L1) com a 
segunda língua (L2). Percebe-se a alternância de códigos, quando o menino Nando 
se apoia nos sinais em Libras (L1) e na oralização da palavra para escrevê-la em 
português (L2).  
Nogueira (2017, p. 1222) apresenta a multimodalidade, que se refere à 
mistura de linguagens e semioses, que acontece da seguinte forma: 
 
A multimodalidade também se refere à mistura, neste caso, de linguagens e 
semioses. Isso porque, os processos de informar, comunicar e construir 
significados no mundo de hoje lidam com a interação da palavra escrita, com 
as imagens, com os vídeos, os sons, as cores, a diagramação, etc, 
produzindo textos nos quais a variedade de semioses que os constituem, 
também refletem e constroem a multiculturalidade das sociedades. 
 
Verifica-se o uso da multimodalidade de linguagens, quando o menino 
utiliza diferentes línguas com distintas modalidades na construção de significados na 
interação com a palavra escrita. Nando utiliza a multimodalidade como um recurso 
para a aprendizagem do português escrito.  
Episódio 11  
Aluno Nando – Escola Shirley Vilhalva (DC) 
Era uma aula de português e a proposta de atividade era a escrita 
espontânea de uma carta. A dificuldade com a escrita do português por 
parte dos alunos surdos era notável. Conforme ia escrevendo, Nando 
parava em alguns momentos e não sabia como escrever algumas 
palavras. Às vezes, solicitava a ajuda da professora ou dos colegas, já 
em outros momentos tentava escrever sozinho, o que me chamou a 
atenção. Nando era implantado e estava começando a oralizar. Para 
algumas palavras que não sabia escrever em português, o menino se 
apoiava no sinal referente em língua de sinais e, quando isso não era 






Para finalizar a discussão sobre interações que propiciam o 
desenvolvimento dos conceitos científicos, são pertinentes as ideias de Vigotski 
(2000, p. 190), que associa o papel das palavras no desenvolvimento do pensamento 
e da consciência humana ao uso dos sinais, nesse mesmo processo de 
desenvolvimento das pessoas surdas, sendo que:  
 
O pensamento e a linguagem, que refletem a realidade de uma forma 
diferente daquela da percepção, são a chave para a compreensão da 
natureza da consciência humana. As palavras desempenham um papel 
central não só no desenvolvimento do pensamento, mas também na evolução 




4.2.2 – Conceitos espontâneos 
 
Nesse item serão apresentados exemplos de interações que propiciam o 
desenvolvimento de conceitos espontâneos. Segundo Vigotski (2000), como já 
apresentado no capítulo 1, os conceitos espontâneos são aqueles que decorrem do 
confronto com uma situação concreta do convívio diário dos indivíduos. Eles primeiro 
adquirem esses conceitos e somente depois os definem em palavras. Os conceitos 
espontâneos podem acontecer nas mais diferentes relações, como adulto/criança, 
criança/criança, crianças/adulto etc. Nas escolas, pode acontecer com professores, 
funcionários, alunos de outras turmas, envolvendo toda a comunidade escolar.  
 
4.2.2.1 – Conceitos espontâneos com a utilização da língua de sinais 
 
 Este subitem apresenta algumas interações que propiciam o 
desenvolvimento dos conceitos espontâneos. Essas interações serão mediadas pela 














Aluna Manu – Escola Gladis Perlin (EI com intérprete) 
Durante a aula de educação física, o professor organizava alguns 
cones na quadra enquanto as crianças esperavam por ele na 
arquibancada. A intérprete sempre acompanhava as aulas dos 
especialistas, mas explicou que nos momentos em que o professor não 
estava explicando, tentava ficar um pouco mais longe da menina para 
permitir que outras crianças se aproximassem e interagissem com ela. 
Uma amiga de Manu conhecia muitos sinais em Libras, o que permitia 
que elas estabelecessem uma comunicação. Outras crianças da sala 
sabiam um ou outro sinal isolado. Enquanto esperavam a explicação 
do professor, essa amiga estava mexendo no cabelo de Manu e 
perguntou a ela se gostava mais de cabelos lisos ou enrolados, Manu 
pensou e respondeu que gostava mais de cabelos lisos. 
Episódio 13  
Aluno Nando – Escola Shirley Vilhalva (DC) 
Semanalmente, na primeira aula, todos os surdos do primeiro, segundo 
e terceiro ano se reuniam em uma sala junto com as professoras 
bilíngues e a estagiária surda para praticarem Libras. Eles faziam 
atividades e muitas brincadeiras com o intuito da aquisição e 
desenvolvimento da Libras nas crianças surdas. Na pausa entre a 
brincadeira do elefantinho para o telefone sem fio, Nando mostrou seu 
tênis novo a um amigo e contou que tinha comprado no shopping. Seu 
amigo respondeu que um dia já tinha ido ao shopping também e tinha 
brincado em um jogo que ele dirigia um carro, por isso ele adorava 
passear por lá. Nando disse que conhecia esse jogo, mas não tinha 









As interações 12, 13 e 14 ilustram conhecimentos de mundo e alguns 
conceitos espontâneos, que se manifestam através de preferências. A formação dos 
conceitos espontâneos acontece antes mesmo que a criança se dê conta de que 
adquiriu esses conceitos: 
 
A criança adquire consciência dos seus conceitos espontâneos relativamente 
tarde; a capacidade de defini-los por meio de palavras, de operar com eles à 
vontade, aparece muito tempo depois de ter adquirido esses conceitos. Ela 
possui o conceito (isto é, conhece o objeto ao qual o conceito se refere), mas 
não está consciente do seu próprio ato de pensamento (VIGOTSKI, 2000, p. 
134-135). 
 
Nos episódios 13 e 14, é possível identificar diferentes conhecimentos de 
mundo. Ao relatar para seu amigo que o tênis novo fora comprado no shopping, Nando 
permitiu que a conversa se desenrolasse até chegar em um jogo de carro. Cadu, ao 
fazer associações entre cores e objetos com sua amiga, também apresentou 
diferentes conhecimentos de mundo que ambos possuíam.  
São inúmeros os conceitos espontâneos identificados nesses episódios, 
como conceito de um cabelo liso, enrolado, jogo, carro, shopping, tênis, cores, objetos 
correspondentes às cores, entre muitos outros. Tais interações exemplificam a 
importância de se valorizar os contatos entre as crianças e, ao mesmo tempo, permitir 
Episódio 14  
Aluno Cadu – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
Nesse dia, a intérprete estava presente na aula. Cadu foi até a mesa 
de uma de suas amigas que sabia Libras. A menina tinha inúmeras 
canetas coloridas. Ele foi pegar uma de suas canetas emprestada e 
começaram a conversar sobre as cores, relacionando as cores com 
objetos da mesma cor. Ele voltou até sua mesa e usou a caneta. Voltou 
até a mesa dela, continuou a mesma conversa e voltou a sua mesa. 
Isso se repetiu por mais três vezes, até que a professora da sala 
perdeu a paciência e pediu para a intérprete sinalizar para ele que era 
para sentar e terminar a atividade. A intérprete sinalizou o que a 
professora havia pedido e o menino se manteve fazendo a atividade 






que esses momentos aconteçam na escola, visto que, para algumas crianças surdas, 
o ambiente escolar é o local onde a comunicação flui de forma natural. Segundo 
Schroeder (2007, p. 298-299):  
 
Estes conceitos espontâneos carregam na sua estrutura determinantes de 
origens diversas: sensorial, emocional e afetiva e até mesmo moral, pois são 
construídos nas relações mediadas pelos familiares, grupos de amizade ou 
por outros grupos significativos, como a comunidade religiosa, por exemplo. 
A partir destas vivências e convivências, somam-se os conhecimentos 
obtidos nos grupos de trabalho, nos grupos étnicos com suas tradições, além 
da considerável influência dos meios de comunicação de massa. O resultado 
é um conjunto de representações com seu universo simbólico característico, 
formando os seus sistemas de interpretação da realidade, ou, suas visões de 
mundo, construídos muito mais por critérios de sobrevivência do que por 
critérios racionais e pragmáticos, mas que, contudo, tornam a vida das 
pessoas viável. 
 
A convivência e as interações no ambiente escolar são de grande 
importância para o desenvolvimento desses conceitos, pois, em diversos momentos 
as crianças podem trocar experiências, enriquecendo o conhecimento de mundo. Nos 
episódios descritos, isso só foi possível porque a Libras foi utilizada espontaneamente 
pelos interlocutores, em um processo dialógico e discursivo.  
No episódio 15, a seguir, é possível identificar conceitos espontâneos que 
provocam um comportamento furioso em Luci. Assim como observado com Nando, 








Esse episódio traz o resultado de vivencias e convivências que 
despertaram em Luci essa reação, conforme a citação anterior de Schroeder (2007). 
Além disso, é possível perceber o uso das duas línguas pela aluna. A língua oral foi 
utilizada para que ela conseguisse alcançar seu objetivo primário que era chamar a 
atenção do professor. Já a língua de sinais, sendo sua língua de conforto, foi utilizada 
para explicar o que a afligia. Nesse sentido, é possível perceber que quando é 
necessário falar de forma automática, instintiva ou explicar algo que seja mais 
complexo, a menina opta pela língua de sinais, que é sua língua natural e, 
consequentemente, gera um conforto linguístico. Sobre o conceito de conforto 
linguístico, temos: 
 
Entende-se, então por conforto linguístico, a situação de uma pessoa que se 
comunica e interage com o mundo, por meio de uma língua que lhe é natural, 
língua esta que lhe dá condições de entender e interpretar o mundo de 
maneira completa e significativa, e de produzir sentido nos enunciados nesta 
língua (SANTIAGO; ANDRADE, 2013, online). 
 
Assim, a língua de sinais conduz a um entendimento completo e 
significativo, por isso é considerada a língua de conforto utilizada pela menina Luci. 
Episódio 15 
Aluna Luci – Escola Louise Walser (CB) 
Era aula de matemática. Enquanto o professor passava problemas na 
lousa, o garoto R. sinalizou algo para Luci que a deixou muito irritada, 
respondendo prontamente com uma expressão brava. Reagindo à 
Manu, o menino respondeu novamente com uma expressão de 
satisfação. Embora fosse difícil compreender o que sinalizavam, 
devido à posição em que eu me encontrava na sala, a expressão 
facial de ambos era inequívoca. Como o professor de costas e não 
podia ver as sinalizações, a menina utilizou o português oral para 
chamá-lo. Quando este se virou, ela explicou toda a situação em 
Libras. O professor interveio e chamou atenção do menino. Em alguns 
momentos, o português oral era utilizado pela menina para chamar 
atenção do professor ou das amigas, mas assim que conseguia a 






Nesse caso, a segunda língua, ou seja, o português oral, embora ocupe um lugar de 
menor destaque por ser utilizado somente a fim de alcançar um objetivo maior, não 
deixa de ser uma ferramenta linguística utilizada por Luci. Ambas línguas são 
importantes para seu desenvolvimento, pois “como estamos falando de sujeitos que 
são bi/multilíngues, é natural que os recursos linguísticos que compõem seus 
repertórios comunicativos interfiram uns nos outros, como no caso do português surdo 
que se constrói numa relação constante com a língua de sinais” (NOGUEIRA, 2018, 
p. 676). Essas mesclas entre a língua de sinais e a língua portuguesa se constituem 
naturalmente em contextos multilíngues, a fim de que todos se façam entender 
(NOGUEIRA, 2018).  
O episódio 16, a seguir, descreve uma interação entre a aluna Bia e o 
funcionário surdo que atuava como inspetor de alunos, auxiliando-os nas atividades 




O episódio 16 destaca a importância da presença do adulto surdo no 
contexto escolar. “O papel do adulto surdo no cotidiano da criança surda mostra-se 
de extrema importância na construção da identidade, dado o fato de que 
Episódio 16  
Aluna Bia - Escola Laura Bridgman (EB) 
Durante o intervalo, as crianças podem brincar com brinquedos como 
velotrol (as crianças menores), bicicleta (as maiores), espuma 
espaguete, entre outras coisas, dentro de um espaço fechado ou 
brincar ao ar livre com os brinquedos de parque (escorregador, 
balanço etc) e brincadeiras livres. Bia estava com uma das bicicletas 
e queria ir brincar lá fora. O inspetor, também surdo, advertiu a 
menina, dizendo que ela não podia sair daquele espaço com a 
bicicleta. Ela o questionou e ele explicou que a regra fora estabelecida 
devido a acidentes ocorridos anteriormente quando as brincadeiras 
se misturavam. Ela, aparentemente, aceitou a explicação, pois não o 






linguagem/sujeito/identidade estão intrinsecamente relacionados” (GIAMMELARO; 
GESUELI; SILVA, 2013, p. 515). 
Primeiramente, o adulto surdo tem um papel no desenvolvimento linguístico 
da criança. Ele influencia na aquisição da primeira língua – L1, visto que a maioria das 
crianças que chegam à escola são provenientes de famílias ouvintes, sem uma língua 
consolidada, apenas com poucos sinais caseiros essenciais à sua sobrevivência junto 
à família ouvinte. Assim, o papel do adulto surdo no ambiente escolar é de um 
interlocutor privilegiado da criança, abrindo caminhos para a aquisição da língua de 
sinais e, consequentemente, influenciando diretamente na construção da identidade 
(GIAMMELARO; GESUELI; SILVA, 2013). Nesse sentido, o papel do adulto surdo, 
quando perpassa a tríade linguagem/sujeito/identidade, traz consigo um caráter que 
vai além do instrucional, devendo: 
 
aproveitar o espaço escolar para construir, juntamente com seus pares, 
estratégias de identificação vislumbradas num processo sócio-histórico 
amplo, não fragmentado. Estratégias que não são fixas e nem homogêneas, 
construídas dentro de um contexto político (GIAMMELARO; GESUELI; 
SILVA, 2013, p. 516). 
 
Na identificação e interação com outro surdo, a criança terá contato com 
uma cultura que é predominantemente visual. O fato de um professor ouvinte ser 
fluente em Libras, embora seja algo extremamente importante, não substitui a 
presença de um adulto surdo no contexto escolar. Essa presença é defendida pela 
educação bilíngue, que considera todas as especificidades para o desenvolvimento 
da criança surda: 
 
A filosofia bilíngue possibilita também que, dada a relação entre o adulto 
surdo e a criança surda, esta possa construir uma auto-imagem positiva como 
sujeito surdo, sem perder a possibilidade de integrar-se numa comunidade 
de ouvintes (LACERDA, 1999, p. 74). 
 
No episódio 16, ao explicar o motivo daquela regra específica, o inspetor 
fez com que a menina resgatasse os conceitos de espontâneos desse contexto, de 
modo que a explicação dada, aparentemente, construiu um sentido para a menina, 






A seguir, no episódio 17, Manu presencia um desentendimento entre uma 
aluna ouvinte e a professora. Curiosa e sem entender o que estava acontecendo, 




Esse episódio mostra alguns conceitos espontâneos de natureza afetiva. 
Somente por presenciar a cena e atentar-se para as expressões facial e corporal da 
professora e da aluna, Manu percebeu que algo havia acontecido. Quando a menina 
compreendeu o fato, novamente esses conceitos apresentam-se ao afirmar que 
achava a professora muito brava.  
Outro fato que chama a atenção nesse episódio, é como a falta de uma 
língua compartilhada por todos faz com que a menina perca detalhes importantes que 
acontece nas aulas, precisando de um mediador para informá-la. De acordo com 
Lacerda (2006, online), em uma escola de ouvintes “muito do que é dito para outro 
aluno em uma explicação ou discussão é ouvido pelo grupo e constitui um 
conhecimento adquirido, ainda que não diretamente voltado para este ou aquele 
sujeito”, contribuindo para o desenvolvimento da criança, pois nesse ambiente muitas 
regras de conhecimento social e afetivo são construídas. Nesse sentido:  
 
Em uma sala de aula para alunos ouvintes, isso se reproduz, já que o 
professor passa as informações de acordo com aquilo que está acostumado, 
sendo mais adequado aos ouvintes que às crianças surdas. Desse modo, a 
criança surda está presente, mas está perdendo uma série de informações 
Episódio 17  
Aluna Manu – Escola Gladis Perlin (EI com intérprete) 
Em determinado momento da aula, a professora, muito brava, chamou 
a atenção de uma aluna que não havia feito a atividade proposta. A 
aluna respondeu de forma grosseira e foi mandada para fora da sala, 
para conversar com a direção. Ao perceber a situação, mas sem 
compreender exatamente do que se tratava, Manu se dirigiu à 
professora interlocutora/intérprete com olhar curioso, questionando-a 
sobre o que estava acontecendo. Então, ela explicou exatamente o que 
havia acontecido e a menina concluiu dizendo que achava a professora 







fundamentais sobre questões de linguagem, sociais e afetivas que lhe 
escapam justamente por sua condição de ser usuária de outra língua, tendo 
acesso aos conteúdos apenas pela mediação do intérprete. A criança surda 
tem um interlocutor único que usa uma linguagem filtrada, escolar e própria 
para a tradução (Teruggi, 2003), sem outros modelos, sem trocas, sem 
contato com tudo que circula entre coetâneos. Trata-se de uma experiência 
restritiva, em um momento fundamental de seu desenvolvimento, que precisa 
ser considerada (LACERDA, 2006, online). 
 
O episódio 17 apresenta a experiência restritiva de Manu ao não conseguir 
compreender por si só o que estava se passando na sala de aula. Este é apenas um 
exemplo dos muitos fatos que acontecem em sala de aula e que o aluno surdo, ao 
menos quando é minoria, fica sem acesso.   
O episódio 17, protagonizado pelo menino Leo, também traz um exemplo 




Leo era uma criança que, embora estivesse no quinto ano, ainda não sabia 
ler. Escrevia poucas palavras soltas e suas produções de texto eram mediante a 
cópias. Como já era repetente e já tinha 11 anos, segundo as professoras bilíngues, 
não podia reprovar novamente. Por que suas avaliações eram diferentes? Possuíam 
um grau de dificuldade menor que o restante da sala? Embora não seja possível 
afirmar isso, visto que não tive acesso às demais avaliações para compará-las, é 
Episódio 18  
Aluno Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
A aquisição de Libras por parte de Leo foi efetivamente tardia, por volta 
dos 7 anos, quando começou a frequentar a Escola Gertrude Ederle e 
contar com a presença das professoras bilíngues e de outros 
interlocutores surdos da escola. Durante a pesquisa, Leo tinha 11 
anos, era repetente do quinto ano e ainda não possuía um nível mínimo 
de letramento em português. A professora havia entregado aos alunos 
algumas avaliações já corrigidas. De posse de suas avaliações, Leo 
veio até mim para mostrá-las, com um olhar feliz e uma expressão 
orgulhosa de si mesmo. Percebi que suas avaliações eram diferentes 
das avaliações dos alunos ouvintes da sala. Suas notas eram entre 







válido questionar como um aluno sem um nível mínimo de letramento em português e 
que não podia mais sofrer reprovações, obteria uma nota plenamente satisfatória em 
uma avaliação do quinto ano. 
Lane (1997) denuncia o paternalismo que especialistas ouvintes impõem 
sobre os surdos, afirmando que para identificar se um grupo de pessoas tem atitude 
paternalista com outro grupo “advém do facto de uma autoridade paternalista 
provavelmente dar uma descrição das suas tarefas muito diferente daquela que daria 
se referisse às próprias pessoas” (LANE, 1997, p. 50). Ademais: 
 
Numa relação paternalista, o benfeitor assume, entre outros papéis, o de 
educador, e prova ser um educador que subscreve o princípio da tábua rasa: 
os beneficiários não tem língua, cultura, instituições – ou nenhuma 
consideração válida – e o benfeitor tem a pesada tarefa de dar aquelas que 
lhe pertencem (LANE, 1997, p. 54). 
 
Nesse sentido, muitas vezes as pessoas ouvintes apropriam-se do papel 
paternalista e benevolente em relação aos surdos, sem tomarem consciência de que, 
com essas atitudes, impõem-lhes uma cultura da qual não fazem parte e, de certa 
forma, mascaram atitudes que necessitam ser tomadas para que as crianças 
amadureçam e evoluam.   
Lacerda (2006) dialoga sobre a desinformação dos professores sobre a 
surdez e os modos adequados de conduzir a prática pedagógica com os alunos 
surdos. A autora afirma que a maior parte das inclusões escolares é pouco 
responsável, pois inicialmente a escola recebe a criança, discute sobre suas 
deficiências e a insere na rotina, sem tomar os devidos cuidados. E com o passar do 
tempo, quando a criança não apresenta mais problemas de comportamento e tudo 
parece ocorrer da melhor forma:  
 
a) a escola não se preocupa mais com a questão, porque se preocupar 
significaria buscar outras ajudas profissionais (intérprete, educador surdo, 
professor de apoio etc.), e a escola pública brasileira, em geral, não conta 
nem com a equipe básica de educadores para atender as necessidades dos 
alunos ouvintes; b) os professores, que percebem que o aluno não evolui, 
mas não sabem o que devem fazer, por falta de conhecimento e preparo; 
c) os alunos ouvintes, que acolhem, como podem, a criança surda sem saber 
bem como se relacionar com ela; d) o aluno surdo, que, apesar de não 
conseguir seguir a maior parte daquilo que é apresentado em aula, simula 
estar acompanhando as atividades escolares, pois afinal todas aquelas 
pessoas parecem acreditar que ele é capaz; e) a família, que sem ter outros 







Assim, entre o despreparo do docente e práticas paternalistas e 
benevolentes, o aluno Leo seguirá seus estudos, indo para o sexto ano sem ter um 
nível mínimo de letramento em português. 
 
4.2.2.2 – Conceitos espontâneos com a utilização da linguagem corporal e/ou afetivo 
 
Este subitem também apresenta algumas interações que propiciam o 
desenvolvimento dos conceitos espontâneos, mas nos contatos apresentados a 
seguir, as crianças não utilizam necessariamente uma língua, ocorrendo por meio das 






Esses episódios mostram que, em muitos momentos, o contato com outra 
pessoa vem de diferentes tipos de comunicação. Nem sempre uma língua formal é 
imprescindível para que a interação aconteça, pois, como sugere Schroeder (2007), 
os conceitos espontâneos possuem diversas origens. No episódio 19, a interação 
Episódio 19  
Aluna Bia - Escola Laura Bridgman (EB) 
Na entrada, enquanto os alunos esperavam pela professora para abrir 
a porta, Bia conversava com uma amiga, quando avistaram uma 
menina da educação infantil, que vinha pelo corredor acompanhada 
da auxiliar de classe. Ao vê-la, Bia e sua amiga fizeram uma 
expressão alegre e correram ao seu encontro para dar um abraço. A 
auxiliar que acompanhava a menina me explicou que as duas tinham 
um carinho muito grande pela pequena.  
Episódio 20 
Aluno Nando – Escola Shirley Vilhalva (DC) 
Durante a aula de educação física, os alunos fizeram uma fila para 
chutar a bola contra o gol, praticando o chamado pênalti. Enquanto 
esperavam a vez, Nando e um amigo ouvinte brincavam de empurrar 







ocorreu através de uma linguagem afetiva, de modo que o conceito espontâneo se 
desenvolveu por meio de uma origem emocional e afetiva. Já no episódio 20, a 
interação utilizou a linguagem corporal, sendo que o conceito espontâneo se 
desenvolveu através de uma origem sensorial.  
Uma vez que foram apresentados exemplos de interações que propiciam o 
desenvolvimento de conceitos científicos e espontâneos, é necessário discutir sobre 
a importância de ambos no desenvolvimento da criança. Os conceitos científicos e 
espontâneos interagem dialeticamente e são dependentes um do outro. Nesse 
sentido, baseado em Vigotski, Schroeder (2007, p. 311-312) afirma: 
  
Os conceitos espontâneos têm sua gênese empírica nas situações cotidianas 
e concretas vividas pelo sujeito. Por sua vez, os conceitos científicos 
envolvem uma atitude mediada do sujeito em relação ao seu objeto (atitude 
epistêmica), criando estruturas para o movimento ascendente dos conceitos 
espontâneos. O conceito espontâneo e o científico, embora se desenvolvam 
em trajetórias inversas, estão íntima e complexamente conectados. Para 
Vigotski (1993; 2001; 2005), em seu lento caminho ascendente, um conceito 
espontâneo abre caminho para o conceito científico em seu desenvolvimento 
descendente. Ele cria uma série de estruturas necessárias para a evolução 
dos aspectos elementares mais primitivos de um conceito, dando-lhe corpo e 
vitalidade. Os conceitos científicos, por sua vez, fornecem estruturas para a 
elevação do nível de consciência e para o seu uso deliberado. Os conceitos 
científicos crescem descendentemente por meio dos conceitos espontâneos; 




Segundo o autor, os conceitos espontâneos formam uma base para o 
desenvolvimento dos conceitos científicos. Já esses transformam os primeiros e os 
conduzem a níveis de compreensão mais elevados. Com isso, “a aprendizagem é um 
processo de reestruturação conceitual que acontece a partir das conexões interativas 
entre os conhecimentos espontâneos e científicos” (SCHROEDER, 2007, p. 314). 
Dessarte, justifica-se a importância das interações dentro do ambiente escolar, pois, 
conforme observado, elas conduzem ao desenvolvimento de conceitos que 
direcionam os processos de aprendizagem.  
 
4.2.3 – Interações interrompidas 
 








No episódio 21, é possível perceber que dois alunos, um surdo e um 
ouvinte, iniciaram uma interação que foi interrompida abruptamente quando a 
diferença linguística acarretou dificuldade na comunicação. Ao não entender o que 
Nando dizia, o menino procurou o intérprete para auxiliá-lo, e, por um motivo 
desconhecido, não continuou interagindo com Nando.  
 Silva e Gomes (2018) discorrem sobre a relação surdo-ouvinte e seu 
impacto na inclusão de estudantes surdos, com base na barreira linguística que existe 
na relação entre eles, que impossibilita a comunicação. Os autores afirmam que essas 
barreiras desencadeiam três fatores agravantes: a) o prejuízo nas relações 
interpessoais dos surdos  que “deriva do bloqueio ocasionado pela língua, na medida 
em que impossibilita uma troca de valores e aprendizagem, tanto por parte do aluno 
ouvinte como do aluno surdo”; b) maior dependência do surdo em relação ao intérprete 
para mediar a comunicação e com isso “a Libras deixa de ocupar uma centralidade 
nessa interação, deixando, também, com isso, de ser uma ponte que une e facilita o 
contato entre surdos e ouvinte”; c) o isolamento do surdo, pois os ouvintes, por não 
saberem se comunicar com a língua de sinais, ficam com medo ou receio e deixam 
de sem comunicar com os surdos, isolando-os (SILVA; GOMES, 2018, p. 74). 
Episódio 21 
Aluno Nando – Escola Shirley Vilhalva (DC) 
Durante a aula de educação física, o professor especialista, que não é 
bilíngue, está sempre acompanhado pelo intérprete. O professor 
buscou os alunos do 3º ano na sala de aula e os conduziu até a sala 
da educação física. Lá, fez a chamada – que demorou um pouco, pois 
os alunos estavam muito agitados e mal deixavam o professor falar – 
e explicou como seria a atividade em quadra através de desenhos na 
lousa. O intérprete sempre transmitia a explicação para os alunos 
surdos, em Libras. Nando virou-se para um amigo ouvinte e sinalizou 
algo sobre a atividade. O amigo, sem entender o que Nando disse, 
dirigiu-se ao intérprete para compreender que sinal era aquele. O 








A interrupção na interação vivenciada por Nando relaciona-se às barreiras 
linguísticas que Silva e Gomes (2018) descreveram anteriormente, causando 
prejuízos para a relação interpessoal dos sujeitos envolvidos.  
 
4.2.4 – Ausência de interação 
 
Esse item traz vivências dos alunos surdos em que as interações não 
aconteceram, mas que, por motivos relacionados ao desenvolvimento e à 
aprendizagem, eram de importância fundamental que tivessem acontecido. Os 
próximos três episódios demonstram que esses alunos surdos estão inseridos no 
contexto escolar, mas não tiveram acesso ao conhecimento compartilhado. 
 
 
Episódio 22  
Aluno Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
A turma do quinto ano estava ensaiando uma música para cantarem 
na formatura que se aproximava. A professora colocava a música no 
aparelho de som da sala e a turma cantava, lendo um papel com a letra 
da música que ela havia entregue. Como estavam sem intérprete, 
Cadu havia faltado e Leo não sabia ler, o menino ficou o período todo 
do ensaio sem ter nada para fazer, somente olhando as outras crianças 










Alunos Cadu e Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
Era uma aula de ciências. O aluno Leo estava sentado na primeira 
carteira, com a intérprete diante de si. Cadu estava sentado longe da 
intérprete e só prestava atenção nela quando queria, pois em outros 
momentos fazia outra coisa ou não fazia nada. A professora da sala 
havia proposto alguns exercícios do livro didático para os alunos. Em 
determinado momento, a professora os interrompeu e abordou o tema 
sobre gravidez, que estava relacionado ao assunto que estava sendo 
trabalhado na atividade. Ela tocou em assuntos importantes sobre a 
responsabilidade que é uma gravidez, como ela muda a vida da 
mulher, a responsabilidade do pai assumir o filho, além de tratar sobre 
machismo e gravidez na adolescência, temas de extrema importância 
para as crianças. Enquanto a professora explicava tais assuntos, os 
alunos surdos continuavam fazendo as atividades propostas, pois, 
pelos impedimentos da surdez nem sequer perceberam que a 
professora estava explicando algo. A intérprete não os interrompeu 
para interpretar a fala da professora, fazendo com que esses alunos 









Ribeiro e Silva (2016, p. 4), ao tratarem das escolas inclusivas, afirmam 
que “os surdos estavam na escola, mas não no processo de ensino-aprendizagem. 
Eles não aprendiam, copiavam. Essa situação gerou marcas de tristeza e solidão 
nesses sujeitos”. Esses três episódios apresentam vivências que evidenciam 
exatamente a afirmação das autoras. Aqui são apresentados três episódios com 
motivos distintos que fizeram com que esses alunos não tivessem acesso ao 
conhecimento: a inexistência de um preparo pedagógico que o incluísse na atividade, 
a ausência de um professor bilíngue, a negligência da intérprete e a ausência da 
intérprete sem ter um intérprete substituto.  
Lacerda (2010), Martins (2016) e Sá (2011) afirmam que o modelo de 
inclusão com intérprete, principalmente na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental, não é o mais indicado. Porém, no caso de um município em que, pelo 
Episódio 24  
Aluno Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
Nesse dia, a intérprete estava afastada e não havia substitutos. Era 
aula de matemática e a professora pediu que os alunos escrevessem 
o resultado das contas que haviam feito por extenso ou como se lê 
(essa foi a forma que a professora explicou). O menino Leo não 
conseguiu compreender o que era para ser feito e foi até a professora 
com uma expressão de que não havia entendido. Ela chamou a amiga 
N., que sabia Libras, e pediu que ela lhe explicasse a atividade. Apesar 
da explicação, ele não conseguiu entender. O amigo Cadu havia 
faltado nesse dia, de modo que Leo não podia contar com sua ajuda. 
Então, o menino voltou ao seu lugar e, após algum tempo, me chamou. 
Autorizada pela professora, fui até ele. Nesse momento, tive alguma 
dificuldade para me comunicar com Leo, uma vez que ele não sabia 
ler. Como era possível fazê-lo entender a escrever como se lia? 
Escrever por extenso? Escrever o nome dos números em português 
com palavras? Mas são palavras ou números? Enfim, essa foi uma 
tentativa frustrada, pois eu também não consegui uma melhor forma 
de explicar e fazer com que o menino compreendesse o que o 







número reduzido de alunos surdos, não haja a possibilidade de implantação de 
escolas ou salas bilíngues, há necessidade de que os intérpretes tenham uma melhor 
formação. Lacerda (2010) afirma que a presença de intérpretes bem preparados é 
indispensável para que a criança surda se insira no processo de ensino-
aprendizagem, tendo acesso aos conhecimentos: 
 
(...) apenas a presença do TILS em sala de aula não assegura que as 
questões metodológicas sejam alteradas para contemplar todas as 
necessidades educacionais especiais do aluno surdo visando a uma atenção 
inclusiva. Muitas vezes, a presença do intérprete acaba por mascarar uma 
inclusão que exclui. Além disso, a falta de formação profissional específica 
para a atuação educacional leva a uma visão equivocada de que o intérprete 
deve ter uma formação generalista, e que ele, por vezes, pode se 
responsabilizar pelos processos de aprendizagem dos alunos surdos. Com 
isso, a aquisição dos conteúdos curriculares pode continuar sendo 
insatisfatória, criando obstáculos novos para o desenvolvimento educacional 
do estudante surdo (LACERDA, 2010, p. 145).  
 
Para a autora, o papel do intérprete de língua de sinais na escola “é a de 
um interlocutor, que, na situação discursiva, precisa fazer escolhas, eleger sentidos, 
para deles se apropriar e fazê-los chegar ao seu destinatário” (LACERDA, 2010, p. 
147) da forma mais fidedigna possível. Ribeiro e Silva enfatizam “a necessidade de o 
intérprete conhecer as relações de ensino-aprendizagem e as especificidades 
conceituais das áreas de conhecimento. Ou seja, é preciso que ele atue em parceria 
efetiva com os professores” (RIBEIRO; SILVA, 2016, p. 6). 
Além disso, é necessário que a gestão escolar disponibilize formação 
continuada para os professores a fim de que eles, ao planejar suas aulas, sejam 
capazes de inserir atividades que possam ser acompanhadas por todos os alunos. No 
caso das crianças surdas, os professores precisam planejar aulas de forma que suas 
limitações sejam respeitadas, propiciando um ambiente visual, eliminando aulas que 
promovam a exclusão desses alunos. Mudanças comportamentais advindas da 
gestão e do corpo docente refletem em como os próprios colegas da sala e da escola 









Infelizmente, episódios como esse são comuns em ambientes que não 
favorecem a inclusão integral de crianças surdas. Por isso, Lacerda (1999, p. 82) 
afirma que:  
 
(...) o espaço pedagógico “alternativo” criado pode, ao ser estudado, ajudar a 
compreender vários aspectos da relação surdos/ouvintes. (...) Esse contato 
revela tensões, dificuldades de articulação, impasses – que não convergem, 
contudo, para um confronto, mas sim para ajustes, negociações e trocas que 
apontam para infinitas possibilidades de composição dentro do espaço 
educacional. Para que isso ocorra, é necessário, entretanto, que os atores 
dessa cena aceitem o desafio de compreender as diferenças como mútuas e 
procurem, verdadeiramente, atuar nesse espaço de contato, assumindo a 
diversidade, modificando-se, numa multiplicidade de estratégias que não 
visem a “padronizar” o diferente, mas interagir com ele na plenitude de suas 
peculiaridades.  
 
Interagir com o diferente em suas peculiaridades envolve princípios da 
educação bilíngue que, pelo viés da diferença, respeita os surdos em suas 
especificidades, colaborando na inserção deles no processo de ensino oportunizando-
lhes o conhecimento. Assim:  
 
En términos generales, es evidente que la falta de una lengua bien 
desarrollada dificulta el acceso a los contenidos escolares y la participación 
en el proceso de aprendizaje (Svartholm, 2010). La educación bilingüe para 
el sordo, con su énfasis en la adquisición temprana de la LS y la utilización 
de esta en el aula por parte de los profesores, otorga entonces mayores 
oportunidades de tener una experiencia educativa plena, sin las restricciones 
que impone el limitado desarrollo de la lengua oral por parte de los 
estudiantes  (LISSI, SVARTHOLM E GONZÁLEZ 2012, p. 312).1417 
 
Coincidência ou não, esses quatro episódios aconteceram na mesma 
escola. Além disso, três dos quatro episódios em que ocorreram a ausência da 
 
14Em termos gerais, fica claro que a falta de uma língua bem desenvolvida dificulta o acesso ao conteúdo escolares 
e a participação no processo de aprendizagem (Svartholm, 2010). A educação bilíngue para surdos, com ênfase 
na aquisição precoce da língua de sinais e no uso em sala de aula pelos professores, oferece maiores 
oportunidades de uma experiência educacional completa, sem as restrições impostas pelo desenvolvimento 
limitado da linguagem oral pelos alunos – Tradução livre. 
Episódio 25 
Aluno Leo – Escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete) 
O aluno Leo se dirigiu a uma criança ouvinte e tentou realizar uma 








interação foram em momentos da aula em que a intérprete não estava presente. 
Portanto, quando a única opção de educação de surdos disponibilizada pelos 
municípios for a educação inclusiva, há urgência dessas escolas estarem realmente 
preparadas para receber e incluir de fato esses alunos no processo de ensino-
aprendizagem, fazendo com que eles sejam ativos na construção do conhecimento, 
deixando de ser meros copistas.  
Em algumas escolas, é possível observar certo descuido em relação às 
questões da cultura, da linguagem, de dinâmicas (entre outros aspectos) de 
comunidades minoritárias pouco enaltecidas no processo educacional (SILVA; SILVA, 
2016) e, por consequência, essas minorias acabam sendo prejudicadas no processo 
escolar, uma vez que a inclusão escolar deve ir além da presença física do aluno. 
De acordo com Sá (2011), as escolas inclusivas não são capazes de 
atender todas as necessidades dos sujeitos surdos, pelo fato de serem minorias, de 
modo que acabam não sendo prioridade. Já a escola própria para surdos permite o 
desenvolvimento desses sujeitos, que são protagonistas no processo educacional: 
 
A Escola Bilíngue de Surdos ergue-se fundamentada primeiramente nos 
direitos alienáveis do ser humano. No direito humano de ser, de pertencer a 
um grupo e por ele ser respeitado; no direito linguístico de possuir uma língua 
com a qual seja possível interagir com a sociedade e ter acesso pleno à 
informação e ao conhecimento; no direito de receber uma educação 
transformadora, que torne sua vida melhor; no direito de exercer sua 
cidadania com autonomia, liberdade de expressão e protagonismo, 
associado aos deveres que essa condição lhe exige (NASCIMENTO; 
COSTA, 2014, p. 172).  
 
Dessa forma, a educação bilíngue visa que o aluno surdo tenha “um 
desenvolvimento cognitivo-lingüítico equivalente ao verificado na criança ouvinte, e 
que possa desenvolver uma relação harmoniosa também com ouvintes, tendo acesso 
às duas línguas” (LACERDA, 1999, p. 74): a língua de sinais e ao português.  
Lodi (2013) afirma que, de acordo com o documento da Política Nacional 
de Educação Especial, a inclusão defende os direitos de todas as pessoas, com 
deficiência ou não, de estarem no mesmo ambiente escolar sem sofrer qualquer tipo 
de discriminação, sendo fundamental que a escola se adapte e se reestruture para 
atender a necessidade de todos os alunos. Porém, esse documento atribui à Libras 







se aceite discursivamente sua circulação no interior da escola, sem haver um 
questionamento sobre o valor de sua presença e de uma educação voltada 
para os surdos construída a partir dessa língua. Nesse sentido, resta aos 
alunos surdos adaptarem-se às metodologias de ensino pensadas para os 
ouvintes e aos intérpretes, responsabilizar-se pelos processos de ensino-
aprendizagem dos conteúdos pedagógicos, sem qualquer consideração no 
que concerne à formação desses profissionais, ao momento de 
desenvolvimento de linguagem em que se encontram as crianças surdas e à 
importância da relação professor-alunos para o ensino e a aprendizagem 
escolar. Soma-se a tal processo, a necessidade do deslocamento dos alunos 
a um espaço distinto ao da sala de aula para a aprendizagem dos conteúdos 
escolares em Libras (caso haja professores fluentes na língua). Essa 
transferência de responsabilidade aos alunos surdos, aos tradutores e 
intérpretes de Libras e ao espaço do AEE como serviço paralelo ao da 
escolarização regular acaba por reforçar a ideia de que incluir significa 
apenas propiciar convívio social/escolar, retomando-se os princípios da 
integração escolar (LODI, 2013, p. 59-60). 
 
Assim, quando se prioriza somente a presença física dos alunos surdos 
dentro do ambiente educacional, sem valorizar as devidas especificidades de cada 
um, regride-se ao momento já vivido na educação, nomeado integração1518escolar. O 
ensino bilíngue diferencia-se da integração escolar por ser um “espaço de 
socialização, de construção de uma identidade positivada, de acesso ao 
conhecimento e uma comunicação significativa para os que costumeiramente são 
‘sem-lugar’” (NUNES et al., 2015, p. 542, aspas do autor). Nesse espaço, são 
valorizadas a compreensão e a representação da língua de sinais para os surdos: 
 
A Escola Bilíngue de Surdos ergue-se fundamentada primeiramente nos 
direitos alienáveis do ser humano. No direito humano de ser, de pertencer a 
um grupo e por ele ser respeitado; no direito linguístico de possuir uma língua 
com a qual seja possível interagir com a sociedade e ter acesso pleno à 
informação e ao conhecimento; no direito de receber uma educação 
transformadora, que torne sua vida melhor; no direito de exercer sua 
cidadania com autonomia, liberdade de expressão e protagonismo, 
associado aos deveres que essa condição lhe exige (NASCIMENTO; 
COSTA, 2014, p. 172). 
 
Os resultados desta pesquisa, obtidos tanto a partir de análises numéricas 
como descritivas, mostram que o aluno surdo tem mais possibilidades de interação, 
socialização em ambientes que lhe sejam acessíveis as trocas linguísticas de acordo 
com as necessidades e especificidades provenientes da surdez, o que lhes 
proporciona melhores chances de aprendizado. Nas escolas Laura Bridgman (EB), 
 
15Integração é o período anterior a inclusão escolar que visava integrar alunos com deficiência no ambiente das 
escolas, para estabelecer relações interpessoais com pares da mesma idade, sem considerar as diferenças que 






Louise Walser (CB) e Shirley Vilhalva (DC), as interações aconteceram com diferentes 
tipos de interlocutores relevantes para o desenvolvimento dos conceitos, como a 
relação com o professor bilíngue e com pares sinalizadores, sejam eles surdos ou 
ouvintes. Nesse sentido, foi possível perceber que a qualidade das interações também 
era mais favorável ao desenvolvimento dos conceitos, visto que havia uma fluidez das 
aulas em que as interações aconteciam a todo momento.  
Já a escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete), as interações se 
concentraram nos pares surdos e ouvintes sinalizadores, tendo em vista que a 
professora da sala de aula não era falante da língua de sinais e a presença da 
intérprete quase não aconteceu. Mesmo com muitas interações entre crianças surdas 
e ouvintes sinalizadoras, é possível questionar a qualidade dessas interações, pois 
sem contato direto com o professor de sala, as crianças ouvintes faziam o papel de 
intérprete, contando com o próprio repertório na língua de sinais, porém esse 
conteúdo chegava aos alunos surdos de forma resumida, limitando-se a instruções 
sobre como proceder nas atividades. Quando os alunos Cadu e Leo tinham aulas na 
sala de recursos com as professoras bilíngues, era possível perceber que a fluidez 
das interações acontecia de forma mais natural, uma vez que eram consequência de 
aulas pensadas a fim de atender as especificidades desses sujeitos. Entretanto, essas 
aulas ocorriam poucas vezes na semana e duravam apenas 50 minutos, tornando-se 
insuficientes para proporcionar a esses alunos uma base sólida de aprendizado. Em 
uma escola em que a maior parte das interações dos alunos surdos ocorre somente 
com outras crianças, sejam elas surdas ou ouvintes, e as interações com o professor 
da sala são mínimas, há prejuízos para o desenvolvimento dos conceitos nesses 
alunos.  
Por fim, na Escola Gladis Perlin (EI com intérprete) que contava apenas 
com três pessoas fluentes em línguas de sinais (a professora interlocutora/intérprete, 
a própria Manu e uma colega ouvinte), as interações da aluna surda ficaram 
seriamente comprometidas e limitadas, fazendo com que a menina permanecesse em 
uma ilha de isolamento, o que também pode acarretar em perdas irreparáveis com 
relação ao desenvolvimento dos conceitos.  
  Desse modo, foi possível observar que os diferentes modelos de escola 
permitiram interações distintas das crianças surdas com outras pessoas no contexto 






crianças, as considerações finais, a seguir, discutirão como esse fato ficou evidente 

































Essa dissertação teve por objetivo descrever e analisar as interações entre 
alunos surdos e outros sujeitos no contexto escolar em escolas públicas paulistas com 
distintas formas de implementação da lei, que geram diferentes modelos de educação, 
dando visibilidade a esses ambientes e verificando as condições de interação e de 
desenvolvimento das crianças nesses espaços e como essas interações influenciam 
o aprendizado das crianças. Para cumprir esse objetivo geral, foram desenvolvidos 
três objetivos específicos que permearam toda a dissertação.  
O primeiro objetivo específico voltou-se ao modo de implementação de leis 
estaduais e federais no âmbito das políticas locais, que geram distintos modelos de 
educação para surdos. Uma discussão pormenorizada sobre o assunto foi realizada 
nos capítulos 2 e 3 desta dissertação. O capítulo 2 traz um apanhado das leis federais, 
evidenciando os caminhos que essas leis apontam com relação à educação dos 
surdos em nível nacional, ao passo que as leis municipais e estadual paulista, 
correspondentes a cada escola analisada, são abordadas no capítulo 3. São essas 
leis que definem o modelo de educação de surdos que é implementado para esses 
alunos.  
Tais capítulos levaram à conclusão de que, embora exista uma legislação 
federal de onde derivam as leis estaduais e municipais, o Estado de São Paulo e os 
municípios onde a pesquisa foi realizada adaptam a educação dos surdos de acordo 
com a sua realidade local. Por exemplo, uma cidade com menor número de alunos 
surdos pode ter em seu município menos possibilidades de ter uma escola bilíngue. 
Mas também há motivações ideológicas, que levam os municípios a fazerem 
determinadas escolhas dos modelos educacionais. E essas escolhas interferem 
diretamente nas possibilidades de interação dos alunos.  
A escola Laura Bridgman (EB), situada no município de São Paulo, conta 
somente com alunos surdos, ao passo que a escola Louise Walser (CB), em 
Guarulhos, apresenta um menor número de alunos surdos. Essas duas escolas 
seguem a proposta bilíngue, seja para a escola inteira, como no caso da primeira 
escola, seja no caso de salas bilíngues somente de surdos, como no caso da segunda 






diferença, com língua e cultura própria, sendo respeitadas as especificidades 
provenientes da surdez.  
Na escola Shirley Vilhalva (DC), em Campinas, há princípios da educação 
bilíngue e inclusiva. Nela, alunos surdos e ouvintes dividem o mesmo espaço de 
aprendizagem, inclusive as salas de aula, sendo respeitadas a língua e cultura das 
crianças surdas e ouvintes. Todavia, na prática, é possível perceber que há uma 
delimitação no convívio entre surdos e ouvintes, de modo que surdos interagem mais 
com surdos e ouvintes com ouvintes.  
Na escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete), em de Hortolândia, ocorre 
uma tentativa da educação inclusiva, uma vez que os surdos estão inseridos em um 
contexto majoritariamente ouvinte e o acompanhamento da intérprete acontece em 
poucos momentos e de forma irregular, o que acarreta prejuízos ao desenvolvimento 
dos alunos surdos. Apesar de frequentarem a sala de recurso com as professoras 
bilíngues, continuam sendo prejudicados, uma vez que essas atividades ocorrem 
durante o período de aula comum, fazendo com que percam parte da aula que não é 
reposta posteriormente. Já a escola Gladis Perlin (EI com intérprete) é estadual, sendo 
orientada pelos princípios da educação inclusiva, em que o aluno surdo frequenta as 
salas de ensino regular, acompanhados por um professor interlocutor/intérprete, 
mesmo que ele seja o único aluno surdo da escola.  
O segundo objetivo específico visava comparar a quantidade das 
interações observadas em escolas de diferentes modelos de educação de surdos. Na 
primeira parte do capítulo 4, foram elaborados gráficos com as porcentagens de 
interações registradas durante os dois dias de observação. Os resultados mostraram 
que nas escolas Laura Bridgman (EB), Louise Walser (CB) e Shirley Vilhalva (DC), 
onde há presença de outros alunos surdos e do professor bilíngue em sala de aula, 
quase metade1619das interações dos alunos pesquisados aconteceram com outros 
alunos surdos e a maior parte das demais interações foram provenientes do contato 
direto entre professor e aluno surdo, equivalendo a cerca de 30%. Os outros 20% das 
interações foram distribuídos entre funcionários e professor especialistas. No caso do 
aluno Nando, por ser uma escola com ouvintes, essas interações aconteceram 
também com amigos ouvintes, intérprete, professor para ouvinte e adulto surdo.  
 






Na escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete), os dados representados nos 
gráficos de interação dos alunos Cadu e Leo apresentaram grandes diferenças entre 
si, devido às circunstâncias ocorridas nos dias das respectivas observações. Para 
Cadu, as interações foram mais distribuídas entre os interlocutores, devido à presença 
da intérprete nesse dia e de aula com as professoras bilíngues. Já nos dias referentes 
às observação do aluno Leo, esses fatos não ocorreram, o que fez com que o menino 
interagisse mais da metade do tempo com alunos ouvintes, que os orientavam na 
continuidade das aulas. Diferentemente de todas as outras crianças analisadas, Leo 
desenvolveu um elevado número de interações com a pesquisadora, solicitando ajuda 
ou contando fatos de sua vida pessoal.  
Os dados representados no gráfico de interações de Manu, da escola 
Gladis Perlin (EI com intérprete), foram os mais diferentes de todas as crianças, pois 
quase 70% das interações ocorreram com a professora interlocutora/intérprete. Esses 
resultados mostram que, quando a criança surda não possui pares sinalizadores, sua 
interação fica limitada praticamente a um único interlocutor, gerando uma barreira de 
comunicação, que impede que o conhecimento venha de diferentes fontes.  
Com relação aos gráficos que quantificavam a língua utilizada nas 
interações, todas as crianças surdas, independentemente do modelo escolar ao qual 
estavam inseridas, utilizaram majoritariamente a língua de sinais para se comunicar, 
mostrando a importância primordial que essa língua apresenta na educação de 
pessoas surdas.   
O último objetivo específico da dissertação corresponde à segunda parte 
do capítulo 4, que identificou as especificidades das situações de interação, 
categorizando-as de acordo com seu propósito: desenvolvimento de conceito 
científico, desenvolvimento de conceito espontâneo, interações interrompidas e 
ausência de interação. Foi possível perceber a presença de episódios que 
desenvolveram conceitos científicos e espontâneos em todas as escolas. É válido 
retomar que esses conceitos estão relacionados ente si, caminhando juntos na esfera 
do desenvolvimento da criança e podem ser provenientes da interação entre professor 
e aluno ou entre os próprios alunos. Assim, nas escolas com proposta de educação 
bilíngue, como a Laura Bridman (EB), Louise Walser (CB) e Shirley Vilhalva (DC)  foi 
possível verificar um ambiente propício ao desenvolvimento desses conceitos, pois a 






mesma língua e outros colegas que estão na mesma condição que ela, é possível 
haver trocas e interações entre pares.  
Especificamente na escola Shirley Vilhalva (DC), mesmo sendo um 
ambiente propício ao desenvolvimento das interações, foi possível constatar um 
episódio em que a interação foi interrompida por conta da barreira linguística entre os 
interlocutores. Nesse mesmo ambiente escolar, circulam pessoas surdas e ouvintes, 
e, na maioria das vezes, ambos são fluentes somente nas próprias línguas,1720fazendo 
com que os alunos se deparem com algumas barreiras na comunicação.  
Na escola Gertrude Ederle (EI sem intérprete), os alunos Cadu e Leo 
protagonizaram episódios que propiciaram o desenvolvimento dos conceitos 
científicos e espontâneos, porém o ambiente escolar em questão ainda traz barreiras 
para o desenvolvimento desses alunos. O fato de não compartilharem a mesma língua 
que a professora de sala e a intérprete não ser fixa na sala de aula ocasiona grandes 
obstáculos para os alunos surdos acessarem o conhecimento. Por mais que as 
amigas da sala voluntariamente fizessem o papel da intérprete, elas não possuíam 
formação suficiente para isso, pois eram crianças e estavam em processo de 
aprendizagem, transmitindo de uma forma resumida o que era dito pela professora, a 
partir do próprio entendimento que tiveram sobre o assunto.  
Nessa escola, os alunos Leo e Cadu tinham contato com as professoras 
bilíngues nas aulas que acontecem na sala de recursos algumas vezes na semana 
por aproximadamente 50 minutos. Essas aulas eram pensadas e preparadas 
atendendo as especificidades demandadas pela surdez, principalmente visando sanar 
as dificuldades que os alunos surdos têm quanto a escrita da língua portuguesa. O 
problema que foi constatado, no entanto, é que essas aulas são realizadas no mesmo 
período das aulas regulares, fazendo com que eles se ausentem da sala de aula, sem 
que haja reposição de conteúdo. Logo, o que já é difícil de acompanhar devido à 
barreira linguística e à falta de profissionais, torna-se ainda mais complexo porque os 
meninos perdem conteúdos ao se ausentar da sala. Também foram observados 
diversos momentos que demandavam uma interação, sem que essas se 
completassem, por diversos motivos, gerando o que foi classificado nesta dissertação 
como ausência de interação.   
 
17 Os alunos ouvintes têm aula de Libras e contato diário com surdos, mas isso é insuficiente, pois muitos deles 






A aluna Manu, na escola Gladis Perlin (EI com intérprete), também 
vivenciou momentos propícios ao desenvolvimento dos conceitos científicos e 
espontâneos, principalmente durante as interações com a professora 
interlocutora/intérprete. Apesar disso, essa escola apresenta algumas barreiras para 
o desenvolvimento da aluna. Diferentemente da escola anterior, nessa escola, Manu 
tem acesso aos conhecimentos na sua língua devido à presença de uma profissional 
que a auxilia a todo o momento. No entanto, a menina era a única surda da escola e 
as duas outras pessoas que conheciam Libras para interagir com ela eram a 
professora interlocutora/intérprete e uma amiga da sala. A adulta surda com quem a 
menina também teve contato estava na escola por um curto período, apenas para 
cumprir o estágio obrigatório da graduação. O fato de as interações cotidianas virem 
de apenas dois interlocutores fluentes restringe o desenvolvimento dos conceitos, que 
deveria advir de muitas fontes.  
Durante a pesquisa, foi notável o empenho e preocupação dos profissionais 
que trabalhavam nesses diferentes modelos escolares, sejam eles professores 
comuns, professores bilíngues, professor interlocutor e intérprete, para proporcionar 
aos alunos melhores condições de acesso ao conhecimento, dentro das 
possibilidades que o município ou o estado lhes concede. Porém, em alguns dos 
casos mencionados, mesmo a boa vontade e o empenho dos profissionais que 
atuavam nessas escolas não eram suficientes para que a educação aos surdos fosse 
de qualidade, pois as condições oferecidas pela estrutura escolar impunham barreiras 
que limitavam esse acesso as crianças, dificultando o desenvolvimento desses e dos 
demais alunos que passaram por essas escolas.   
Assim, foi possível constatar que as interações ocorreram com maior 
frequência, melhor qualidade e com diferentes tipos de interlocutores nas escolas em 
que a língua de instrução era Libras, ou seja, nas escolas bilíngues, escolas com salas 
bilíngues ou com docência compartilhada. Esses espaços propiciam as trocas de 
interações entre pares surdos, professores bilíngues e outras pessoas que estejam a 
par da língua de sinais no ambiente escolar. Esses espaços são mais propícios ao 
desenvolvimento dos conceitos científicos e espontâneos na criança, que conduzem 
ao desenvolvimento cognitivo. Nas salas com a língua de instrução em Libras, com 






de forma mais natural para a criança, interagindo com diferentes pessoas sem 
enfrentar a barreira comunicacional. 
Já nas escolas com a proposta da inclusão, em que os surdos são minorias 
na sala e na escola, a barreira da comunicação mostrou-se um empecilho para a 
aquisição do conhecimento. Outro obstáculo verificado refere-se ao fato de que os 
alunos surdos estavam limitados a interagir somente com o intérprete ou 
pouquíssimas crianças que são fluentes na língua, impedindo o acesso ao 
desenvolvimento de conceitos por diferentes interlocutores, o que pode gerar 
isolamento e ausência de interação.   
É necessário destacar que a acessibilidade é um direito garantido por lei 
desde 1998 e que algumas das práticas encontradas nas escolas como a ausência 
do professor bilíngue ou do intérprete, não atendem à legislação, criando barreiras 
para que essas crianças exerçam um direito que lhes deveria ser garantido. Situações 
como essa, além de não favorecerem a educação dessas minorias, criam uma 
imagem de escolaridade para o surdo de conformidade, pois, mesmo com esses 
empecilhos, eles serão aprovados de qualquer forma e receberão o diploma, mesmo 
que não tenham adquirido os conhecimentos mínimos esperados da escolarização. 
Além do mais, a privação da convivência entre pares e o contato com um número 
mínimo de pessoas para realizar interações prejudica a infância dessa criança, 
fazendo com que ela não aconteça o mais naturalmente possível, impedindo a 
possibilidade de diálogo com colegas que são iguais a elas.  
Conclui-se esta pesquisa sem a pretensão de esgotar as discussões sobre 
o assunto proposto, apontando para o fato de que existem distintos modelos de 
educação de surdos, decorrentes das diferentes interpretações das leis de âmbito 
nacional e dos diferentes modos de implementação das políticas educacionais locais 
de cada município e do Estado de São Paulo. Esses distintos modelos escolares 
impactam de diferentes modos em como as interações se desenvolvem nessas 
escolas. Há modelos que limitam e criam barreiras para as interações e há também 
modelos que propiciam um contato de forma mais natural, favorecendo o 
desenvolvimento de conceitos nas crianças. Os dados apresentados evidenciam a 
urgência da necessidade da língua de sinais sempre estar presente na educação dos 
surdos, além da fluência na língua por parte de professores e alunos ouvintes, bem 






no ambiente escolar, o desenvolvimento das crianças será favorável, seja em relação 
ao desenvolvimento de conceitos, como em relação a questões de identidade, além 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
INTERAÇÕES DA CRIANÇA SURDA NO CONTEXTO ESCOLAR:  
PANORAMA DE DIFERENTES PERSPECTIVAS NA EDUCAÇÃO  
 
Lucimara Valdambrini Moriconi 
 
Número do CAAE: 84260117.7.0000.8142 
 
 Seu filho está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este 
documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus 
direitos como participante e é elaborado em duas vias, rubricadas em todas as suas páginas 
e assinadas, ao seu término, pelo convidado a participar da pesquisa, ou por seu 
representante legal, assim como pelo pesquisador responsável. Uma via deverá ficar com 
você e outra com o pesquisador. 
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o 
pesquisador. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou 
outras pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou 
prejuízo se você não aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 Desde o início do processo de educação dos surdos, diversas abordagens 
metodológicas já foram vivenciadas, sendo que algumas foram mais eficazes, outras nem 
tanto. A importância deste trabalho será comparar diferentes tipos de modelos de educação 
para os surdos e ver qual delas propicia, aos surdos estudados, melhor desempenho, 
segundo os critérios analisados colaborando, dessa forma, com a educação dos surdos. 
 
Procedimentos: 
 Participando do estudo, seu filho está sendo convidado a participar de uma pesquisa 
em que a pesquisadora irá comparar alguns diferentes tipos de modelos escolares de 
educação de surdos.  Para isso serão realizados: 
• Relatórios de observação elaborados pela autora da pesquisa; 
• Uma avaliação linguística em Libras e Língua Portuguesa escrita para verificar o 
desempenho da criança; 
• Observações quanto à socialização da criança na escola com colegas, professores e 
funcionários.  
Para isso, a autora fará uso de observações, registro escrito da criança e registro por 
vídeo, na aplicação do Instrumento de Avaliação de Língua de Sinais, que poderão ser 
utilizados em congressos e eventos científicos futuramente, somente pela autora da pesquisa, 
garantindo que a criança não seja identificada. O material coletado na pesquisa ficará 
armazenado com a pesquisadora no período de cinco anos, em arquivos de dados salvos na 




Desconfortos e riscos: 
 A pesquisa não apresenta riscos previsíveis. O máximo que poderá acontecer é um 
desconforto, como timidez, na aplicação do Instrumento de Avaliação de Língua de Sinais, 








 Não há nenhum benefício direto para o participante da pesquisa. Os benefícios 
envolvidos com a pesquisa serão para a área de educação dos surdos, que poderá se 
beneficiar obtendo melhores referencias para o desenvolvimento e aprendizado dos 
participantes. 
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que a identidade de seu filho será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 
divulgação dos resultados desse estudo, não serão mencionados o nome de seu filho nem da 
escola. 
  
Ressarcimento e Indenização: 
 Não haverá ressarcimento pela participação, tendo em vista que a pesquisa ocorrerá 
durante a rotina do participante e a pesquisadora se deslocará até o local do estudo. Na 
possibilidade de comparecimento em dias não previstos na rotina de atendimento, também 
não haverá ressarcimento.  
Você terá a garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos decorrentes 
da pesquisa.  
 
Acompanhamento e Assistência 
Será assegurado aos participantes da pesquisa acompanhamento da pesquisadora e 
qualquer tipo de assistência e esclarecimento durante os dias que estiver na escola. E 




Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 
pesquisadora Lucimara Valdambrini Moriconi, Rua Bertrand Russell, 801, Cidade Universitária 
Zeferino Vaz - Cidade Universitária, Campinas, grupo de estudos do DIS, tel: (19)998216309, 
lucimaramoriconi@gmail.com. 
 Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas 
do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da UNICAMP das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs às 17:00hs na Rua: Tessália 
Vieira de Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 
3521-7187; e-mail: cep@fcm.unicamp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 
envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) tem por 
objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 
pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 
(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em 
pesquisas. 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 
métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito 
que meu filho(a) participe e declaro estar recebendo uma via original deste documento 
assinada pelo pesquisador e por mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
 













(     ) Autorizo a captura e uso da imagem, através de um registro por vídeo da criança, para 
fins exclusivos da pesquisa.  
 
 
___________________________________________      Data: ____/_____/______. 




Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento 
ao participante. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi 
apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa 
exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento 




___________________________________________      Data: ____/_____/______. 






















TERMO DE ASSENTIMENTO  
 
INTERAÇÕES DA CRIANÇA SURDA NO CONTEXTO ESCOLAR:  
PANORAMA DE DIFERENTES PERSPECTIVAS NA EDUCAÇÃO  
 
Lucimara Valdambrini Moriconi 
 
Número do CAAE: 84260117.7.0000.8142 
 
 Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este 
documento, chamado Termo de Assentimento, vai garantir seu direito como participante e é 
elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com a pesquisadora.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para tirar todas as suas dúvidas 
com a pesquisadora. Se preferir, pode levar este Termo para casa e perguntar para seus 
familiares ou outras pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de problema 
se você não aceitar participar ou quiser para de participar em qualquer momento. 
 
Objetivos: 
 A importância deste trabalho será comparar diferentes tipos de modelos de educação 
para os surdos e ver qual delas os alunos terão melhores desempenhos, colaborando com a 
educação dos surdos. 
 
Como será realizado? 
 Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa em que a pesquisadora irá 
comparar alguns diferentes tipos de modelos escolares de educação de surdos.  Para isso 
serão realizados: 
• Relatórios de observação elaborados pela autora da pesquisa; 
• Uma avaliação linguística em Libras, por meio de um registro em vídeo;   
• Uma avaliação em Língua Portuguesa escrita; 




 A pesquisa não apresenta riscos previsíveis.  
 
Benefícios: 
 Não há nenhum benefício direto para você. Os benefícios envolvidos com a pesquisa 
serão para a área de educação dos surdos, em que você poderá se beneficiar obtendo 
melhores referências para o desenvolvimento e aprendizado. 
 
Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. 
Seu nome e o nome da sua escola não serão mencionados em momento algum da pesquisa.  
  
Ressarcimento e Indenização: 
 Você terá a garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos decorrentes 
da pesquisa. 
 






Será assegurada aos participantes da pesquisa acompanhamento da pesquisadora e 
qualquer tipo de assistência e esclarecimento durante os dias que estiver na escola. E 
esclarecimento de dúvidas, que venham surgir, após o trabalho realizado na unidade escolar.   
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter entendido sobre o que se trata a pesquisa e minha participação nela, aceito 
participar e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pela 
pesquisadora e por mim, tendo todas as folhas por nós assinadas: 
 






(     ) Autorizo  a captura e uso da minha imagem, através de um registro por vídeo, para uso 
exclusivo da pesquisa. 
 
_____________________________________________     Data: ____/_____/______. 
 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento 
ao participante. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi 
apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa 
exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento 




______________________________________________   Data: ____/_____/______. 
(Assinatura do pesquisador) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
